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TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PLANALTO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE PARA ATENDER A

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

TERMO DE FOMENTO N.o 06 DE 17 DE JULHO DE 2023.

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de
direito público interno e com inscrição no CNPJ sob n® 76.460.526/0001-16 e sede à
Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de Assis no 1583 {CEP. 85.750-000), neste
ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,
brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o
n.° 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.o 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse Município, no
exercício de suas atribuições legais e reguiamentares, doravante denominado
Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua
Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu
Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.o 038.398.749-04 e
portador do RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 -
Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federai n.o 13.019/2014 e Decretos Municipais no 4.448 e
4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais
normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer
as condições para execução do Projeto através da Resolução SESA n° 600/2023, o
qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a 102 (cento
e dois) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de
educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e
educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário
escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria de Estado da
Educação.
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2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - o valor de R$ 20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta

e nove reais e cinqüenta e cinco centavos), a ser pago em parcela única para
atendimentos das despesas apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano
de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:
09 - Secretaria Municipal de Saúde; 10.301.1001.2027 - Implantação da Rede de
Atenção à Pessoa com Deficiência; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais.

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados
nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa
a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade,
mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma
de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no
valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não
fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade
encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse
Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e
reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do
objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos
serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta
tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas
dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;
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VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de
Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que
assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e
prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no
prazo de até 150 (cento e cinqüenta dias), contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justíficadamente,
por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de
Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de

Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, não se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública
pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou
restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei

Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e
os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas,
através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos
os instrumentais e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução
desse Termo de Fomento;
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VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de
serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do
Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de
Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto aos
respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas, relativamente,
aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de
Fomento, bem como aos locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes,
que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos
quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso
de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
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4. DA APLICAÇAO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita

observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas,
desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela
Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para
finaiidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da
parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da
parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua
vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos
financeiros; b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado pela OSC
que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n.o 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão
ser depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública
determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no
objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da Administração Pública.
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4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência
eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90
(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo de
Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.® 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema
Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo
com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data
de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados desta data,
podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de
Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto
quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho
originai.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a
avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio
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técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por
obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de
contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação
de que trata o art. 59 da Lei Federal n.o 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A execução, também, será acompanhada por Comissão de
Monitoramento e Avaliação, especialmente designada.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da
parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das

metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de
trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração
Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas
apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o
alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles
interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
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8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes
da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual
será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de
Fomento, a Senhora CARLA PATINA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e
creditados os benefícios no período em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este
Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do
objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de
Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado,
fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo cada um pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da
sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
II - suspensão temporária de participação em chamamento

público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do
Município de PLANALTO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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III - declaração de Inidoneldade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades de
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade
Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE
CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos
parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as
partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a
participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será lavrada ata, ou
por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria
Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de
Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 17 DE JULHO DE 2023.

I^Oi 1 C.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

idente da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE
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ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

lARLA FATIMA MOMBACITSTURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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MINUTA DE TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
- APAE PARA ATENDER A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
EDUCAÇÃO ESPECIAL

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.o DE DE DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de
direito público interno e com inscrição no CNP3 sob n° 76.460.526/0001-16 e sede à
Prefeitura Municipal, Praça São Francisco de Assis n® 1583 {CEP. 85.750-000), neste
ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,
brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o
n.® 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Saúde, Senhora ANGELA REGINA
GARCIA CANEPPA, brasileira, portadora do RG n.o 9.302.751-5 - SSP/PR, inscrita no
CPF sob o n.o 039.696.809-05, ambos residentes e domiciliados nesse Município, no
exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante denominado
Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.o 80.884.315/001-88, com sede na Rua
Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato representada por seu
Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob n.° 038.398.749-04 e
portador do RG n.o 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 393 -
Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da Sociedade Civil (OSC),
com fundamento na Lei Federal n.o 13.019/2014 e Decretos Municipais n^ 4.448 e
4.449/2016, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais
normas pertinentes, celebram este Termo de Fomento, na forma e condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer
as condições para execução do Projeto através da Resolução SESA n° 600/2023, o
qual será realizado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
PLANALTO - APAE, é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação
Infantil e Ensino Fundamental na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional e de saúde a 102 (cento
e dois) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de
educação infantil (O a 5 anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e
educação de jovens e adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme caiendário
escolar, de acordo com as normas e orientações da Secretaria de Estado da
Educação.
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2. DA TRANSFERENCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:
I - o valor de R$ 20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta

e nove reais e cinqüenta e cinco centavos), a ser pago em parcela única para
atendimentos das despesas apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano
de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:
09 - Secretaria Municipal de Saúde; 10.301.1001.2027 - Implantação da Rede de
Atenção à Pessoa com Deficiência; 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais.

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados
nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa
a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade,
mediante aprovação prévia da Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma

de Desembolso, em anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no
valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não
fará cessar ou diminuir a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade
encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse
Termo de Fomento prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e
reclamações, cientificando a OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do
objeto desta Parceria, a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos
serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta
tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas
dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;
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VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de
Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que
assegurem os direitos trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e
prestadores de serviços da OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no
prazo de até 150 (cento e cinqüenta dias), contado da data de seu recebimento ou
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável, justificadamente,
por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de
Fomento na imprensa oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utiiizar os valores recebidos de acordo com o Plano de

Trabalho aprovado pela Administração Pública, observadas as disposições deste
Termo de Fomento relativas à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, não se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública
pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou
restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei
Federal n.o 13.019/2014, nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se
responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade,
atendendo o público de modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e
os instrumentos necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas,
através da implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos
os instrumentais e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e
orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução
desse Termo de Fomento;
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VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos
trabalhistas, sociais e previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de
serviços;

IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do
Termo de Fomento, pela indenização de dano causado ao público, decorrentes de
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência,
praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público,
por profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de
Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e
mobiliários necessários ao desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe
a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais, registro junto aos
respectivos conselhos e contrato de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em
especial aos designados para a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s)
gestor(es) da parceria, do controle interno e do Tribunal de Contas, relativamente,
aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de
Fomento, bem como aos locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos
financeiros enquanto não utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira
oficial indicada pela Administração Pública, assim como as receitas decorrentes,
que serão, obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e
aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos
quando a prestação de contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a
fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a OSC poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito no neste Termo de Fomento e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano
de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso
de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
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4. DA APLlCAÇAO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita

observância das cláusulas pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas,
desde que seja, previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela
Administração Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para
finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da
parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da
parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua
vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos,
salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos
financeiros; b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal; c) pagamento de pessoal contratado pela OSC
que não atendam às exigências do Art. 46 da Lei Federal n.® 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão
ser depositados em conta corrente específica na instituição financeira pública
determinada pela Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no
objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção
da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente da Administração Pública.
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4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria
será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito
na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços,
excedo se demonstrada a impossibilidade de pagamento mediante transferência
eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90
(noventa) dias a partir do término da vigência da parceria do presente Termo de
Fomento, conforme dispõe o Art. 69 da Lei n.o 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema

Integrado de Transferências - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo
com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data
de sua publicação, pelo período de 12 (doze) meses, contados desta data,
podendo ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil,
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de
Fomento será feita pela Administração Pública quando ela der causa ao atraso na
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto
quanto ao seu objeto, mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que
acordados entre os parceiros e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho
original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a
avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio
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técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do
objeto deste Termo de Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por
obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de
contas mensal e final, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação
de que trata o art. 59 da Lei Federal n.o 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos
necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

8.3. A execução, também, será acompanhada por Comissão de
Monitoramento e Avaliação, especialmente designada.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da
parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá;

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das

metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até
o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de
trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração
Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas
apresentados pela OSC na prestação de contas, quando não for comprovado o
alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles
interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
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8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes
da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual
será emitido relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e
pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em risco a execução do plano de trabalho, a
Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de
Fomento, a Senhora CARLA FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de
Fomento, devendo comunicar essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as responsabilidades das obrigações e
creditados os benefícios no período em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este
Termo de Fomento quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do
objeto deste Termo de Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de
Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado,
fielmente, pelos parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo cada um pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de
trabalho, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da
sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;
II - suspensão temporária de participação em chamamento

público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do
Município de PLANALTO, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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III - declaração de inidoneldade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgão e entidades de
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Organização da Sociedade
Civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso II desta Subcláusula.

CONFLITOS

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos
parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as
partes, obrigatoriamente, farão tratativas para prévia tentativa de solução
administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a
participação da Procuradoria Jurídica do Município, da qual será lavrada ata, ou
por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria
Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de
Fomento o plano de trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo
de Fomento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

JULIANO POSSATTO

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de PLANALTO - APAE
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ANGELA REGINA GARCIA CANEPPA

Secretária Municipal de Saúde

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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PARECER jurídico

Termo de Fomento 009/2023 - APAE

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PUBLICO - TERMO DE

FOMENTO - APAE - PARCERIA QUE DEVE SER FORMALIZADA

ATRA VÉS DE TERMO DE FOMENTO SUJEITA À PRESTAÇÃO DE

CONTAS À MUNICIPALIDADE

-PROCEDÊNCIA

Vem a esta Procuradoria Jurídica, em data de 05 de JULHO de

2023, para exame e parecer acerca de "Termo de Fomento" entre o Município de Planalto,
Estado do Paraná com a APAE PLANALTO, visando repasse via Resolução SESA n°
600/2023, da quantia de R$ 20.869,55.

Considerando-se o parecer jurídico por mim referendado em 20
de junho de 2023, bem como o parecer do órgão do controle interno da municipalidade, este
último, favorável à aprovação dos procedimentos devido ao preenchimento dos requisitos
necessários (Lei 13.019/2014, Lei 13.204/2015 e Decretos municipai^,.,Ar44S720l6 e
4.449/2016, além da Lei Municipal autorizativa (Lei 2579/2021, anexa),-€n6mo pela legalidade
do procedimento em tela. ^

/ Planalto-Pr., ll de^lho de 2023.

íoFJurídico -

^íMattos Drey
)ecreto 324^/20''(0

DAB/PRn° 40209
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PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL

13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO
MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de ns 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n^ 990.135.769-15,

com o presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob n^

80.884.315/0001-88, visando o atendimento a execução de serviços de Educação Especial

com recursos do pertinente a Resolução Sesa n^ 600/2023 - Governo do estado do Paraná,

tendo como valor a Importância de R$ 20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta e nove

reais e cinqüenta e cinco centavos), conforme Plano de Trabaiiio/Plano de Aplicação.

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal n^ 13.019/2014 e Lei Federal n^ 13.204/2015 que

estabelecem o regime ] 'rídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco. Decreto Municipal n^ 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal n9 13.019/2014 e Decreto Municipal ns 4449/2016 que
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institui o manual da parcerias voluntárias no Município de Planalto.

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 22, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR., não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexigibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstas nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n^ 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, ofertando atendimento

educacional a 102 {cento e dois) alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências,

através de seu corpo docente composto por profissionais graduados com formação

especifica ou especialização em educação especial.
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, que há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal ns 13.019/2014 e no Decreto Municipal 4449/2016.

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais — APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência {Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei n^ 13.019/2014 e Lei nS

13.204/2015, especificamente quanto:

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção 1 - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII — Do Monitoramento e Avaliação

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais
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Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n^ 13.019/2014, Lei Federal n^ 13.204/2015, Decreto Municipal 4448/2016 e

Decreto Municipal n^ 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante o exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

atendimento a execução de serviços de Educação Especial com recursos do pertinente a

Resolução Sesa n^ 600/2023 - Governo do estado do Paraná, podendo assim ser celebrado e

formalizado o Termo de Fomento.

É o relatório e parecer

Planalto-Pr., 14 de julho de 2023

LDECIR CAMPOS

Controle Interno
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REQUERIMENTO

Planalto, 15 de junho de 2023,

Ref. á solicitação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

A Secretaria Municipal de Saúde recebeu em 14 de junho de 2023, o ofício n°
024, através do qual a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto/PR,
requer a celebração de Termo de Fomento para repasses conforme Decreto Estadual
n° 12.888 de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei Estadual n° 21.292 de
07 de dezembro de 2022, encaminhando a seguinte documentação:

- Lei Municipal n° 703/1992;

- Comprovante de inscrição e situação cadastral na Receita Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Municipal;

- Certidão Negativa de Débitos Federal;

- Certidão Negativa de Débitos Estadual;

- Certificado de Regularidade FGTS;

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

- Estatuto Social;

- Ata de Eleição dos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal;

- Relação dos dirigentes;

- Comprovante de endereço;

- Declaração expedida pelo contador;

- Declaração que possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento de atividades previsto na sua área de atuação;

- Declaração que não emprega menor;

- Declaração que não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no art. 39 da
lei 13.019/2014;

- Plano de trabalho e aplicação.

Conforme preceitua o art. 27 da Lei Federal n° 13.146/2015 é sabido que a
educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e
características, interesses e necessidades de aprendizagem, recaindo tal
responsabilidade ao Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedades.
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Dessa forma, considerando o contido na legislação, a responsabilidade do ente

público na educação à pessoa com deficiência, o plano de trabalho, e ainda que a
escola de educação especial Joaquina de Vedruna promove a atenção integral a
pessoa com deficiência, oferecendo atendimento na área educacional e da saúde aos

seus alunos, além de acompanhamento familiar, vem a Secretaria de Saúde REQUER

a autorização para a abertura de processo administrativo, a fim de celebrar termo de
fomento com vistas ao repasse de recursos oriundos do Decreto Estadual n° 12.888
de 22 de dezembro de 2022, regulamentado na Lei Estadual n° 21.292 de 07 de
dezembro de 2022. í\

ANGELA RE

SE^RETÁR

INA GA CANEPPA

A MUNICIPAL DA SAÚDE
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DESPACHO

Em atendimento ao requerimento da Secretaria Municipal da Saúde para

formalizar termo de fomento entre este Município e a Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE - Planalto, eu LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal de

Planalto, autorizo a abertura de procedimento administrativo para formalização do

termo de fomento. Desta forma, solicito que tal procedimento seja precedido de:

A) Emissão de parecer contábil indicando a existência de dotação orçamentária

para fazer frente ás despesas decorrentes do termo de fomento;

B) Emissão de parecer de órgão técnico, responsável pela formalização do

termo de fomento;

C) Emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de formalização do termo

de fomento.

Planalto, 16 de junho de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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PARECER jurídico

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO ~ TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS ORIUNDOS DE REPASSES CONFORME RESOLUÇÃO SESA N"
600/2023 - TERMO DE FOMENTO - OBJETO DEFINIDO. APAE -

TRANSFERÊNCIA QUE DEVE SER FORMALIZADA ATRAVÉS DE TERMO DE
FOMENTO SUJEITA À PRESTAÇÃO DE CONTASÀ MUNICIPALIDADE.

I - RELATÓRIO

Vem a esta Procuradoria Jurídica, para exame e parecer em possível
processo de dispensa/inexigibilidade de chamamento público encaminhado pela Secretarias de
Administração e Saúde, que visa o firmamento de termo de fomento entre o Município de Planalto
com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) de Planalto/PR, visando repasse
via Resolução Sesa N° 600/2023 ~ Governo do Estado do Paraná, da quantia de R$ 20.869,55
(vinte mil, oitocentos e sessenta e move reais e cinqüenta e cinco centavos).

Consoante documentos juntados, a APAE de Planalto é registrada no
Conselho Nacional de Serviço Social Resolução n.'' 085 de 10/10/94, declarada de Utilidade
Pública Estadual e Federal, registrada na Federação Nacional das APAEs sob n.° 908, tendo sido
fundada em I6/I0/199I.

Busca-se, com o presente procedimento jurídico administrativo a
formalização de termo de convênio para a consecução de finalidade de interesse público e
recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros federais (SUS) à referida
organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se a continuidade do atendimento especializado
a pessoas portadoras de necessidades especiais.

Após análise do procedimento administrativo em epígrafe, conclui
esta Procuradoria Jurídica que o mesmo deve seguir as disposições contidas na Lei Federal n°
13.019/2014 e suas alterações, bem como o previsto nos Decretos Municipais n° 4.448/2016 e
4.449/2016.

No caso em questão, não foi realizado o chamamento público, uma
vez que o recurso veio através de Resolução Estadual destinado exclusivamente para a entidade.
Com efeito, a parceria enquadra-se na hipótese de inexigibilidade contida no art. 29 da lei n"*
13.019/2014

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o breve relato. Passa-se à análise.



Ocorre que no caso em tela, a realização de chamamento público
somente traria dispêndio econômico ao Município, tendo em vista que os recursos são destinados
exclusivamente a entidade, conforme anexo I da Resolução Sesa n° 600/2023, além de não haver
outras entidades aptas para desenvolver o objeto proposto na parceria.

Com efeito, entende-se cabível a inexigibilidade/dispensa do
chamamento público para celebração do Termo de Fomento com a APAE.

A inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público não afasta a
aplicação dos demais dispositivos da Lei Federal n° 13.019/2014, motivo pelo qual necessário
analisar os demais requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os artigos 33 e
35 da aludida lei.

Ainda, para celebração das parcerias previstas em Lei, as
organizações da sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei
Federal n° 13.019/20147, bem como aqueles previstos no Decretos Municipais n° 4.448 e
4.449/2016. Neste sentido, a APAE apresentou todos os documentos necessários, conforme
apontado no requerimento da Secretaria de Saúde.

Deste modo, observa-se que foram apresentados todos os
documentos necessários previstos na legislação vigente.

Sendo inegável a relevância social das organizações da sociedade
civil na conformação das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no Município
entidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE do Município
de Planalto, nos termos do art. 32 da Lei 13.019/14, toma-se inexigível o Chamamento Público
por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

Assim, poderá o administrador público realizar procedimento de
inexigibilidade do chamamento público, com fundamento no inciso II do art. 31 da Lei
13.019/2014, devendo-se justificar o ato e cumprir todos os procedimentos elencados no art. 32 da
Lei 13.019/2014.

Considerando-se que a APAE é entidade previamente credenciada,
pois já realizava os serviços de educação e assistência social com recursos federais, verifica-se que
a INEXIGIBILIDADE para a parceria com a APAE por meio do TERMO DE FOMENTO é
plenamente legal, pois prevista na Lei e ainda possui razões de ordem de interesse público.

Importante enfatizar a necessidade de que, nos termos do artigo 32, §
1® da Lei 13.019/204, sob pena de nulidade do ato de formalização da parceria, o extrato da
justificativa da inexigibilidade deverá ser publicado no sítio ofícial da administração pública
na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de
publicidade da administração pública. Com isto, admite-se a impugnação à justificativa, desde que
apresentada antes da celebração da parceria, cujo teor deve ser analisado pelo administrador
público responsável.

III - CONCLUSÃO

Trata o presente de análise acerca da legalidade de se promover
inexigibilidade de chamamento público para realização de Termo de Fomento com a Associação
de Pais e Amigos Excepcionais — APAE. O Termo de Fomento tem por objeto o atendimento
especializado na área de Educação Especial.

Assim, o procedimento deverá ser encaminhado para os fins
previstos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014, veja-se:
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II - FUNDAMENTAÇÃO:

Insta destacar inicialmente que o processo não foi paginado,
merecendo que o departamento competente tome tal providência. Isto porque, sem a numeração
das páginas não há como situar, no parecer, os documentos encartados e analisados.

O Governo Federal instituiu a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, a
qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Municipal n° 132, de 08 de
dezembro de 2016, o qual trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a administração
pública e as organizações da sociedade civil envolvendo ou não recursos financeiros.

A partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, a organização da
sociedade civil somente poderá ser parceira do Município após participação de um Processo de
Chamamento Público quando escolhida a sua proposta como vencedora do Certame, elaborando
um Plano de Trabalho a ser avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n. 13.019/2014,
pode a administração pública formalizar em favor de entidades consideradas como de
organizações da sociedade civil, termo de colaboração ou de fomento, distinguindo-se ambos
pela iniciativa acerca do projeto de trabalho.

Art 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública
para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de
parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de
recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para
consecução de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade
civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela
Lei n° 13.204, de 2015)

No caso em espécie, a Municipalidade atua como gestor e repassador
dos recursos financeiros do Estado do Paraná via Secretaria de Estado da Saúde (Sesa), referente
ao auxílio financeiro federal destinado ao custeio de serviços prestados por entidades privadas sem
fins lucrativos que atendem o Sistema Único de Saúde (SUS) no Paraná, destinados à entidade,
devendo ser firmado termo de fomento.

A APAE de Planalto/PR, há mais de 25 anos desenvolve atividades
em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória. Fato público e notório.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui caráter
filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a melhoria da qualidade de vida das pessoas
portadoras de deficiência, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania, conforme
especificado em seu Estatuto Social.

O Plano de Trabalho e Aplicação apresentado é condizente com os
objetivos buscados pelas políticas de educação e saúde, merecedora do recebimento dos recursos
federais postulados, denotando a necessidade imperiosa de não interrupção na prestação de
serviços essenciais à população no âmbito da saúde, educação e assistência social.

Via de regra, para que a administração pública realize a transferência
voluntária de recursos financeiros para manutenção da APAE, é necessária a realização de
chamamento público, conforme dispõe o art. 23 da Lei 13.019/2014. As exceções estão dispostas
nos arts. 30 e 31 da Lei 13.019/2014.
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Ari 35 (...)
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria
adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em
mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no
cumprimento das metas e objetivos;
f) (Revogada);
g) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
i) (Revogada);

Após isso, deverá retomar para a Procuradoria Jurídica para emissão
de parecer jurídico previsto no art. 35, inciso VI, da Lei Federal n° 13.019/2014, recomendando a
parceria por meio de termo de fomento.

Ressalte-se, todavia, que o extrato da justificativa deve ser publicado
no Diário Oficial do Município na mesma data em que for efetivada a parceria, bem como deve
ser garantida a possibilidade de impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação,
além das demais observâncias a seguir descritas.

Necessário se faz mencionar da necessidade de que o presente
processo licitatório numerado, nos termos do art. 38, caput, da Lei n. 8.666/93.

wique Mattos Drey
Procurador Jiltóco ̂ Be^to\3j248/2010

OAB)re^.209
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também acompanhamento especial na área da saúde, com atendimentos de

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional, acolhendo a demanda

encaminhada pelo Município.

A entidade é aberta a todo o público, não sendo exclusivo dos alunos

da entidade.

3) Quanto à viabilidade da execução da parceria, as

instalações e o quadro pessoal e técnico da entidade são de conhecimento

público e notório, sendo que atendem com excelência as necessidades dos

usuários, comprovando assim à viabilidade de execução da parceria

proposta.

Não obstante, este órgão técnico confirma que conhece as

instalações e o trabalho desenvolvido, entendendo pela viabilidade da

execução da parceria por parte da proponente.

4) Quanto à disponibilidade de recursos e verificação do

cronograma de desembolso, observa-se a possibilidade do pagamento

mensal conforme plano de trabalho e de aplicação, apresentado em anexo

na proposta de parceria, uma vez que a o setor de contabilidade do

Município apresentou parecer contábil declarando a previsão orçamentária,

bem como a disponibilidade dos recursos oriundos da Resolução SESA n®

600/2023.

5) Quanto aos meios disponíveis a serem utilizados para a

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos

que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos, mensalmente a

comissão de monitoramento e o gestor deverão observar as despesas

realizadas pela entidade que serão encaminhadas para o Setor de

Contabilidade, a fim de atestar a realização das atividades conforme a
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PARECER DE ORGAO TECNIO

Este Órgão Técnico, designado pelo Decreto 5293/2021 para atender

o disposto no Art 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, em atenção ao pedido

de Termo de Fomento protocolizado pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE, inscrita no CNPJ/MF r\°

80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275, na cidade

de PLANALTO - PR, para firmar termo de fomento com este município,

cujos valores correspondem a R$20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta

e nove reais e cinqüenta e cinco centavos), conforme Resolução SESA n°

600/2023, conforme plano de trabalho anexo a documentação, e observado

o disposto no art. 35, V, da Lei n° 13.019/2014, temos a informar o seguinte:

1) Quanto a relevância do interesse social e o mérito da

proposta, observa-se relevância para o Poder Público Municipal, pois a

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única entidade

em PLANALTO que desenvolve atendimento especializado na área de

educação especial. A entidade, além de atendimento pedagógico, oferece

também aos seus usuários atendimentos na área de saúde, com

profissionais de Psicologia, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psiquiatria,

Serviço Social e Terapia Ocupacional, em contra turno. Também oferece

alimentação (lanches, café e almoço), além de acompanhamento e

orientação às famílias dos usuários. A parceria deve ocorrer na modalidade

de Termo de Fomento com ausência de Chamamento Público por se tratar

de recursos decorrentes, conforme Resolução SESA n° 600/2023, conforme

o disposto no Art. 29 da Lei Federal 13.019/2014.

2) Quanto à reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mútua cooperação, da parceria prevista para o termo:

Justifica-se a parceria considerando que a entidade já realiza o

atendimento de educação especial, e, paralelo a isso, os alunos recebem
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previsão no plano de trabalho e de aplicação. Semestralmente deverá ser

realizada vistoria no local a fim de atestar o cumprimento das metas

qualitativas e quantitativas, que serão analisadas mediante prévio relatório

de atendimento a ser encaminhado pela entidade beneficiária.

6) Quanto à designação do gestor da parceria e comissão

de monitoramento, o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em ato específico ou

mediante indicação no próprio termo de fomento a ser firmado com a

entidade.

Por todo o exposto este órgão técnico se manifesta de maneira

favorável a formalização do termo de fomento entre este município e a

referida entidade.

Planalto, 20 de junho de 2023.

ywo

MARCELO FELIPE SCHMITT

ALINE DENISE ESFOGLIA

JANICE ROYÉR BORCHARDT
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DESPACHO

Assunto: Dar continuidade ao Processo Administrativo 009/2023.

Tendo em vista o andamento do processo administrativo

005/2023 que trata de procedimento para a formalização de termo de

fomento, visando repasse de recursos entre a Administração Pública e a

entidade denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Planalto - APAE, que tem por objeto dar atendimento especializado de média

complexidade às crianças com deficiência intelectual e múltiplas deficiência

(Educação Especial), no valor de R$20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta

e nove reais e cinqüenta e cinco centavos), conforme Resolução SESA n°

600/2023, devidamente exposto no Plano de Trabalho, portanto, atendendo o

requerimento da entidade supracitada e;

Considerando o plano de trabalho apresentado pela

entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando a aplicabilidade das disposições contidas

na Lei n. 13.019/2014, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a

formalização de parcerias entre o poder público e as organizações da

sociedade civil;

Considerando a necessidade do Município de Planalto -

PR, suprir atividades concernentes ao âmbito da saúde.

Considerando que se trata de recursos oriundos da

Resolução SESA n° 600/2023, e nesses casos a Lei Federal n°13.019/2014

traz em seu Art. 29 que os termos de fomento serão celebrados sem

chamamento púbico, e destacando também que sendo a APAE a única

entidade que presta esses serviços em nosso município existe a inviabilidade

de competição, portanto o chamamento público seria INEXIGÍVEL.
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Considerando Parecer Jurídico acerca da legalidade

pertinente a Celebração do Termo de Fomento a ser firmado com a Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE;

Considerando Parecer do Órgão Técnico, quanto à

relevância do interesse social, reciprocidade de interesse das partes na

realização, em mutua cooperação da parceria; viabilidade da execução da

parceria; disponibilidade de recursos e verificação do cronograma de

desembolso: meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da

execução da parceira e designação do gestor da parceria e comissão de

monitoramento;

Este Município entende a relevância e necessidade da

formalização de instrumento para repasse de rescursos a Associação de Pais e

Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, sendo assim, autorizo a

continuidade do procedimento de formalização do termo de fomento, sem a

necessidade de chamamento público conforme Art 29 da Lei Federal n®

13.019/2014. Destaco ainda, que para a formalização do termo de fomento,

seja observado o seguinte:

1) Emissão da minuta do termo de fomento;

2) Lei autorizativa.

3) Parecer Jurídico:

4) Parecer do Controle Interno;

Planalto, 20 de junho de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
.  E-mail: planalto@planaíto.pr.gov.br

Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MM

Lei n® 2761 de 04 de julho de 2023.

Autoriza Celebração de TERMO DE

FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da

outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou e eu. LUIZ

CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal de Saúde

de Planalto - PR. autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO, para a

consecução de finalidades de interesse público, por meio de transferência de

recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n°

80.884.315/0001-88, com sua sede na Rua Balduino Menegazzl. s/n°. Centro,

Município de Planalto, Estado do Paraná, CEP 85.750-000, representada por

seu Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg. n° ° 6.901.815-7SSP-PR e

CPF n° 038.398.749-04.

Art. 2® - O presente termo de fomento terá o valor global de R$20.869,55

(vinte mil. oitocentos e sessenta e nove reais e cinqüenta e cinco centavos)

sendo repassado o valor em parcela única, conforme Plano de Trabalho/Plano

de Aplicação em vigência para o Exercício 2023/2024.

Art. 3° - A minuta do termo de fomento, ANEXO I, é parte integrante desta

lei.
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Art. 4 . As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pela seguinte
dotação orçamentária:

09 - SECRETARIA DE SAÚDE

09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.1001-2071 - Gerenciamento e Qualificação da Atenção Primária em Saúde
3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos quatro dias do mês de julho
do ano de dois mil e vinte e três

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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05/07/2023, 07:34 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ADMINISTRATIVO

LEI N° 2761 DE 04 DE JULHO DE 2023.

Lei n" 2761 de 04 de julho de 2023.

Autoriza Celebração de TERMO DE
FOMENTO com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, e da
outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Planalto - PR, aprovou
e eu, LUIZ CARLOS BONI, Prefeito Municipal, sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1" - Fica o Município, juntamente com o Fundo Municipal
de Saúde de Planalto - PR, autorizado a celebrar TERMO DE
FOMENTO, para a consecução de finalidades de interesse
público, por meio de transferência de recursos financeiros,
entre a Administração Pública Municipal e ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE,
inscrita no CNPJ sob n° 80.884.315/0001-88, com sua sede na
Rua Balduino Menegazzi, s/n°, Centro, Município de Planalto,
Estado do Paraná, CEP 85.750-000, representada por seu
Presidente Sr. Juliano Possatto, portador do Rg. n" " 6.901.815-
7SSP-PR e CPF n° 038.398.749-04.

Art. 2° - O presente termo de fomento terá o valor global de
R$20.869,55 (vinte mil, oitocentos e sessenta e nove reais e
cinqüenta e cinco centavos) sendo repassado o valor em
parcela única, conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação
em vigência para o Exercício 2023/2024.
Art. 3® - A minuta do termo de fomento, ANEXO 1, é parte
integrante desta lei.
Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas
pela seguinte dotação orçamentária:
09 - SECRETARIA DE SAÚDE
09.126 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.1001-2071 - Gerenciamento e Qualificação da
Atenção Primária em Saúde 3.3.50.43.00.00 - Subvenções
Sociais

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos quatro dias do
mês de julho do ano de dois mil e vinte e três

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identiflcador:C7E2C0A5

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 05/07/2023. Edição 2807
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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FONE/FAX

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANAL TO - APAE
Iiiiticlüdc Mantcciiira da liscola dc Fducaçío lispccial .loaquirui de Vedruiia

1'UNDADA \íM !6/IÜA)l

Filiada à i-"edcraçDo Nacional das A['AI-;S sob ii" 908
Reconhecida de Ulilidadc Pública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Ulilidadc Pública IZsiadual - Lei n" 1084! de 05/07/94

Â  Reconhecida de Ulilidadc Pública Federal - Lei n"91 de 12/12/95

Rcc. No Cartório de Títulos e Doe. L Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n" 129 - Livro A/2
K  " Reg. CNAS n" 28987.0009950/93-07 19/10/94
►  Certificado de Lniidadc dc Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal dc .Assistência Social - CMAS - Registro n" 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88
.Aulorizaçúu dc Funcionamento; Resoluçilo n" 1 123/06

(46) 3555-1372 - E-muil: aDaeplanalio'õ\email.com - Rua Balduino Aleneíiazzi. n" 275 85750-000 - Planalto - Pr.

NOME

RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA MANTENEDORA

FUNÇÃO 1 CPF RG e ÕRGÀO | ENDEREÇO COMPLETORG e ORGAO

Juliano Possatto Presidente

Rodrigo Louro
Caneppa

Vice-
presidente
1° Diretor

Cláudio Holstein Secretário
Sandra M. 2® Diretora
Bressan Zimmer Secretária

Azenir Bueno

Juliano Copini
Abreu
Dileni Rizzi

Anerson Tonin

Felipe Quintana

Diretor
Financeiro
2° Diretor
Financeiro
Diretora de
Patrimônio
Diretor Social

Procurador
Jurídico

038.398.749-
04
028.913.719-
50
538.756.489-

.00
005.182.109-
52

63
919.149.149-
53
870.116.209-
82
042.703.909-
64

037.771.199-
38

EXPEDIDOR

6.901.815-7
SSP

Rua pelotas, 393

5.748.138-2 |
SSP i
1.434.825 !
SSP

Rua Padre Marcelo
Quílicci, 690
Rua Alfredo Frederico
Bever,328

3.560.983-0
SSP

Avenida Rio Grande do
Sul, Ed. Casagrande

6.503.613-4
SSP

Rua Paraná, 2199

5.360.451-0 i
SSP

Avenida Porto Alegre, 639

5.407.173-6
SSP
5.733.135-6
SSP

Rua Alberto Santos
Dumont, 648
Rua Dr. Celso Gerhardt
s/n°

7.792.696-8 j
SSP 1

Avenida Rio Grande do
Sul. Ed. Casaqrande

Juliano Possatto
Presidente da Entidade

presWente
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Responsável pela Iluminação Pública Município 46355516/7

CíasslRcaçãoi
B3 Comercial, Serviços, Outras Atividades / Ativ Ass<

Tipo de Fornecimento:
Tnfasico /200A

Nome; ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS f
DOS EXCEPCIONAIS f
Endereço: R Balduino Menegazzi, 275 - Apae de 1
Planalto - Centro

CEP: 85750-000 I

Cidade; Planalto - Estado: PR F

Leitura anterior

15/04/2023

Leitura atual

17/05/2023

N» de dias

32

Próxima Leitura

14/06/2023

41938895

CNPJ: 80884315/0001-88
I.E.ilSENTO

27363261

0i?íl>:^S NOTA FISCAL No. 3W27708 - SERIE 3' DATA DE EMISSÃO ';&0S'20?3

Consulte Chave de Acesso em:

hrrps //nPe fazenda pr gov br/nOeí'MF3eConsulla*'w5di
Chave de Acesso

4123 OSO-13668 9800 0106 6600 3039 42/7 0810 S778 4733
Protocolo de Autorização: 141230002439343-1 -18/05/2023 às 07:08:01*00:00

05/2023 05/06/2023 R$347,68
INCLUSO UA FATUR4 PIS RS0.43 E COFINS RS 1 .57 CONrÔRMETtIS AtJEEi;i30/?Cij,5
A qualquer lempo pode ser soiiolaOo o cancdamenlo de valetes não relacionados a preSaçSo do serwço de energra eleinea como convênios e doaçSes

Períodos Band.Tanf Verde 1&D4-17ÍI5

ttensde^iuia

g^Ni.lA ELET CONSUMO

E  .IA ÊUET USO SISTEMA

ENERGIA INJETADA TE 05/2023

ENERGIA INJETADA TUSD 0SC2023

FNEROIA INJ MUC MPT TE 027203

ENERGIA INJ MUC MPT TUSD 02003

CONTILUMIN PUauCA MUNICÍPIO

(^({ounlt [RSI
(otn tributos

Valor |l{$j
PIS/'

Ç0FK6
KMS

tanb
uniLlRSl

0.329049 829.57 27.34 148,78 0,258940

0.394957 092,1? 32,82 178.58 0.310800

0.329031 •224.07 -7.41 -40,33 0.258940

0,323867 •220.55 ■8.9C 0.00 0.310800

0.329047 -569.58 -13.64 -102.57 0.258940

0.323899 ■860.60 -22.61 0.00 0.310800

SKdtCaaitoBS!

i liji tà~

CONSUMO FATURADO

MAI23 - 2512 32

ABR23 1336 30

MAR23 2198 30

FEV23 2362 29

JAN23 ÍD"!)!!*!!! 1185 32

DEza? 1693 29

NOV22 1233 37

OUT22 ;«•' ; • 1204 31

SETa?
(^;p'|il|i; 1120 30

AGI327
liíiíp"'

895 37

JUL27 875 30

JUN22 1031 32

MAI27 999 30

0400773797 .CONSUMO kV* i TP
0400773797 GERAC kW< i TP

Reservado ao Fisco

PERÍODO FISCAL: 18/05/2023

F04D.B13E.ABC4.E9A4.6F8C.98C0.E677.85CF

REAVíSODeVENCiMeNTO Em alendimenio a Lei 12 007/2009. a Copei Disirbuiqão S A declara, pela presenie que as ^uras de
energia elétrica desta unidade consumidcra e de sua responsabilidade venodas em 2022 encontram-se
devrdamené quitadas Esta dedaraqSo substitui os comprovantes de pagamento das faturas vencidas em 2022,
saK« aqueles contestados ludicialmenle e ou derivados de grandezas não faturadas
Unidade consumidora cadastrada como Micro/MInlGeradcra - ReN AneeI 482/12

Energia Injetada només. na RD Copei. pelaMIni/MicrcGeração Geral' 681 kWh.
Demcrietrativo de saldos desta unidade ccnsumidora. em kVMi - REN 482/2012 Saldo Més no (TPi Todos os Períodos
0. Saldo Acumulado no (TP) Todos os Penodos3351. Saldo a Expirar Proximo Mès no (TP) Todos os Períodos O
Obs.: o saldo de cada benetoária será apresei4ado em suas resoectivas faturas.

UNIDADE CONSUMIDORA

41938895

MgS REFERÊNCIA

05/2023

VENCIMENTO

05/06/2023

TOTAL A PAGAR

R$347,68

Número da fatura: FAT-01-20234545779473-94

836300000038 476801110000 001010202347 545779473945

f 1 COPEI 043

ISknia,^



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação EspeciaIJoaquína de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal- Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06

FONE/FAXÍ46i 355S'1372 - E-mail: aoaep/ana/to@oma//.com • Rua Balduino Meneaazzi. n® 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu. Kacyara Maria Tovo Kinner, brasileira, casada, CPF n° 870.102.839-15,

habilitada no Conselho Regional de Contadores - CRC/PR. Sob n° PR03790202, declaro

que a Escrituração contábil, mensuração, reconhecimento, bem como as respectivas

Demonstrações Contábeis da Associação de Pais e amigos dos Excepcionais de Planalto

- Pr, foram realizadas dentro do que determina a ITG 2002(R1) e subsidiariamente,

quando aplicável através da NBC TG lOOO(RI).

Por ser verdade firmo a presente declaração

Planalto, 14 de junho de 2023.

Kacyara Maria Tovo Kinner

CRC /PR n° PR03790202
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3SSS-1372 - E-mail: aDaeo/ana/to@oma//. com - Rua Balduino Meneaazzi. n® 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARAÇÃO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa que a Entidade possui experiência prévia na realização, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante, conforme anexos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente
juliano POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aoaeolanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que esta Entidade possui instalações, condições materiais e

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstos na sua

área de atuação, conforme Formulário de verificação técnica, pedagógica e administrativa

emitida pelo NRE - Núcleo Regional de Educação.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente
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COVSELHO MÜMCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

R js Soledade. 720 - Centio - Planalto - PR

CEP; 85750-000

CNPJ. 16.695,522/0001-95

FONE: (46) 3Õ5Õ-1548

ATESTADO DE REGISTRO

N° 02

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA de Planalto, Pr. no uso de suas atribuições que lhe
confere a Lei rf 2057/2015 que cria o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, Fundo Municipal e Conselho Tutelar, atesta que
encontra-se registrado neste conselho A APAE - ASSOCIAÇAO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - PR inscrita no
CNPJ - 80884.315/0001-88, Situado na rua Baíduino Menegazzi 275,
Centro Planalto - Pr. Pelo período de 06 de março de 2023 à 06 de março
de 2025.

Planalto, 06 de março de 2023.^

Silmara Cá^
PRESÍOBNTE DO CMDCA
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada ã Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06

FONE/FAX {46) 3SS5-1372 - E-mail: apaeolanaltoSiamail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n® 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu. Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que esta Entidade não deve Prestações de contas a

quaisquer órgão ou outras Entidades.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.396.7494)4

F^wídente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO • APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquína de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipai - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federai - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX f46) 3555-1372 - E-mail: aDaeolanaltoS>amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n" 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que conforme disposto no art.7°, inciso XXXIII, da Constituição

federal de 1988, esta Entidade NÃO EMPREGA MENOR.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquína de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n*' 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA- Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06

FONE/FAX (46) 35SS-1372- E-mail: aDaeDlanaltoS>amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL13.019. DE 2014 E DO

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513. DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, PR, CNPJ

N° 80.884.315/0001-88, devidamente representada por seu Presidente Si^. Juliano

Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 039.398.749-04, brasileiro, solteiro, residente na Rua

Pelotas, 393, Bairro João Zacco, Planalto - Pr, declara para os devidos fins de habilitação

que esta Entidade não se enquadra nas hipóteses de vedamenío previstas no artigo 39 na

Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016.

E por ser verdade, firmo o presente.

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749^

PreskíefTte 000051



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação EspeciaíJoaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 08/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06

FONE/FAX (46) 3555'1372 - E-mail; apaeplanaltoS>.amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n® 275 55750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, Pr,

CNPJ:80.884.315/0001-88. mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação

Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial devidamente

representada por seu Presidente Sr° Juliano Possatto RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-

04, declara para os devidos fins e a quem interessar possa, que esta Entidade participou

no ano de 2022 de eventos, festivais e Olimpíadas, recebendo premiação nas categorias

de Artes Cênicas e Artes Visuais e participação nos "Jogos Escolares do Paraná", com

premiação no Futsal e Atletismo.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.7494)4

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO • APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06
FONE/FAX(46i 3SS5-1372- E-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000 ~ Planalto - Pr

DECLARAÇÃO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade Instalou "Lousas Digitais", em três salas,

cumprindo o Projeto recebido da Comarca de Capanema. sendo que as mesmas estão

em pleno funcionamento atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de junho 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPf: 038.396.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoiescente - CMDCA - Registo-o n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06
FONE/FAX 3555-1372- E-mail: apaeplanaltoGi.amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n®275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARAÇÃO

Eu, Jüliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade está executando o Projeto "RECREAÇÃO E

CONHECIMENTO" com recursos do FIA - Fundo da Infância e Adolescência, que

trabalha aulas de música, Arte e esporte com atividades focadas na RECREAÇÃO,

buscando superar o momento de fragilidade Pós Pandemia Covid 19, propiciando

momentos de alegria, de motivação e integração.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de junho de 2023.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398,749^

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE SENHORAS DE ROJARÍAMOS - ASR DE

PLANALTO - PARANÁ

ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

BEATRIZ T. W. PRZYVARA, RG: 41416874, CPF:

58114637900, Presidente da ASR - Associação de Senhoras

de Rotarianos do Município de Planalto, Estado do Paraná, no
uso das atribuições que lhe são conferidas:

DECLARA:

Na qualidade de Presidente da ASR - Associação de Senhoras de Rotarianos do
Município de Planalto, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que a
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE PLANALTO,
entidade civil, sem fins lucrativos, com CNPJ n° 80.884.315/0001-88, situada na Rua

Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de Planalto, encontra-se com suas atividades
habituais em Pleno e Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os
requisitos e possui capacidade técnica para Credenciamento ao Termo de Fomento entre
Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr.

E, por ser verdade, assino o presente.

Planalto, 14 de junho de 2023.

BEATRIÍÍ. W. PRZYVARA ^

Presidente da ASR
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE DE PLANALTO- PR

DECLARAÇÃO

O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

de Planalto - PR, devidamente representada por sua presidente. Sr^. Neiva Dione SandrI
Eichelberger, CPF 020.736.939-97, vem por meio de este declarar para os devidos fins

que a Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ

sob o n° 80.884.315/0001-88. situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de

Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento

nos últimos 03 (três) anos. atende os requisitos e possui capacidade técnica para

habilitação ao Termo de Fomento entre Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr..

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 14 de junho de 2023.

Atenciosamente

£rvU r fi
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ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

Abrahão Marques, Presidente da Câmara de

Vereadores do Município de Planalto, Estado do

Paraná, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por Lei:

DECLARA:

Na qualidade de Presidente da Câmara de Vereadores do Município de

Planalto, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, APAE de
PLANALTO, Entidade civil, sem fins lucrativos, com CNPJ n® 80.884.315/0001-

88, situada na Rua Balduíno Menegazzi n® 275, na cidade de Planalto,

encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento

nos últimos 03 (três) anos e atende os requisitos para Formalizar Termo de

Fomento com a Prefeitura Municipal

Por ser verdade, firmo a presente Declaração.

Planalto, 14 de junho de 2023.

Abrahão Marques
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■  . ^ , !{ elaÍHhoar pfJ liik-rtio Ju Apac e suhrnctc-lo à aprovaçào do Conselho ue
A .Í!T;Í!)isír;.i^yo; , . O :

iít - lUviiii oíjI d(Q a aprovaça''? e ;.i juiniís-^ao de noNo assiaciadosi

ÍV favis.! CPI <ita o pedido de de.Niieanicnin d<i associado e a sua aprovação, não cabendo
nepaüsavla solieitaçac;

•> • ekiÍK)}ãí eç >ubi)]c{.er ao Conseilio de Auniuiisiiaçào. ein até 60 dias do início do exercício, o
piauo anual; pluiianuai dc atividades da Apae. o seu orçamento e as propostas dc dcspc.sus
extraordintirias.: • .

^  ̂ f lUPiiíeier ^uas conUis ao cxííüic uí^ (. ommHIuí hiseal. encaminhando-as poslcrionncme ao
VdiiüniMraçáo p-jm parecer, rciiieiendo-us. a scçtiir. à Assembléia Geral para apros aeao:

\  li subi.telo! au ( oíiscino uv.' .Ss.Hiiinísüaçai.í o relaiorio de suas atividades e a S!!uaç;h>
■  , hiuuiecira üa Apac. em Cüdtí exercício;

'  . "«' íiC ■ .epnsíiiíjir çoniíssòes cspcciai> eile;íf!e^ada^ da exeeucão dos Hns da Apac
• . • • suner\ isíonando sua aiLiaçâo: ' ■ '

criar (.s carpo,' !H"ec:>sàfio> af>> sei x iço^ tccnieos e adntiüisirativos;

•\ proií-uvcr canípãfíhas de koaníanuoiio dc líindos. aprovadas oelo Conselho de
K!r '• Aimunsíraçao

vi vofoot, ;;f .1 ;r\^enjokia vicrvd c icuinòcs do C iUiselho de Adminisiníçào:
\ií papai d;, eoüMiiHíições íVredenivno NaConai d.is Apaes:

^  Xíli - respeitar e -1ü;íer respeitar o prcsciiíe i statuio. o Hsíatuiü da Federação das Apaes do
I s..adí' e o i .suuüío i-edcruça" Nacion:.!! tj:!-. .xprir-v.^

iJn)m„voi a p<iiiicí|.aaiu da .Xi-a.- ai.i (.Miinpuui.is. t e;uivi,is. Congressos c cm ouir»,.-.1 s

^ V cnu.>...

o ,,#í-

000059



^y: r

, ■ ' if.íb'. c Dxurncuoí i F'£«£c?j.'-'
;>■ ' .-oi. Iii. Grci><3 •Agoiíí

"  ■ •f .uvw. d; -PR •

"  acíquirir ou .alienar h^-ns rnovcís c »ní< '\cis. após aprovai^ao do í/vinselito vít.-
/vdinifiisiraçíu^. nos casos cine crruboi".

i7(./.'v/c^/ta/aa; do Cíai.sclho de Adniinislraçílío.

"• '••.üiwj; ao (. ínisclin» Jc Aciiíiinisiraçao n noiiic das pessoas tjue possam ser apro\ .-idas
-  p.!!.' cseivcfcfíi o curpi; ctc Procuradr)! Jui idicí! v i^iociiiador Adjunío;

\ % Üi ■ csiabdeccE'íj v;ih)r\la crauiaiiuiçav» para iw associados coiitribuiiitest

Ai\ -• diíi coíiheenneiiUs ao (. onsclho de XJniinisuYiçào, na primeira reunião deste das
penalidades anliçadas aos seus associado--:

.s.\ mcmPros do ( onscüe;- ( eiA.uUivo {uira participar dos voemos re;!ifi'ade'-. pcl i
Apae; ■ :■, ' ' ' . .

a;'

• S \1 <:píV:,ctiUij- ;jo C.v'!!V-iiu) dc ,\^in! ím aívu,un. o>ni au: óO tsessenta) dias dc aiUcccdènciá da
.dcíia üc rcaii/raçao da Asscnibíeía (..lera! Ordinária, ca iumpcs dv^s candidatos à Presidência da Apac.

^  yaianimdo-sc ac- LaiidiJaíA a Picsivícnic csCcuiodu a indicarão dos nc^mcs para concorrerem na
' "■ , A-'>vínhicía ( .crai Urdnudia aos viemais cnreos da ! iiivforia l .cccutivu, do Conselho de Administrüvã(^

■  e dv! C v)nsclÍ!0 í isca!:

■ ; XXII - indicar ríOínes paru pí-vícticinmcnín das va-as que se vcrilícarcm na Diretoria ÍAcctiíi\a.
iun ciuno do niandat-a. siímiieíendo-os ao reicicntÍ!' uo ( onselju» ile Administração.

v i ^v.ui caneta a indicação dc n(Mne> para [accndnmcíuo das vauas na Diretoria IXecutiva
^  para os caruns de Pivsidcme Vice-presidente. Diretores ídnuiiccírus c DlmorcssccícíanvA. devendo, nesse caso. ser cv)nvv)ciKÍ::! Asscnihleia Geral para eleição dos membros utie

■  '--"stparao tais cureos fUi r)ifCiO! Ía I xev utis;..

-  ■ i; :• X As í oiUcs mencionadas no inciso VI c VIj deverão;

„• ií ■.

^.^y. prí,llCi|■liü^ liiii,innicni;ii-, üv cor.íahUidiide e as f-iormas Brasileiras de
c-»níai>íHdudc:

í = . v-r puoucaui.:- íu: pueími du mmrnci u cada. encerramento de esercicio llscai juniamenie com o
miaiorio de atividades c vletnonMraçòcs hnuncciras via entidade, incluídas as certidões neuaíivas de
de ^1(0^ cotn a I rcvidcm ta Soctnl c ciun o I undi» de ( cirantia vir» I cmpo de Serviço - TO TS. eõlocando-
-s dispôs,çaicpara cvamc vic tjuakjMcr cidadão, sem prejin/o das publicações cm diário oilcial umindo
UHOiVí cxiguías . ■

VA, '.'"" "" 'i''" iHilcrior. n;, in.p..sMbilid:,de dc cli.íponibilixnção nu%.cif,ini«i. c.«la cncerramenio de cxcrcicM» fiscal jiinuiincmc com o relatório dc atividade-, c
dc«..msirac"cs Imanceiras da ctidade. mclaldas as corulòcs negativas de débitos com a Prev idénela

'"V: ''vp>-»-inuu j,. u-mp.. Je .Servigt. - FGTS deverão ser publicadaso. iigaiunaiaeitle em taario oiieial il.i 1 siado mi do MtMijcípio ou em jonwl de mande circuiagão no
éA'i!làf'''' "'"■"li'''- publieavões em diário Õlicial quando Corem

-f. 5
/ A.s-../.
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.. Kcí?!s;ra Cívii das rt;iU;rM
' n'.:b- r !.^>i:ii?rs«ii{c.í ? Feasoá^ Jurídú-f/

• -V., Jri^ Cífk:?- - AgcftiJí D>a{<píte
. 553^t4fí5

rt-ÍN-"V}>C! ■■' "in

V-. .A .-vpíic acvera Diainer c.scriiiíniç;u^ Cfíntáhil ivíjuiar que registre as receitas e as despesas, bcííi
cctiu! o K\g!Slro cru gnauidade, de l(>rina segregada. em cnnsonâneia corn a.s normas do {.V)nscino

.  1 cJCtái uu; c í<riia!jíní.iadc v: coítí a ícuisiaçào li-vcai em vigor.

t  •"'Hv,'»oria. .li.>.ec.uüva,, ami pfê\ iu m.qifkaiiva, pudcm convocar a reali/acao de Asscmhlctasntodaiídadc XiiluaL <tu qualquer otilra reunião, desde que (, sistema de deliberação remota
gatama os dírcauv.; dç vcg'. c Je ví>ío a c|iicm u,-. teria em reunião uu as.semblõiíi presencial.

Seoão \'n

|.ía.s .'Vrribuiçõcíí dos ôlcjíilinj.s da Díreíoriii E.vccfttívu

■  ̂ ío - C'o;Hncíe ao laesidome.

u:w:gurnr u' pleno ruMuímunu;:ntr» do-, serviços da Apac nos .seu.s aspectos legais
C.U • ■ i II : í i ^M"íl tvvíueMS c jK-dííuogico.^. com u apoio dcs i. onsellu» (ie .Administração:

■  . , ". ■ ' ''p" '! Asscmbiçia (icnil. as tciiní<Ws J.. i. imscliio cie Adniini.sii-i.vAo, do Conselhoi  fscal e Cia Dtreiona Executiva;

íli sq-resentar .a Apac. ati^ a a jHrsMvamcme. w:m ioi/o ou ibru dele, perante as entidade- de
Oüeue' pubhí:{> c pnvado:

í V reprer.enuM:.a õoae ludicialmeiih:. eahendM-tíie impetmr Mandado dc Sceurança coletivo c
onimsaqies jiidiciais. cm de!cs:i dos imcreyvcs da .is- Mciaça. -.

V  upicseníar ao eonselho dc Administração o relatório anua! da Dii-etoria sobre as aiiviviadcs
da , vpac. ao lim dc cada.anu e ai) U-rminct do in.ind.Hi;.. a A.vsembíeia Geral:

.  ' . q.sic. ícssalvada a vomiieiencía d<t í. onscího dc Administração, atendendo apc! ici .a consecução dc scns íms podendo dcfcca!'. parviaimcnie. suas atribuições;

ml a>-sinar cheques, contraios uc cmprcMum. hancario. ordens dc pamiincnk. e iranMdreneias
im.icar.as eonp.nlamehie corn o í'> Dueior í inancc.ro ou com o seu subM.ituíc;cstaiutúrlo. no ese.ctcio
ü.. caruia para pagamento das obrigações financeiras da enjidadc:

5  , ' ••• > õ.-, V..;, iiíumecro.- .íiCfieion.KÍ.,v ,io meis.í VH deverão .ser movimentados por meioU. . 'equcs „o-n,nu,j. ass,m,dos pC., (Vcsidfuic c pelo l" Diretor l inanceiro ou por meio e.clroiiico,
luclmMxc. por nicio sle cartão magnético.

s ii.ii ■ C, deo; toovimenleMo dos reei.ro.s cIclKar-se por meio eletrônico,- inclusive
.;or me,o de ranao meo.vt.en, Ika et„o„r:.do n,. t-rcidcne o., .,0 le:<,ureiro a utiliraçào desses nÓÕ

V  .solaJe, rcal.ra, pagamcuos. tmnsld.vne.as^ .hiÓs,SI ..ÍI, , emrni. •ím:,-: operações ld,..nsoi , .e. reeç.sari;,. „ inos imentaçà.. dos valores.

c.s.,s.ii«l'L,r Mr'''" f" ^"Pers eaon.,:- assessonas e coordenadorias Hue julgar aeces.sarias.c .-n,M.iiimKÍcvui,t udtgiaco com concepções, dirclrcms e açõcv unificadas:

,  'r';:' «•;r'."">'teeo„e„io. um,/avtu. v apl.c.ivão rios irMaluios. Regimentos e Reeulamen.os-Ml s !r„vn^.... íiLios qn-moiv .. !iiíK:ion;iM(A. lécniv-. c > .õunuii-os:

1  I .. 1 o

IM' /
OOÔÕ6



■  ••

vi:.v ■.

•_ • .■■'Íí . ;í-;
v- -'"

1 V-

\  r.Miikar Je nunio espicsso. u i ecícraçuo Uas Xpacs do físlado o ã Federação Nacional das
''\píio>. o co(np!\>nH>so do uderir. acaíur c !C- pciou soii^. reNpccli\os Ks[íil(it<»s:

^-'ünjirir e ía/cr ci.tfVipnr as iiivM.-riçrie;, vicsic I .>(auiio. bom c(»{tiü as dirclri/es cslabeiccidaN
íu? Kopimenín interno da Apae.

aJI ijtjhmctcr•■prevfMmciiie os coniralos. con\ènios. termos de parceria c ndiuitas pura
í';uvec;:oc póvcuradvMOLirídicí!,

j  -i ■ -d scra subsiümdo. oni mi.is íahas. licenças c inipedimenios. pelo Vice-

<lc iilcndo no inciso VII dcsle aniwi. serão esiüidas
<01 U.re.oni, 1 xocnllv:, o do ( «nscilio de XJnnnisiraçru, por. „o niini,.;.. dol.s lerços dos

oi.l _

:as

.  "o

F

^  s, Í ' : . Civil
V-;. ■ ■ • ^ri , .:o V umpete. v.cc-iVcsideiit'-- çPssaoas Jurídiv.-..^
7^ : . ^ .tia Orsbcr. Agcn» L«Icrj,í..J  ' . ^ '■ Cspan^ í5."l2av;:;

.  • ' ' i ciii '•■■ua.s íidias. -e linípcílinionUís:

;í esêicci' !UiíÇ{!.. s e :?'rii.iíiçi;ev m!iiF. ío a ■ on.- üu- inivo! .-oiifíadas.

rViripov,/, ^ w„ú,k,íi. dcshioiç,;, . ou nioric do Presidente, o Vice-Pn-siiltiiõ-
.isMmn.i, !1 I rcsidcrici-i me o lini do niandnio, x aicndo p„oi iodos os dfcito.s, imiepeildemc do lemno íi|-.
e\vn'vacit> ccarii) O otHnniMnv:nk-i díMin. tri.-tü.l n, . ^exercício cona) o otímprimcmo de nm manJuio

"  .S-r , .,:C
I. y

A - .:
-*•./

d O:

F
Hr

■'t'
Ky.

.

.\'!. I ■ ( t!!T'i7Cl.v s!-,: F [,)iivti.!r SecresFirítr

s:|.,-,,,P.. ■'- ivuoioc- d.i Dii-eioria Cxcciiijv;, C :i:, do l oMsclhu dc. Avs-aiiJ.ii!aCatI, lel,ígfjuiu ;v.i;is aiascií» iivrt) p!'. irM"i<e

VvídJL da '' S"- dc sccrelarla c divulgar as nmícias das
exe!x.:er airii:Hiiçn,.s supíe(i\ as v|ue ihc lurcn etauiadas;

i íiivuaij Í Aeeitiiva. nu primeira reunião do mandato, cópia do

V  Uispõín[>iii/ar aos asAxiskíox, na Ne. 'ciaMa. «, a.csa: c a Iciliim do bsiauilo da Aptic;

,  \ i^nAidenua ..ia Apsic í\k> c.im-. oc niipedirncnto temporário, não superitír :\ í)ó
iucscs. ou íVMsidenie c eo Vice lVl-sidcniv ' ^

Ari. jc; - V (Hppelc ao ..V [>irc?oi Seen;i:if iu;

í  • subspiuir O: i- Dircmr 'V:creiai í<^ em soas iakas. Iícckiu. e impedimentos:
Pe .> líi .i.àí.;;. . , !, iii M. -

.. .. . ■ u \;. :! icrnnnu:

-lA d

■ .,-.i i- ■••- .

y.o..r ^

mm
■  --iU;,. .
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V-''W ..-'i

'''' ' '-'st.icCi íUublJH,t.)v;'N SUpíCíi VÍJS UUC ÜlC ÍMI cni i."011jbiüílíí,
■  ;í-í 7 , •

v-c''; , .. .• -vrL r-p.ofiipcíc iio Direitir i isuinceirn:

L  .;V:,:ví .; ^f.:Xecu!.na
''m

I  tJiíibortsr ti pt-c\ fsão orvartíentária. senicstralineotc. e submeiê-la à aprovação da DifÇloria

s) i..-..'íivsavtu M.p sij.) j^uurda c rcspo!i.-.abilidade o'' dociHTjentos relativos ao deparianicnto
ífiiaFieciro;

Mí ■ a;aana! cnepae^. roMirains ov eniuresiinic haneário c/ou ordens de -pueamenu!
.  va>niunUiníenie com o Presidenic ou eom >eu snbsututo cMatuíário. para pagaincnío das nl^joacòcs
rinaíkciras da Apac; ' f i í- c. -

■ . . ' ! c diríair a arrecüíi.naH» da rvcm(a depo$itá-la e aplicã-Ui de acordo í. 'í a
rtücisàotio |jiroío:'íá !:.\et.*i!i!\a:

\  iU/cr pdeai}iCí)io:> nos linsiies íh. ju:!;! idrma esiabclecida por decisdo da Diretor^ <

da veeii.! e da despesa da Apao. e eontahili/ã-ía sob a
rev.tu.jnsamlsdade de um contador Itabiliíiuío-

dPtt,í.t.ns,n a ííjieíoi ia 1 .scciüiva os IxtlanccftíN mensais, o relaicVio amial sobre a situação
^  de^ çomos, que deverão ser eueaniinhaüos ao Conselho biscal para exame e

v" • '• buneceíKÍo a esscs.0fua.is as mlürntaçòeN coiripicnicntarcs que lhe Ibrem solicitadas.

:  vlíl . o Obvmr í iremedro podefü uí!|í/.í. -.e ur> a..c.sorafm;nto de mn Contudur ou de um
. uch.u; em t ontaOí.idade, de mn mnetonarm da Apac ou de mn prestador de serviços para o exercício
oe.'-:,a.s ainnaiçües. > i v. viviu

•secmiva;

■s- ' •, ■

s-;

Aií. Jp r Compeid íio d'' Idirelor f ínanceiro;

i  - dupsifiuira;» f" ütfcíóV bhianccirn cnt mío:-. 'alias, jieença.s e iinpediinefil.os
^  a-ónrdr o .ae .K.O mnniíio;
i j. • A ■ • p'S''er Uc^jín-o Civil dân Vc«o.i. K.e.'

■ v.\eK.ei airíoijiÇiV;---sU{>íei!\as OU- iíiv 'diViti eomkiilas ' - DocumcíiícscPíssüiís Jur;S= ••
•0' ^ N.iir CiiC-:.í.j • A^üví DiÍci?f.iÇ

,  . C.'i;arc:i ik Csp42ic.'i«i-rR >
•  ̂ . .sr:..n •-. Co.up.ete i.u).Diretor de i\Uri.-iw.io-

c  ; ■ • ' ' Adiír e inveíUüHar O riarí iinôoio íla Apae;

■. "'-'h uuitrda ç rc-ipíMisaliilidadc o- ben^ pairimòniaiíi da Apac;

'  matuüi.l permanenie da Apue, íTiantendo essa documentaçãoOÇ

l

eM-eeielbiado ' ' " ' ' *' ' ' b>vau o-: b.-msrn. -.aio ja-do.;. eontnr com o apoiu de proíUsional

/

!. ■ ... .. o li /A
.:7

ij • •

c. , 1. o-.■ - cs.I, ./ - /
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■ M.^ ,;■' : ;h> Diruior Social, üc acuixio com a iiriciuaçâo da Diretoria làeciiííva:
'  •■ orgauUar as ativídailcs sncinis:

. . ; . . .. . ; - '

.' . ^íoicíiuJaJcN;
V ,;*_. ^ .■ . V

'  ?vai./úr cv.:nh>>. sociais com a la-aií. i iJc a,- pr, ,!j,c\ ci a insiituiçiio;
^1 _'í "••' ' -

-'M-C |. , ■ ■ pf.;m,pvCT eveiHí.s cm ii,>;,íi,.|c>: .k- ,,nvui>iai' lumios. após a apnnaçào ila üirci.iria
V •- , • • * * ,

V  , (r„ :-•; ."
*; ■. ■•/■ • ' ■

■p • Scj;à{! X ill

líi! AiiíoiicstiU» c (ja Auíoíicfcít.sorhi
.  - ::S
*: .'v; ■•

Ü.

c  . ;■
' ■i ■ ■ -

C , \V

'  'i. '■
'-K.y ■ I

.  - '•■Vk
■ , ■,

:  ■;.• •.

C-V,

.' \ i'í. . 1 . i \ Or, *Mí' t í,n'i V V 1 í .... . . • f
,  . ■ : • -• ■ - .a.aocc,iao c auiodclcnsoiia i.cni coau. imalídaUcpam ,! di.-se,nolM,„cnu. d;, .■•uiom.iimi da pessoa com delleicncia iiílelecliial e

■p."i! lá a wa, le.ihdadc. aiapliaado mi.i possihilidndc dc aluar inilucnciamk) o cotidiano
uc aií.i fiiimna, ua cnniuíuuadc c da sticicdadc cm cei-ai.

^  /Wjio,/,. . l'ros<--»'"« Raciona! dc .Miioçc.siào c auloderensoria cria espaço.|.sl,lu.K uai para a .nscrçao dov autodclcusorc,. na csiruiup, do movimcnio. assegurando a participação
Aràc ".k" pa-lcrcuti.tltpcMc iniclcciuttl e múltipla, ua.s Apacs, Ikxlcração das.•\jr.iL> üo:-» c ímdcraçéio Nacioníd das .\p;a.>v

,  ̂ ^ nos inntns dc aulodcicnsores cm AsSembícia Cicrji
'■ csp!,cialiMcritc pari) csic Hm. permítindo-se iirna rccíciçãt "

•  ; seni composUi dc -í íiioairu; mcmbms. sendo dois eletivos, nm do scnoc oufr)..dcvscxp to inino. c doi.c supícoics. tm, do sexo masculino o omro do sexo feminino.

■ Mi i nv ■ t nALHiia peír.soa.s com deficiência irilcicctual e nuiítipla qued;,.:, d írcquciHc,. oo> proemnias dc atendimento da Apae.
"'d c {.«niptítc uos iunovicsensoi ..-.;

I  dcicnde. o;..iou-,css.;s da deficiência inicicctual e múltipla, stmcrindo açtães que
. pc, ^Kociu o .seu atciidmicnio c ;, sua pariiciivição cm iodos os segmentos da .sociedade:

e viu ( onscilto de Administração, opinando c.  .. s.. s .s,.u çji. oa pe.ssoa com delicicncia imelectual c-ou múliipla:

li! • litliiieipur dos evcnios promos id, c oigamr:id.,s pelo Apaeano:
'■ •'ntdr^ptir;! .?s i :;í:-í o ij ;::ji ;v;. .

:;--rvivo üc RfigíCíro Civií ;
Titulos e Docuin««?t>s e Vtmtm --i •Kaír Iria OmlKt • tstitóiiví

Comisrca dc.Caf«í*cií.5a r-'..
J H. cí!rtÉWinj3T'l*c?t.irí^'i|W.ii

Do (.■o{t:o..dlHí von,sujfi\o

li i i <) // , . /^y
i  , , , ÍC s:ó-,'A' ■I- "^ /^^í-a^Ud '
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<4 •

\í •

.\ti. 4o - íjl uiisciiio (. oiísuííivc serú C(.in:>iíiuido pcio.s cx-f'residenie,s da Apae.

v i Soniciuc pudcrà(> iníc.^rar o Conscífin (. onsnkivo o< ex-PrcsideiUes qoc icniia-vt
coociuiuo M rnundaío senrinicm.pçào m.in ada p...: R-nunoa. d-ailuiçao. afastamento por ücnúiwu.

,  ■ ■' " a efCiçau oe membro do ( onscího ( «^tuíultivo para compor qtíaituier òreao da
i.f cA-i-rccvideido no ( imse!i)o í. onsuiiivo scra mant ida, exceto para o cargo de Prosideiiic

veru-ícara se o ex-f>rcsidenic preenche os requisitos, e proclamarao (tot.-nidui;) do ( onseiru/ih- {.(íiisuíIivõ no o\ercício da ídnçào.

.  "'f Vr 00..-.OV;- UO 4 oí,:-,cíIm. V . .i i su li O i > vio ineramejiie oninativas. nào tendi» jdrc;-■•o'. m;a.í .cmio i;o.anuo acoibida:; pelo ( onvoího de ÁdüumsPaçào.

Am. 40 ("vimpcu: CT. {„\msc!i:o t

A : ^agjo níodeumor oj .(dijviíw de . vcnioaiv cordlitos que \cnham a oeoner nt».-t.i. iOíteit» Apacaiio nc) ntnnicpKe

ii c.d.uòccr, s.,Ik-,.,kI„ ..• í.M n,.',Mvxi, Ia!..;, V prjiicas canímvcrlido', mi ohsuiro.s da
.1 -a-n.. I,'lyviii,em(. ■,n<icani:.. tniii ii lim (k- .1;» ■aipori,- a liUisoIla do mesiiio;

III -zvHnr paa unidade organioa, ii!,,m.ík-,. e m«4iuiiMiía do Movimmi... .Apacai»;

■  i'Wiíipai-. inadia!ite ,oiH:iá, dy. . '.uiio.. iv:,i:/i„Jos (.yu, a,uic.
.  ... ivcíjístro Civil dâã í Cíi^síXii rio-"'

í>ocihnvi!itai e Póiasciiá Jui A!' '
V. .-Õ.»- t. í Ct.J ' • Aácaür v>4c^í!!.í5--.

■  in.-( ,íf;Císsí«iiartó-PS - SíJX-íA :.
:íít!>iwsiçtw!íiiho;rr!!'.!!

!.)a Pruearíitloria Jurítijea

d' ^''dnooa,r.....saor,an,„io.u|Kriar.sómKlcrás«r(acix:id; w-.a ,1. locudliauiia naiiieidadc o -ailv, HiriJa,.. Iii-aiiia na < Irdom dos Advogado.s do Brasil,

.  I . O IWu-adt.r Jurídico o .. i'.;oaiiador Adjunio serão invcslidas nos rcspmivos cumos
ãddbtkaSò su! ronsclhoAc.
na. dd,a':'kdStu nnpssH,!^^^^
.  v.sdhAa^O » "Vsa nas rcuniòcs da Dncioria IVcculivu e .k.
d,seo;id;.;Aco:":;::::-:;;;A,z™^ ^ ^

«nurrkd^sua CO, "—"o.- Jundico so!„c
V k)r!!!.c;v ;s.: . { '(•.iefii-jijji !; !S!f1;Í'k!e

/  - ^-
1 5 . . . l kd«' Aí . ,/Ar.^O
'  ' / 000065



5  ;!}!i.ír n.,í tlviCNj oo> uirciuis J.is ík*.ssíí;ís cíxu íJciu;ièiicici. preícrencialincnie iníeicctuiil e
iftdlúpia: ,

i: ■ licíciuler ivs uucfos.scs új Apisc. eix Jui/o nu fora dcic. mediante expresso mandato do
Presiüeníe ou iie seu subsutulo Ica;.;!:

!it Civrí^')0;n \/|íU 'ç \ 0:íi!íU;>. iJc C-.in!;";)*: v* COUS CIliv'S.

í V eíniiu%pya'ivr MX.tíe niaicüa di.- iiiíereaNc gera! tia Apae. pronunciando-se. atí finai de eada
:h'Mínto. ?:.n^ reanfocs JeJdaCiOiia. aolue a legalidade das propnsigdcs c a observância deste l:siauuo e
do keuinieato liperiUv.

p  tepiehv^titàívjLirídtcairieule a cruiJade funio ,i lepatítçòes públicas v: privadas;

comp.iai e su-eiir icvjdavdo pertinente a pessoa com delkiência
pícicreíicianncmc (íUciceaiai e iiiiillinia;

víi inanlcr iiitercami-io íuridico c dar iiUerpretavão ílnai sobro maioria contruvonida;

vii! Oiíiyi;- !!', vorviçe;., tiíi ÍUocurad -ria de Apae.

(.\PÍ'íid.(> \-

DarPRoroiía.s. dif Paíriiuôiíío o das Prtstiivòe.s de Contas

rcéoaas da Apac. :iceeso.ií ia^ ú sua manuicnvao. somo oonsiiuiidas por;

i  eano ibujçdc;. de associado^ e ru- leia ea--e

n ■ foif.adt.ua. .
.  ■ ■ " • ' « Documeeroi c PtcFc^ir j i, ■ ■

,  . \ ^ -'«íríriüGr«brf. Asíí.k^ :
íil - nrodiiçdo c venda do pixiduíos e - vs-vços; ^

i V • • •aiovonçòes o auxijiois gue veniu' a receber dít Pcidor Púldioo:

^  • tivagcÍ!' '. oe tp!;'kjuer niunree;;-

•  ! • í.ií,Mis<juer jXio Oüios e ausibr-s ;e,.., hiotv-.

V  I; pií hKiío ;i,.a,iiíO (io prf aOOvOe % ̂  I toi j,-; ■

V  11, . i c.Klas de Cínpreao de capiial un ivarunoni.t goc possua ou venha a possuir;

rveuúats prot ,•uioníe^ Oe etasseiuo de emkbdes publicas o privadas.

V  : "''r''""' ' p-o.oh;;íl iv-uítado i>pcraoionaí ^.crão -aplioauM.-
"  ■" C OO I e'.eíut.hMH-ii..í diV, Oíueovos i^^{i!uoio!!ais. no lerriiório nactonal.

?  r.
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•- \ ri

íi .

paüituõnit» Jii -Np.ic .-.cr.i ci)íí^.iíuiíJo tie i)on^ inòvci<í. imóveis. \cieulo> e direiiu-,
Miiv p<.>ssiii c \ ier a adquirir.

■  ̂ de;a.li^si)luq;:ui t.Hi esiif^vóo da eiti idade, eventiud pairimònio remantvicerue ^cra
cn;idade> oenelíceiiies cerííiivad.!.- uos lermos da íeuislaçàu vigente, ou po.ssoa iuridica de

^ í . ■ ;■ ciifo oí\ieio social seja. prcleivncialivienie u mesmo da entidade, que preencha oss  ' : reqü!Mto> tia í ei í .i-O ld.'2{) i4. ou a entidades publicas.
\'í •

_  cli> parãgralb amcri<.r. e cm cavi tic incirporacào. fus&i. allcwcâo do imme
r  • i . "•""«««'■ •' ^Vsl iiiaç.U. .to Apm; iuiiio I cskra(M> Sacioisal das Apaos. o pairiniónio adquirido nela

.. ; eiind.ide Jiiranle a ,,iiii.'uçào da nuiiva Apae .Ic.cnj ser revertido a I eileração Nacional das Apac. cuia
^ ""r. . ov-Níniavao sem. deliberada C(nijii!Utimcníé com a I edemvao f^sladiiai.

• v ' ■ ' • *' ■ '

K; i- • , umidade deverá. conseiAar. pelo pra/(» de 11) (dez) anos. cornado da data de emissa.»
;  •. • : que comproAcm a ungem e o registro de .eus recursos c os relativos a atos ou

; •=; v.'lí^^. 'avuc..mu-.4/ada.s.qí.c'' inipuqúcm modi iK.K.m du .smjiivào pulrinioiiiai.

.  ".i-.Sa - .Aj.stvs .icveuki aiiroa.iilar as dciiMiiisiratiVs cuiiábeis e tinaiiccims dcvidamcnic
r  Iey.,í,nc.ilc luih,|i,ad„ no-. C oncelhos Keuionais cio (V,niabiliclaci,'p  a ivcc.la hrnui anua!aa.ioncia li-r .upu.n.r ao linmc liAauo po, l.oi ( ompicmonlar. onc rcnh, .v,

. .pnHv.íimcmi». rcicrmc» a ikhw-íJikíc de .r»iiri!K:.Vv■ .oonridado aocl.il ,

.  . . 4m'içodK Regifitfo Civil" das
■  : ' Tfm!<Tí o Docttmenfos !■ Peesoâs ' ^

,  r ' { ^p|TI'í O \'í S'air íris ürffer - Afvttv.^f Dili-ísd?

,  "rnõKÜ-fiTri-raít-^irh----■><•'1 •-.•►•T;

4^ ó • " Das l-Jeiencs

:  ̂ \n 5v - Do ,rouca iros anou -.ora,, cioii... ,vi;, Geral Ordinária os da
|v i. /i! vít ', !..! ! Aft mis íi. do í unsclh" de Adnnííoaruçàe e do í oiiGelfio í iscai.

lida por vv^ihcdo secrc!.-. scruio permitida por achuriaç^o, qtmndo i:
■Síratar chap.t únira. C

,V ...iVif d l'"' i. prcsicicnu- scia:  ,!S:.oc.i,icl<). mimomip!amentc. ha man, (ompn no quadro social da Apac,

I  ia ! sc;r!:lA,a do Ue Adminisiracão c do i uns-!n, . .. o

fr ra ílíliiSa ■=" '""CS da Asscniblòia

.n-s '[^ '■■'-' ■era ncíiiTCi na Scurclaria da Apac ;ne Jii
cond isrHulCluiral;' '' clcv idamemc Inscritas c htmtoíogadas pela

uooncnl. '"■ que comprove, a matricula c „
:  d b atcndimcnu, da Apac. c os associados

PA " 4"'"' ""•"iwo- l (um) ano. estarem quiie.s
Aítv-,M,,cmo aÍÚu;,,,^' ' " ' «pcriência tlircilva no

t. , rO
,  .».• ■

/
/

b-'

■'•v

;; ■'

/
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r  ■>:.

o '

■/ " ' I'»* -l

i \\ incíCgr. --UvO^nísü d i jlivnuKÍaincntc para os carüo.s cic Prcsuienic.
Vico.-prosdci!í<r5^1)ire<;7rev.N^ p^ra a Dirvü^í la WcawWn da Apac; cônjliije. coii5pai!Íii:irv>.

- u^nsan^iiiHctíN !,?•;; ailns aic 'a .■; p.ruu. iuíiLiOiiaí:i)n luüi vinculo dircío ou iudircHi.

1V - : tj\ cíindfdauiH a Prcsidcme, V icc- Prcsscicnic c Dirciures Financeiros deveràu apresentar, no
au» da uíscnvao da chapa, copias autciuicudus <ni oriptnais do.s .scuuintes dociimentos;

A:-A ; -i; •.•arteira de. idciuidade:
'A ' •' ' ceriidrinde regularidade do cd'! .

uc nnp(>.s!.o uc rer-da aiuai -ni «.icciaiaçav) de próprio punho dos bens inõvci.s c
•  i.niçu'eis ik MUI- propriedade:

cjveis. crunin.ifs e elcuor.ií s dc àinhiio Municipal, l-.siadual o f ederal;
ei;, ■ vA -ó liciia de }il,iit.çao.de ;v>spciado-ua \par;
A . ■ .. ■ ^ s(vb as ivic:- da lei dv- n.io ser nieíecivcí. no> lermos dv) inciso líi deste dciim);^  Ciiíiiin...ivaiUv sèe iX'SkK.*ncúi c.inüíd-.iii 'S íh: iooníeípo) ssaÍc da Apaci
f

-  S;.

;a .

"  • »:>

• y

V  ■■ L voüüd.i a dcuiuulae.to de caruos ih.h membro do Cünselho dc Adminisiracílo. Cunsclíio
1 iscai rM.)ireu,iria ívxccüuvd dd Apae.

:  ̂ . ■ v i [. vedoda a panicipavao dc lancinmitio^ da Apue nu Diretoria Executiva, no Conselho de
ejnumsoavno e no <. onsemo í-Aciií. com v menio emprepaucío direto ou indireto.

dc chapü.s e os demais nahail!os da eleição serào c.xaminados c condu/.idos
pela c omissão i.leüorai fnsfduuia pela Apue jKü" meio dc Resolução e regulados pelo Reuimenío
Interno da íncsma.

•  - ' cleiv^o í.etu ivaiizada. Ue uvs em iivs anos. no mcs de novembro, e a po.sse klos'deitos ocorrerá no l 'Aiia mil do cks dv janciio do ano seeiiintc.
■■ ••»:*» ,

* *' r í' íÇ/CCO l !i! caruier e.xcepcionai. -c os membros eleitos não puderem tomar posse no
oo nics dc ianciro do ano scumnic a Aascnibiéia de Eleição, o nuindatu da atual

•  ̂ -^doria podem ser proiTógadc» até a pos^.,.- dos cDito-,

'Ã"- :
.  • <--: ■ von l í ( . \ 11 vo«i8,^tí«Cfl{>(^e.pí4 - 355íà'^ííí5

_  •a'1ortOítwbátah«w,«5rr!r- '
•  , Dispôsivdes (icrals

'  : r , -'d'?'' . rwl.. <i<. p,vsi-ni,: I M.I.MO cl,-p,-,ul.,a .u- prévia aprovavão da propuMa nela
e  • •..iviuiidl iiii!. Apar;:., Jv-vend.. ver lioni..locada pola Assembléia Geral E.waonliiiãria díicnni. pcln mciws. Si urliiia I dias dc aiHoccdéncia. na (Smia dn anigo SI.

,  , *' ss-.ünç.in i.ía .\puc .jii allciacàn ,l.i iinmc somente poderão ser léiuis seue.csamuaas e aprcxadas r... deliheiavà,. em AsvewhWa i siraordinária. instalada com a presença de,
.VI MM miu, cms terço, oos a,s„ci.a.lo, em dia eo„. ot.ri.uavòes sociais, cabendo â Apae remeter cópia
d l .lie! p.im ;! t cdcras.io áuó Anac>dv» i u.s ut. '

á/ÓÓ -"O
o  .x-b

. ..A' r ^
t-y' U, ,.f r- / ••
r  / 000068



■  ■

O:

- htra iusào c srun>}ur!i>;2v\í-.; «.L; /m..!.. j...... , „ . ,
c;j('cc;íKi! :'(n Vil'. !- , - -.. .. ,.i ,... (ieiermina a legislação

i^uhu-;-idcp;o:ocomf!, M. fõ-vr'" 1 qii-mdo houver dcimKÍ2 Jv
" • " • ■^'- - ^H^lenção Nadonai das Apacs.

■'• •'•'''VV.i."í;1 1: -.eeuL"-. ;K : '. ; • \
/xv..n;.;>,£aas id i:lcivá(í- -lenhair. -í . ■■ > „ \ ." ' ' ^-MPcdlU} i escul das Aoae:;joinar as orovadcucias eabneá, par. .h v : .' 'l csuüvíceidu note esauiiu, deverão

nr.rro,..do-.. deve.,,. o:,

■'' ■'■■ «tiMjí ómiss.is.t..-. i 1 ■;;; ifU.i ia i .vc.-uir,;, cdo Vvnsi-Hwü.- N» reunião conjunta .Ia
aoiíoando..,. .uhdd.on,,,,,: -'V:' no <|uc não .oi.dir 'o„, c.,o

;■. ■: ■ ■ • '. • ■■. '-t nr-üí i ,i.!.s;., t •.tn-orjiii.i. ij-. ' ' " "'' ''"iiiologaum do mesmo pelas
\n. í.s, . o |jic,ci!U; om-oíiío , , , ., ,

nunú.,u.r!a:aaí. rcspeei!v„oe,su., ucsendo ^r,:;;:. ■ Z" bb'!;;'''' pela Assembléia GeruI
■■ •..uw. ,1 pu.viueüoiãra sua divulgação.

hírirnilio, 1} de m;í! Çíj de 20d.h

f! •" •■' /?

i  /

A>-o.. foaW^Ayr'-

^(/vogada

■'Á-O

;  -:y:c D : ->í-AjpA- .. ,.

nfiaiic. Pd,*aiiô

:;-'ii;:Vã ai u.
'  '

.(ro ■■ pi!

... í'i
■ K • a =

3 e T-53!i

oA. - • >'•.

•VV'-;.
•.,1. O" \^Jíe^SQ Civilí"!!;':. c OocumíiíUr; v' Peasua^vli^lríí GkI>« • AgêJiíii ^Í5|f^o-;

rcji lie CépâTiCiiií "PK, - 33S»-l '-•••CORIÜíCJl
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Registro da Pessoas Jurídicas j
PROTOCOLO N" Õ02814S i

-  . REGISTRO N<'0000129
LÍVRO A.028 - FOLHA 060/Ó86 .

Cápâf»éma-PR. 14 dõ abril de 2023 |

^  ̂

' >■ : ■ Daniel ^uarelí^^ber j;  V Escre^í^rp^éubstltuto

^CònsuUe / / eáiae ^ selo emj
.  ̂ http://horire.ájníarpenxom.b i

8®fvi^«l«Rli9Í«l*»Cbríl.Ttoite4«<Dna*n*tí«» ••*«•*>*«

Averbado a margem do registro
0000129, fls. do livro A-002

de Registro Integral aos
14/04/2023. Dou fé.

íCapanema, 14/04/2023

Daniel l a#/Greber
Escrevi ubstituto

' 4''.'

r?.832.053/0001-01
ÍÍC-'-\ ;<;0 t"S fiECtSTRO CiVlí. DAS r»ESSOAS

rsA<\'i''AlS SÊRVlÇO 06 PiÊCifSmO oetítulos
"  £xx:úr>€NTOs e pessoas jurIoicas

.Nair Iria Greber
Agente Deíegada '

Atf. indôpendênãí 505, sobre to|s 202
esrao-OOO - CaponOím - Paraná

DANiÉL EDUARDO
EscfÈíventô-Substitüto

(Portaria 08/2020)
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ATA N® 007/2022

ATA DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA DA APAE DE PLANALTO

GESTÃO 2023 ~ 2025

Aos ̂jinte e quatro (24) dias do mès de Novembro (11) do ano de dois mil e
vinte e dois (2022), conforme convocação feita pelo Edital N° 01/2022. ás 19;00
horas em primeira convocação e às 19:30 horas e trinta minutas, em segunda
convocação, na Rua Balduíno Menegazzi, 275. centro, com a presença dos
Associados, País. alunas, funcionários e comunidade em geral, conforme Edital de
convocação afixado em lugares públicos no dia 21/10/2022, publicado no Jornal " O
Trombeta". A Assembléia Geral Ordinária foi'instalada pela Presidente da APAE

Sr'' Joanita Cristina Bantie as 19:30 horas em segunda convocação, atingido o
quorum do artigo 37, parágrafo 2° do Estatuto Social. Para Presidente e Secretário
da Assembléia foram eleitos, respectivamente, por unanimidade, Dagoberto

Vicentino, portador do RG n" 6.827,973-9 SESP/PR. inscrito no CPF sob o n"
006.677.919-73, residente a Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, n° 368 e Dilvani

Aparecida Libardi, portadora do RG 5.289.752-1 SESP/PR, inscrita no CPF sob
o n" 870.114.849-49, residente a Rua Padre Marcelo Quilicct, n" 850. Instalada a

Assembléia, o Presidente eleito procedeu o protocolo de abertura. Na seqüência a
Secretária eleita fez a leitura do edital de convocação e apresentou o relatório de

atividades 2020/2022 para apreciação e aprovação, que foi APROVADO por

unanimidade sem ressalvas. Com base nos demonstrativos contábeis o senhor

Azenir Marques Bueno, 1*^ Diretor Financeiro, apresentou os demonstrativos
contábeis da APAE, o balanço patrimonial, a demonstração de resultados e notas

explicativas da gestão 2020/2022. que foram objeto de minuciosa análise do

Conselho Fiscal da APAE nas pessoas dos Conselheiros Kacyara Maria Tovo
Kinner, Jonas Rodrigo Sturm e EIvádio Pedrotti. O Conselho Fiscal emitiu parecer

favorável quanto às contas nos seguintes termos: somos de parecer favorável sem

ressalvas. APROVADO por unanimidade.

Passando para o item 3 do Edital de convocação a Comissão de eleição

procedeu a realização da Eleição da Diretoria Executiva, Conselho de

Administração e Conselho Fiscal para o exercício do mandato no período de

01/01/2023 á 31/12/2025. Considerando a Inscrição de Chapa única, a mesma foi
eleita por aclamação, nos termos do artigo 57, parágrafo primeiro do Estatuto

Social. A Diretoria da APAE de Planalto ficou assim constituída:

Presidente: Juíiano Possatto. CPF N" 038.398.749-04. residente e

domiciliado na Rua Pelotas n" 393, Planalto - PR.

Vice Presidente: Rodrigo Louro Caneppa, CPF 028.913.719-50, residente
e domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilicci, N*^ 690, Planalto - PR

1° Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Wafter Stael Floistein, CPF N°

538.756.489-00, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico Beyer. n° 328,
Planalto - PR.

0000744



Secretário; Sandra Mara Bressan Zimmer, CPF N° 005 182 10952, res,dente e dom,ciliada na Avenida Rio Grande do Sul n" 1129, PlanSo PR

a  ""'"anceiro: Azenir José Marques Bueno. CPF N" 023 862 419-63.es,dente e dom.cll.ado na Avenida R,o Grande do Sul n" 1130 , Planalto PR

2° Diretor Financeiro; Julíano CopinI Abreu, CPF 919,149.149-53
residente e domiciliado na Avenida Porto Alegre n° 639 . Planalto - PR.

Diretora de Patrimônio: Dileni Rizzi, CPF 870.116.209-82 residente^e
■ omiCiliada na Rua Alberto santos Dumont. n" 648, Planalto - PR

Diretor de Social: Anerson Tonin, CPF 042.703.909-64 residente e
doinioiliado na Rua Dr, Celso Gerardht. n° 568, Pnalto - PR.

Conselho de Administração;

RIO ^ -—

santos DulÍn" 6^8'! RantlfpR"^'' ® domiciliado na Rua Alberto
UIrIchI. n°l900-^PtenLrPR^^^^"''^"'^^' ® domiciliada na Rua Rodolfo

Édina Danieia Mombach Copini CPF 02? Q19 ri vj *
.domiciliada na Rua ElcInaBudke.n" 358-Planalto PP ^ ®

oiauí oíaseí Raisner CPF .936 Q6n Mn'^21 r^^ r4 t

Distrito de Sagrada família - Planalio - PR, " - ' ente e domiciliada no
Conselho Fiscal;

Luzia - Planalto^pR^ 602.894.069-00. residente e domiciliada na Llntia Santa

Rua Scfed^Í°3'38 - PlSoVT ^®®'dente e domiciliado na

-idente e domiciliada na

em-72



Conselho Fiscal Suplentes: 1,;. ... "C .

Ana Carolina Bantie CPF 066.344,419-52, resíclBnfè'''ê^1fômiciÍiada na Rua
Soledade. n° 148. Planaílo - PR.

- Julia Criciane Libardi CPF N° 096.081.699-25. residente e domiciliada na
Rua Padre Marcelo Quihcci. 850. Planalto - PR.

- Sônia Dalsasso Weich CPF N"^ 000.538.579-25, residente e domiciliada na
Linlia Barro Branco. Planalto - PR.

Alunos Auto defensores Titulares:

■■ Alex Chrisíofí de Amaral CPF H'' 082.358.589-16, residente e domiciliado na
Rua Padre Marcelo Quüícci n"1042, Planalto - PR.

- Tauane Vogeí Machado, CPF 085.150.539-26, residente e domiciliada na
Linha Lageado Muniz. Planalto - PR.

Alunos Auto defensores Suplentes:

- Sidnei da Silva, CPF N" 01.859.479-39, residente e domiciliado no Distrito de
Sagrada Família - Planalto PR.

- üciane Aline Cavalheiro. CPF N" 065.509.189-1, residente e domiciliada na
Rua Projeta 1 Pôr do Sol, n° 194, Planalto - PR,

A nova Diretoria da APAE de Planalto, eleita por aclamação na Assembléia
Geral Ordinária na data de hoje, tomará Posse no r dia útil do mês de janeiro do
ano de 2023, em cumprimento ao artigo 57 do Estatuto da APAE. Sendo assim,
conforme disposto nõ Estatuto a senhora Joanita Cristina Bantie passa fazer parte
do Conselho Consultivo da APAE de Planalto PR.

Nada mais havendo a ser deliberado, sendo a ata lavrada e assinada por
mim. Diivanf Aparecida Libardi, Secretaria eleita da Assembléia, pelo Presidente
eleito da Assembléia Gerai Ordinária, pela Presidente da APAE, e pelos demais
presentes em livro próprio de assinaturas.

Secretaria eíeita da Assembléia' i-f

Presidente eleito da Assembléiè:".'Lv MS,,

Presidente da APAE de Planalto:

LiLlÁlOyt L;Lv

y  .,'v.

Selo Diç^ai fiTiO-iXovct: .
Consw' -• S55e sele em : ítps 'c fjnafDcr cor .or^co •r.uils
.Recomeço por Ser.jihança a JOANíTa CKiS''N-/í 5;. 'T! £
Ò-.CACHA 'ODO" FMAJYlZÊ-/" 'li '"'Sk. <e PIó' lito-Paraná. 2b de

-«v? Prn ,r:-- . -'^a '.'«irlarto

'saOe- CrisfníB mésch ibar

TXirKif » Dr«i#T«fllo» • Pmu'* Jvtid>C4» — '

Registro Civil de Pessoas Jurídicas
PROTOCOLO N° 0027946

REGISTRAO N" 0001668

LIVRO A-027 - FOLHA 049/051

Capanema-PR. 29 de novembro de j
2022 i

Daniel Edijiardo Greber :
Escrevente-Substituto ]

I

Selo F209M4Cqd53VDsII888YDavWs |
Consulte esse selo em'

httD://horus.funároen.com.br/consult ,
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Preíelitira do hhiiiiciplo de Planalto i

S5 7 50

rRAC"'''' ''

Fi AN A i I O

\^j ÍKANG^CO UL A^SIS
PARANÁ

J

í.fTS ír2~ 'iX-'" J^jBBüC) 199P

Declara <.le Ul l l i.ia.jr Dibllca a hZZQClh';'l\0 bã Í-A-

13 tí AMXGÜ3 üor; e/CP.PClOUAIS - APAE cie Planai Xo.

O 0»^ i> 15 i. I"; I 1 ■; ■ i ■ 1 ■• v ! < J! ■ 11' M O í i •

«\ ijGrií ri; fi C B PAJ- £>1.% VfC3iKA5K)B?t^I? 1^5^^ Pi*A5í/iL.T0,

lado do Taranó, ArUÜVüU e L;ü . PRÍi;i''í%ITO MUNICIPAL, aanc.i.or.o
a seguinte

LEI

C^>\

Art, le - fj-ca oriCLAPADA de Utilidade PÚblics a
ASSOCIACAU Dl-: j'Al;; L AMlGe-D lj!;L LXCJi-;!'»-: J ONAl C - APAK de- Pla

nai to, C-GC (P.F) ce.0vS4.3:ir)/00ül-88, com sede a Rua IJuI , s/f;
na sede do Mnr. I e. .i p l o •{<'• ;M .•m.-jl l o ♦

Art. 2'^- - Fica igualmente, a Associação do F&is

ü- Ami goe. u<is i-lxcepc 1 r-n. » i n - APAl''; de I') af»a) t»:;, JoFNTA do p-'»-

gamento de Tid.buLos Muidi c i.ua í r? e üeiiiois Leneflclos que íp.-l
a s s i m li I. a j > 1.1 i í r".

Art. 3« - A Prenente Loi entrará ern vigor r.a do

ta de sua publicação, revogadas as disposições em cor: -^rarlo
GADINlVri: DO PHKFFITG MUraCIPAL DK PLANALTO, aos

seis dias do mes do julho de mil novecentos e noventa c do-

i S,

.3
ÍKÍlí|.A2í!bí.!> KEGLEK

PRV: r L1 TO MUH XC1PAL

000076



CtfHlTTBA. 3' naMA. 05/17/1884 p | A «

M AManhliia CtgUlaUoa de €^iade do 'Pana^

dtcretou • «u «ancaone ■ ««guinte iti:

Art.l*. Fica declarada de utilidade pública a Aa

sociação de Mulheres do Conjunto Ilha Bala. con sede e foro na

Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná.

Art. 2*. Esta Lei entrara ea vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçães ea contrário.

PAUWO CO GOVEWO EM CURITIBA, en OS de julbo de

r I c I * L Pég. 13

Art. 1*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociação de Pais e Aaigos dos Excepcionais - APAE. aantenedora da

Escola de Educafão Especial Jorge Rudney Atalla Júnior, con sedee

foro na cidade de Porecstu-Estsdo do Paraná.

Art. 2'. Esta Lei entrará en vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições en contrario;PAUC^^É^ COVERM^^ CURITIBA, en OS de julho de
MÁUOKMBMA

Gorenador do Batade

MjUUOrSBSOA
Cuiuiidui do Balado

Newton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social

^  1Q839
Data OS de julho do

Súmula: Declara de utilidade pública o
Clube das Senhoras do Conjunto
Habitacional Monteiro Lobato,

sede e foro no Hunieípiode
Ponta Croaaa, Estado do Para-

Newton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social

StiTMiaiDeclaTa de utilidade pública a
Associação de Pais e A»igos dos
Excepcionais - APAE de Planalto,
aantenedora da Escola Especial^
lada Joaquina de Vedriina.

A AMmbltia üegidaiha de €^ado do 'Varanà

A A*óemf)ieia Qegidaiivá do €^tado do 'Paraná

dècmiou « M aanciono ■ loguinie Iw;

daoretou • ati aanek>ne a saguinle lei:

Art. 1». Fica declarada de utilidade pública a As

sociação de Pais ̂  Aaigos dos. Excepcionais - APAE de Planalto, nan

tenedora da Escola Especializada Joaquina de Vedruna.

Art. 19. Fica declarado de utilidade pública o Clu

oè das Senhoras do Conjunto Habitacional Monteiro Lobato, cea ande

^^oro no Município de Ponta Groasa, Betado do Paraná.

Art. 29. Esta Lei entrará a vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALAofb^DO GOVEMO B) CURITIBA, em OS de julhoPAL^fÍNDO GOV^O E

Ari. 2». Esta Lei entrara en vigor
data de su«

MÀJuoftJuau
Gevemedor de

puhliesção. revogadas as disposições ea contrário.
PMÂCIcÍdÒ GOVERHO/EM CURITIBA, en 05 dejulho dt

HÃMlOnMtOtÁ
Cevemaderde Salada

Kewton Sérgio' Ribeiro Grein

Secretario de Estado do Trabalho

e da Ação Social

Kewtcn Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social

n.' 10840

Data 05 de julho de 1094.

Sibnula: Declara de utilidade píblica a Associa
ção 1^ Pais e Anigos dos Excepcionais-
-AFAE. iBntatedora da Escola de Educação
Especial Jorge ftsdney AtalU Jvaüor.con
sede e foro na cidade de tarecatu-Esta-
do do Paraná.

üíi n." 1084?

SúmulaXieclara de utilidade públic; /
Associação de Pais e Amigcs 'oi
Excepcionais de Chopiniinho.:'r
tenedora da Escola Especiali:
da Passo a Passo.

A A^mbltía Begiolaiiua do ÇMado do 'Pamná

decretou e eu sanciono a eaguinle lei:

.^4 AMemtíiia Cxgidaiiua do ÇMúdo do 'Pmanâ

decretou e eu eanciono a seguinte lei:

Art. 1'. Fies declarada de utilidade pública t

sociação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Chopiniinho. Ban'j|

nedora da Escola Espccialiiada Passo a Passo.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍOíCá

rNL'WER0"cE"ÍU5CniCÍ0
j 90.884.31&0001-e8
MATRIZ

i COMPROVANTE D£ INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO!
CADASTRAL

EUPKhi'\Rl*i.

ASSOCfACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ir!U.y tX.3 L^AatLcUiSt/. lOÍNOU*. et FA-^ÍTASIá;

APAE (^PLANALTO _

coi^CEo"c5C-n:'CíobAATr,roAC£ tCOíi^Ac*
94.3{M34)Q - Ativtdâdes de ossociâçóes do dolosa de diroflos sociais

PORTE

DSMAtS

p/^;CF.o^f-c♦»ctoo«'MivoÃc•e£èõb^^CMCtóKd;fJr)"iW^^ ' '
I 94.93-S40 - Atividades de organizações assoctiiitivas («gadae ú uuitura e h sHe

Sd-dS-S-OO • Atividades assocutrvas náo especificadAS ameriormante

: !•. ytSw-H/çto U NAfJKÊZ^ .ICHIOCA
I 3W-9 - Associação Privada _ __
r.ÕÕTwC^ÜÍD""

R 8ALDUÍN0 MENEOAZZI

i c;fp
I ef7M^0 _

riHbèRS^oHTKfBSSçÕ"

; EüyRno.üiaTB)TO
;CENTRO

; NL>N«;'ÍO
i

' PLANALTO

1 TCieroNF
i (4«) 5S51-496

'jctóPix»*fjr<5

'!>• ■^•1
_ t PR

j FNr^FEOEAAnvORESPSN&ÁV^.l.tEiTn
' eeRR*

HílTJíCÁiJ' CAÍjA&TRáL
iAnw____
! J^TMSOESITUAçiÕCACtôlPWL "

: auieçÃo espcciaí.DAIA ÜA Si n;AC A? eSPCCUL

!LZ]

Aprovado peia instrução Normativa RFB n® 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 26/09/2018 às 13:27:01 (data e hora de Brasília).

^W/ÜO/iluto I.
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Prefeitura Municipal de Planalto
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N« 25893 / 2023

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

j ATÉ U/08/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 12 de Junho dc 2023

REQUERENTE:

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
:2HJF2QET4M4XZ4R7T

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF llNSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA

80.884.315/0001-88 |
ENDEREÇO

BALDUINO MENEGAZZI, 275 - CENTRO CEP: 85750000 Planalto - PR
CNAE/ATIVIDADES

Ãti^ades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e
à arte, Atividades associativas nào especificadas anteriormente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAiS
CNPJ: 80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar § (jüsisddâr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Fedepôl do Brasii (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, d© 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de enie federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autentieldade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RF8/PQFN 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 17;25:00 do dia 07/06/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/12/2023.

Código de controle da certidão: AA59.F1E9.02FD.FDDC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

000079



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 030746110-72

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.884.315/0001-88

Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO iCMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/10/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gQV.br

Pàgrna 1 de 1

BmiOdo VIS Internet Púohca (l2A)6/2023 08:23:32)
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í-^oivjK^iUrlÍLiiUí.ii iiKKic Liu Lmp^ogiKiol^\•: ; ;  IVÍ^7s:.''coiisiilia-cr(xaixáviÍ0v;ÍM'^^^c j..iLv ...spu . ,

Voltar Imprimir.

i  'c

C erlinciido lie Reguiarsdade
doFGíS-CRJ

Inscrição;

j  Razão
jSoGiaJ:

■ ■ Endèreço:

py4.:; 15/000 í-,ao . ■

ASSOÇIAGAÒ;dE iPAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

RUA IJÜ.1'524 / CENTRÓ / PLANALTO / PR / 85750-Q0Ò

t/ ► t * lí
i  ̂

, H ,

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a  empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

,  ü presente Cefjtificádp não sérvirá^^ d prova contra cobrançã' d
;  quaisqüér débitos' rèfeféntesVa contribuições e/ou ^ehçargõs: dé
j  ..déeòrrénfés das òbngaçoes Gò ; .

,  Vaüdade:27/05/2023 a 25/06/2023
i  -

j  Gertificação Número: 2023052702353295102130
T  , V ■ ' . T'

i  ■ . • ■ - ■ ■

I  Informação obtida em 14/06/2023 09:09:31

A. utilização deste Certificado pare- ps ."fins previstos em Lei esta
còndlçionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wvvw.jEaixa.gov.br

• ; -tr ; • •

. Cm' } - ..'X '

i > : i ^
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITÔS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRI2 E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 26369928/2023

Expedição: 12/06/2023, às 08:04:36
Validade: 09/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

^  Certifica-se que associacao de pais e amigos dos excepcionais (matriz e
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta â empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO
CNPJB0.884.31S/0001-88

Rua 8alduinaMenega22i, n" 275 CEP: 85750-000 - Planalto - PR
FONE/FAX (46) 3555-1372 E-maíl: apasp/analto^gmaílcom

APàE - PLANALTO- PR

isa
ESiS
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fiSTATUTO DA APAE DE PLANALTO - PARANÁ

( APi Í ULO 1

Da Denominação, Sede e Fins

'••vsscH.naçao de i-tns c Amigos dos Excepcionais de PlanaIU) - Paraná uu.
abíeviiUJaineníe, Apae de P!ana!ío. rurídaílu eni Assenihlcia reuiizada em 16 de ouiubro de !.9di nesta
cuI.híú <Ic MlaiwiK). i-assíi a reguter-sc por csw U^aimo. pelo Rciriiiiento Imerao c pela leaislocíio civil
cinviuor.

.  7 de Pianalio c uma associação eivii.beneficente, com atuação nas áreas deassiMencia sociaí, edtiçíiçào, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de
unciios. esponc, cuiiura, "ter, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins nào
vkoo. «nt!co>, coni ciuraçao indeterminada, tendo sede na Rua Baiduíno Menegazzi, rP 275, bairro
centro, e toro no niunicipio dc Capanema, estado do Paraná.

■Xrl. J A Aj-çc íis Planalto tem pui MiSSÂt.) prumiuoi e anictilar ações de detesa de direitos
e preveiivao. oi itntDçòes. pasíação de ser\ içus. apoio à lamiiia. direcionadas à melhoria da qualidade
oe Mtia Í,:i ].essoa com cfei iciéueiii e à eoiisiruçiío de i.ma sociedade justa e solidária.

An. 4" - A .Apae de Planaito adota como .símbolo a llgura da dor margarida, com pétalas
amarc,a.s. cciilio laranja, pcütmculo e duas Idlhas vcrde.s. uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
perfil, na cot cm/t., clcsmve.adas. uma em posição dc amparo e a outra, de orientação, tendo entbai.vo

íldis ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os ntimeros do.s estados
bra.silcircs rnars o Dísmto federai.

.  .V. , í") -.-1 unüzaçdo c a aplicação do simboio do movimento apaeano deverá
.rnseiaar corc.s, iiroporçoc.s. area.s dc isolamento, tipogralia. formatação das assinaturas, cm
conlormulade a.mi o .mamia.1 da marca c.Kpedido pela rederaçáo Nacional da.s Anaes

_  . da .Apae dc I'lamiiio, na cor azul, contendo ao centro o símbolo dtimor imciuo apactmo o o noine da Apae. terá dimensões na prüporçito dei de altura por! ,5 de largura.

Im cr= ^ haná^im. contemplando a aplicação da marca e das cores.,u. CS..U cm toi.tonmdade com o manual da bandeira e.xpedido pela Federação Nacional das Apae.?.

i.,„ áo- pela Apae poderão utilizar como instrumento noneador o
<«« ^paes, ^

«ss, - K„s;
cm;o7uJsc:.i;;:y:7::7ts;«7áf is-i-idade dc

,-d /
f /
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vri. - São »s ve2uiiuc.s os !1ík c v^bjciisus dcsla Apac. nos limites lerriloriais do sou
immictpio. vídiados a proín(\:ao de atividades de ílnalidades de relevância publica o social. oni
esnotiHÍ;

I - promover a meiiioria da ijiialidado do vida das pes.soas com deficiência, preíerencialmeiuc
inieleeiuai e muitipiá, c. transiornos elobais do desonvoK imenio, em seus ciclos de vida: crianças,
ailolescente.s, adiiitos e idosos, buscando assegurar-lhes a proteção social e o pleno CNcrcício da
cidadania:

1! - i'>romovcr ao público deiinido íío Incí.so í a integração ã vida comunitária no campo da
assistência social. realÍ7iiFido atendimento. as.s;e.s.soramcnto. defesa e garantia de direitos, de forma
isolada ou cumulativa â.s pes.^íoas com dcllcicncia. prcícrencialmente inieleciua! e nuiliipla, e para .suas
Uimdiíis;

il i í^r!>!ríOSí.r a hahililaçao c rcabiiitaçàv> da pessoa com deílciência e a promoção de <ua
ii'cii!-.ae a \ laa conrunharia ao ei"iireni.jii>ciii.o dos iitrale> existentes para as pe.ssoas com dcnciéncia. lie
iiiioi.) .aitrçnatoa 'ma.' cóo"' aç-^es ■jduc;:'.. ;ona!:. ou de saúde, por meio dc .serviços, programas ciu
nroicios socioassisíciicíais: ;

j  de educação especial as pessoas com deílciência, preferencialmente
'  tmcieciual e múltiplii:

■  V - oferecer serviços rta área da saúde. dc.sde a prevenção, visando assegurar uma melhor
í|uaiidade de vida para as pessxtas com deficiência, preferencialmente intelectual e rniillipla.

vrí. !d • :^au) conseeiiçào de seus (iiis. a Aj-ac se propõe a:

!  - execmíir scíviros. prt^gramas. priúet(>s c beneüeios socioassi.slcnciai.s. dc forma gratuita,
peiímmeitic e continuada a<v^ usuários da a.s.sistència .social e a quem deles necessitar, .sem qualquer
di.>criniinaçâo. dc iorina planejadá, diaria c sisiemáiica. nào se restringindo apenas a distribtiição de
bens. hencfícíos e cncaminharnento.s:

i! - prestar serviço.s: e executar prografna.s* e projetos voltados prioritariamente para a defesa e
eíctivaçào dos direho.s .socioassistcnciaí.s. de forma continuada, permanente e planejada, voltados a
construção de novos dircitt>s. promoção da cidadania, citfreniamenlo das desigualdades .sociais,
aiiicnuiçav! oofti {>rgar»s puitiicos de defesa üív. direitos, tlirigidos ao público da política de a.ssislêncía
stKíai

0! ^ pfvsutr serviços dc f eucavão L-jpcvia! as pcs.soas com doílticiscia. que icin inieii» uu
!'dcc;içào Irdanid e eVectíJe-se ao loiigo da s ida. \ isandu ao pleno dc.seiivolviinertio da pessoa, seu
i''!epar(vpara o e.vercicio da cidadania e sun quaiincaçàti para trabalho;

í\ p!otíiovcic cainpanhü.s (inaiiceiras dc àníbiio municipal e colaborar na organização de
ainipruihcis nacionais^ estaduais e regionais, com o obieiivo de arrecadar Rindos destinados ao
ntiaucmmemo das ações de atendirnemo â pe.ssoa com deílciência. preferencialmente intelectual e
inuli •jd.i. bem conuí u realização tias iirialidadcN da .Vpae:

V  - nKcmívar a participação da címiinudade c das inslituiçòes públicas e privadas nas açnc^ e
íK<^ programa«í ^oll;!dos a prevenção c :!o aicndimenio da pessoa com dcllcicncia. preícrencialmcnic
mtelccluül e nndtipla:

/  / / AZ ■
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■ij-' 'v.. pronumir p<irceria.s com a comunidade c com insliluiçôes púhücas c privadas.
a lUibiliraçào c a colocação da pessoa c<.Mn dellcicncia. preferencialmente imeíccpinl e

"■ ■jd. - 7' no mundo do trabalho; .

V  . .--^''tícipar do iiiiercàmhio crurc as entidades coinTià.s. as análogas fiiiadas. as associações
congcnercs c as insiíiuíçòes onciais municipais, nacionais e iiucrnacionais;

,  manler |)iibiieaçdes iccnica.s especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa ca hlosolui do Movimento Apacano.

i.\ • soíicílaí- c recehcr recursos de ta-gaos públicos ou privados, e contribuições de pessoas

•' Vv".,V

V

iiMcas

• -JV-

■■ Í'i'.

parcerias com entidadcN coiniiàs c analogas.soiicuar e receber recursos de oicau..
;:ç - fHin|!L('N c pt 1%cuíon., ;i.s c.í..>íi;nl>uíÇiKN cIc pCSM>;iS hsíciis c jundicüsi

Al- j)ioJu/ir e comciViuli/;ir piodtiiii> c sttrviços ciini nu sem cessâíi de mão de obra mir;!
.  .T..inmen,:un do gurantu, de qu.didade da oíerla do.s scn ivo.s prestados; implaniar e manier qualquer

-rs -aiividadcmicio. como m.su-un,eiuo de caplaçàn de recurso.s. desde que o resultado opcracloiial 'ciaapbeauo |n«pra),neuie uos «bjciivos esiaiulários, e que a operação seja registrada .segregadamentc em
..Lij coíuabilidade ocstncíida.s cm suas Notas b>:plica{ivas.

"t; ■ , , , usodo iu>i,ic'-.-\s;.i,ci,içãode Pais e Amigos dos Rscepeionais". do símbolo
•  dás -Aa"-''''' a iedcração tias A pães do F.stado ou à Federaçà,! Nacional

'A , : -ststlt,^'!' ,;CS:;i::r'" --dades extracurriculares para os seus
S  desenvolver ações de Ibttaleeimeutt. tie t meulos tamiliarcs. prevenindo a oeorréneit, de

.  V apmar e o.i gerenciar etisas-lares para as posoas com dcliciência. prelerencialmcnte
■  ..neleviuti! e mui.,pia. em .suuttçào de riseo socittl ou ahandon,.;

,  e oaiiii.fe náSui": Alxlár-"'' ptelèrcncialmente intelceluai

.  noltiFá" 'l'. iviTiloriais do seu município, os objetivos programas e.a polmea da Pederação da.s .Apac.s <lo listado e da Pederação Nacional das Apacs nAA™ ■.
: ; Mm ^ orgãnica'e niosollca dn

7^ : oreidret^lbnentátác,::;;;: ^
Vfvi'-- lio íu-uú 1 ' - com a polüica acioiada pela rcderacào das„ „ t,-.- . tit) Lstat.,. . pela l eoeraçao xttetonaf tias Vp;,u,s, coordenando e llscali/ando .sua e.xccttçãtá

A  -A'-
Tivtfio^. c. Dac-araerítoa«
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XX - encarrcüur-se. eni âmbiio municipai. da divuigaçílo de informações sobre ussuiuos
rcrcremcs á pess:na corii dctlcicneia. pivicrcnciaimenic iriiclocrual e niiillipla. inccnlivaridi> a pubiicavào
de irabaibt.-íí e dc nbra.-í especiali/adas:

XXf - cí.írnpihii e/ou divuíuar as iUMinas legais e os regulumeníares íederais. esiaduais e
..X> • aajnielpais. i^daiivus á possoa com dcncicneia, preíerciicialmeme inieleciual e múltipla, provocandu a

gX-' ■ " açiio dos orgâo.s mimicipais compcicincs üo sentido do cumprimento e do aperieiçoainenu» da
■  legislação:

Xs XXII ; - 'pronkp;ci- é/ou estimuiar a reaii/.açao de esíaiisiieas. estudos c pescjuisas cni reiaçào à
eausa da pessoa X-^anr deficiência, prelcrenciaimenle inlelcclual e múltipla, propiciando o avanço

■'.v eiemílico e a pcFmar.eórc íònnaçào e capaeiíaçào dos proílssionais e voluntários que aluam na Apae:

p., XXíii -• pronuíver-e/oii estimuiar o üesenvolvimcnto dc programas de prevenção da detlciència,
.  ■' ■ cie promoção, de pioítç;io. dc iuclus.ão. de dcrcsa o de garantia fie direitos da pessoa com dcllciència.

1-. a.«.k:íaitimíisi. luiclcctual e iiiulup!..!. vic a[X)io o oi icnlaçâo ã sua familia e à comunidade;

X.XIV estimular, apoiar c dclcndei o uc.scin v)is imcnio permanente dos serviços prestados pela
impondo-sc a observância dos mais rígidf^s padrões dc clica e de eficiência, de acordo com o

•  ■ ctíucciir- (Io Àdoviniciilo Apacaito:

.\XV - divulgar a e.spcriêíicia apneana em õrgàos públicos e privado.s. peios meios dispomXcis;

^  XXVI - desenvolver o programa uc auiodefensoria, garantindo a participação clêiixa das
pv'sso;is eoni deíkiencia. prefercnciaímenie iniolcciuai c míiitipía. na gestào da Apae:

XX Víl -- pjYfiiicocs; e áitíciilar.sciA iços c piogramas de prevenção, educação, .saúde, assistência
-  -social. espotlCi ia:íei\ trabalho. \ isando a plena inclusão da pessoa com deficiência, prcíerenciainienk'

"  . intelectual e múiiipíü. ~

"oí. í 1 A 'vpué dc fianalío iniegra-sc. por llliaçao. à federação Nacional das Apues, dc (.jucin
recebe orientação, a.ssessoramenio c pcnnis.sào pura u.so de nome. símbolo c sigla AfAf., a cuio
bsUUulo adere.

■I

■ íAX ,

...V if

;; ! - .Aj.>os a iliiução íi i cdcraçaii Niiuuiual ua^ Ap.ics. a Apae. scrú automatlcamenie lliiada à
■  lederaçâo do çetirespecíivo Psiado. a cuju rxtniuí(v ;k!ere,

;  • í 4. weçssao. li uiií.í/ação c a perinancriclu do direito de uso do nome, símbolo e sigla
Pyú"' I^Hada estão cnndicionadas á obserx ancia do bsiaiuto. das Resoluções, do Regimento Interno
decisões dos órgãos diretivos da federação Niicional das Apaes e da federação das Apaes dos

^  apresentara. aruialmeiUe. ã I cdcraçào das Apaes do Estado, até o dia 30 do abril.
lei.Uoi i'0 .süciiito de suas aliv idade.s. píaiu^ de jçoes para o aiu.» seguinte, indicando os pomos posiiivo> e

•v ucgai!\õs eneomrados cm sua adminiiurLição. no CvCivícit).

Ao, 12 - Apae preservara sua autonomia administrativa, Unanceira e jurídica perante .i
federação das Apaes do Lslado. federação Nacional das .\paes. .Administração Pública c entidade^
piiviídas. nao gerando; cm ne-nluima hip(»iesc. direitos a vínculos, empregaiícios entre seus funcionários.
uii .genic.^u piepu-sios e..<>u cvuuiaiados. eomneundo a cada uma. ptiriicularmeníc e com e,\clusi\ idade, o

^ ' /©Ao 00 Xcsisko Civil
•  .-.X- i>CW:Uin«ao5 tí .A t-... ^
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•  Síí, '

cuínpi ir')cr»»o das ;íuó?> respectivas obrigações cotncrciais. conirauiais. trabalhistas, sociais, dc acidentes
do írabaílu\ prcvidéficíartas. tiscais c fribiiiarias, dc conformidade com a legislação vigente C'Ou
práticas comerciais. Ilnanceiras ou bancárias cm vigíns

.'.'m

rs

f \i''í ! i l.O !!

Dos Associados

.Seção I

Dft ídinulro Social

i!{. !,s • . . vj.-av. de I L.iiaiiCí c coit.aiiiíída poi niifncrr) dirnitado dc a.ssociados. pessoas risica> c
iu! ooio caso rcprcscjiícidn pelo i )!rcior uu Picsidcntc ijiic consta do conirato .social.

- SiU! regpNhos paro adu-tssão do a.ssociailo; Idoneidade, inaioridadc. capacidade lee.d.
envolvinieincpconi a causa da pesstta com deílciênciu. compr(Hni.sso com a.s ações desenvolvidas pela
Apae.

i.Vs ass'tCiados-naii respondem, nem mc.smo subsidiariamente. pelíis obrieaçòes c cncaretis
sociais da .Apae. ■ - ■ ^

.'Kií. 1 •» Kj cluadii,' social da Apue e constininií} pelas segointe.s categorias de as.Sí)c{ado.s:

lOuinics. pcssoiih üsicas e jundicas. dcv ídamenle cadastradas. íiitc conírilMiCfíi com

em

c[ue o voto oa pessoa

\pac poi conirilv.üplo fcguí.h-; cm dinheiro, mediante mamlc.stação dc vontade em contribuir para a
e.\<_ciiç.íc.f di),> obiC(.i\o.-v <ía Apae. íinnando icrnn.^ dc adc.>-ári dc associado; .sendo cfue o voto da pessoa
jmívíCa setá c.sercídr,í.pi>f'apcnuí, 01 úimi >ocH>/dircuM icprc^-entante.

li especiais: pessoa.-- com deiicieríeia. inaiore;s dc i6 anos. gtic esíejarn matriculadas nos
PKígimmiv de atendimenlo da Apae. seus pais e mues ou responsáveis legais, sendo-íhes assegurado o
difêíii ■ ue votar c de serem v otados. cNÍe!ndt)-sc (i termo dc adesão:

. Vil. í. ?, ompelc á Apae c.xieir de. s-en- icukÍds o permanente e.\ercicio de conduta cíica dc
forma a incscrvar e aanieniar o conceito do Mov tmcnio Apacano.

■' ei; ÍÇégfe Civii dM
■  rív^Cv; c D<x;iírríMitc2 ?. PcasO:^ ■

-t.-.ú- ínt: Ürr^>yr - Âgmrt Seção lí

Uo.s '1 hislos Honoriítcos

An. 10 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos hononficos de Agraciado
ycnerncntoe Agnrcinclo j to?u)fário.

^  i - -uiu Agrachsüos iienerucnios a-. pers'<r,al!dade>. íl^icas Ou iur ídica.s. que a juí/o do Conselho
a,: .^dtniniMiuviKMHi i«.r,pr<.|v,s(ii <1:, Diretoria lixcciili.,;!. Iiajam contribuído de maneira apreciável
pura í> proercsso .,io !Uí.\vifn\;n;o das. Apaes.

í iniioi-aíios as personalidades, nacionais ou estrangeiras, uuc a iuízo do
ouii-.enio de Ailrnirnsít^açao ou por prono-qa m Uireforía Cxccutiva. tenham prestado relevantes

kl
/
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■cr. u Ou t)c^;>ua cotii deikíèíicia ou ictiiiurn concorrido de maneira apreciável pura o
prourcsx» da liuinanidádè {ici campo da dellciência;

!il A concessão de iiliilo honíinlico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois
icrço.s da Di(\a.oika EsçciHiva e do Conselho de Adminisiraçào da Apae.

I V • (,) <. t.msdho de Admimsin-çáo c a Direloria C.xccuüva indicarão unia Comi.ssão compo>ía
íH>r 2 idois) membros da Diretoria bxeeuiiva e 2 fdois) membros do Conselho de Adminisíi-açào. para
examinar as obras c 0'^'cwncfiium rifar" dm írulicados. deliberando por votação de, no mínimo, dois
icrços dos sciiS mendiois.

V  A ei.rncessao dc míuIo honoribco aà».' cria obrigação para o agraciado em relação a Apac.
nem Inc assegura os direitos prcvisios aos as->OL lados comribuinlCN dellnidos neste Bstululo.

.Ssn^víçüf dtí fte|isrro Civil da;? IkSíáíuaíi
IÍtalos o DocuKiditas c Pcfiacas Jiariíhcr"

'so * • -1 o i í j Nair Jria Grete - A [{«lic tkfiiíp:^.Js"  '^'orarcaátf Ccpcwwrnw -nS

Dos í)írí:si(.!s \!<í^ .Vssociado.s

Kíií
canorioRrebrr!{yfh<j:ni«)tl císti

,  , ' ' b<K.> ilirciíos asscgiiauios aos Associados Kspeciais e Contribuintes, quites com suas
oOiígaeóss. sociais; .

i  - ler c seu hlho ou depcfnicnie eom dcriciOncia mairiculíido na Apae e utilizar-se dos serviços
por Cia prc.s(ados:

11 • pariivi!A!rdíí>v\s-cfí]bleias (icrais-

li! • piopo! candidatos á eleição de membros do (. (írsseího de Administração. Conselho Fiscal c
;.;a Drreioidü F.xecuuA a da Ap;ie:

' V participar da.s reuiuoes da Direíoria Cxecutiva e do Con.scího de Administração da Apae
usando oa palavra, nm sem direiuí a \ o(o;

V  íijKCseiUar. d ÍJireiuna i xecutiva. idéias c suuesióes. temas parn discussão, teses e avaintos
de Hucressc coniurn;

,  , jXHíoapar de lodOs o. uscnim. orpini/edos pola Apae, polo Conselho Regional, pela
•  das .Afiuc.s d o L-dado e pela 1 ederaçao Nacional da-, Apaes.

J'- yiivT.K j.i J,. !>i,i(uu> Jíi A|xi.;. subíTicícndo-íiM u ;ihrec'i<irà(* c í

y ll! p;»!icipar dc diícr.MUcs «miiimAcs uSi.icis. A- esiuc!,. e d« trabalhos, quando convidado c
oc acorao com .soa ui.si)iiiii[)ílid:.klc: ■

<• *-X^i«>cnio do Hoadio mcdiainc ..olicuaçào dirigida á D.rck.ria d.,

diivMos do associ.iilo não sc Iran.sCcTeni a rerccira.s;



Ál - CíMivocar í!'-i {jrgnos deliberaiivos i.i:i Apac quando houver requerimcfUo de 1/5 (um citilnlu)
■  " dos nsstKriados.

" As pessoas agraciadas Cfini tiiiikís ile líenemêritos e Honorários, nfio estão na condiçãt^
A.', ■ dc assctciados. cxceio í:|uando se enquaslrani como as.sociíuios conlribuinies ou associados especiais.

.* Sr*. ^ 2" - [•'ara gví.f,ai' de ciualcjucr dos direilos acima eniinieradi>s. é necessário t|iio o a.ss<x'iadu se
enconire quite com .suas obrigações soeiais.

isd-.is oonirihumies. (.juaruio funcionários da .Ápae, com xinculo direto cui
mdireto. nao pcideiao voiar ncni serem voiado.s. nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

■  ocçao m. liegisex) Civil das pçuyo.-uONVvU.-
.v-v..-'^ 'v - dndos c D<>cum&Ht03 ? Jyrídfcr

;A"; . . r» • - . , - , ^tiwrrtíaOrebisf.AfiwteWcKJk;-.
■■ ixíS « íívríg.iCOi (íús ^<)r»5«a Caítóíicma.pR • CVAS-i-eiS

cflnononreb^Ãht-tnrir. i i

^  i'f i X ' *--ao obí fpuçocs uí.>S iCr^-ocUuk *.:a Aivr''

"  ' 1 iVíLiiuci padnío dc cunduia cit-.a tic i<»i nui u prc.-.co» nr c a aumeniar o conceito do Movimento
"  Apacatu; :u> municipio;

li pagar a.\ conitibuiçoes ciRiiivinio asMKÍai.ios conüií.Hiinie.s. c prc.star iodas as iníbrmaçôc^
xdicttaclas pcío> óreíitvr direiiv os:

'  Ei uccíi.:;' ;! ■. üiv.uuiivciiCia-s vjLic lhes ÍvíicíIí .tiííhuídas j">cios óigáos üiivii^^.>•^ da .Apae.
.  • ■ paoícípando vie diJeiciues comissões íéciilcas, dc esuido c de (rabalhos;

i  pp, . G cumprir, acauir e respeitai as cííspiJ^ivòes esfaUilarias. as resoluções dn Diretoria r-xecutisa.
"  - . o icgimenin interno, bem como as decisões dos í>rgãos direiivos da Apae:

,  ■/ _ ^ i/dormur. [nA c.scruo. aos orgáos diretivos da Apae, quando idcnliíkar qualquer suspeita de
r _ . irrcguiaridadc tU) íuneionarnenro de scrvimis. paia awi ieu.içào e providencias;

vj ■ .sisi''íin;tcr vr-. pivgheA;!-:- Jc silciavas* •,io I sLutiio da Apae à apreciação e u aprovaçrui do
de Aíitíumsfrnçãt) da f-ederav-u^ Nacifaial das Apae-,

Seção V

ISas íAnialidadcs Aqtlicjnfis ao.s .Associado.^

Vo. 10 As inímções aõ presente Esiaimo e as irreguiaridades de qualquer na(ure/ã cometidas
pelos AsNoeiados aenrte(aràt> procedimentos c penalidades aplicados pela Direloria Executiva da .Apae.
nas ntodaliuades dc advertcncia. siispensão e exelnsào.

I  \Jyc!ie:icia p.ii .j puíOi" ládas 0;m-. e(vrp:i; iiK ■.irpai: dennidas •; vceifhiincnUiiias pck.
V misfibo de Adimi'i!H(raçã(>. a quaf scia apheruia pdo ídvsidentc da Apae:

r :i . - ,■ : . AV/.-S: 000090



■  i i •• Su.sjX-iisao dicciiü <.ie vii!;!i- o ser voiado pcir- prazo dc 08 (oiio) anos paru os cargos da
l.Nccuíiva. do Consedio dc Adtiiinistraçào c do (.'onselho l'iscaí,

í- -r -— ' ò..\Llusa.o V.K' (.jiiadro sociaí tjiiandi! as iniraçòes consistirem cm desvio dc êlicn du
como colDpíjncníc do corpo síkí íí. dos compromissos, padrões dc condtiííK íllosoffvi.

;  Í .síriíttío. í\cgüii!tTK-nio c Kcsoiuçoes da \p;':c. da i ccieravào das Apaes do Bsiado c da Fcdcravào
Nacioiud das A paus.

s  ̂ "■ A cxcíosao i-orã dcilherada o aplicada pcícis membros du Diretoria Gvecmiva. (hí
'  I í do 1 onsciho ífo Adininisiraçao !S;ira panir Tait i- muiio craves.

I  , . A f a-'- , ò>^>egu!acío pic^i'.) '..ííicíCí ' k\c lIcsCaa a Uidos os ossisciados ijtianilo dv.o- f-ircío
,  in^piuüdvts as !nií'aeoes fircVísías aesic anígtv tabeivlodítes. ainda, na hipóiese de suspensão e cxchoat .

;X '^^^■'eiiibleia (.leraL scsn etciu' st!í,nen>i\o. m» pra/o de íõ (quinze) dias. contados Jj
.. . aoisIh. íí.án.

^ ' 7 l «-'"^clu-Siu? con.siaeriH-se n de!lniii\ a >e ti .as.-.t)ciadtj luiu recorrer da penalidade, no pra/ttprevisto tio í 2'^ dcslc pjtígo,

Ncgão \ f

Oo Processo du .Apuração dc irregularidades «a Apae

Diante dc ioceulai idadcs na .\pac. :>cra ct>nst!íuída C.omi.s.são de Glica desiunada pela
icuCi.iv.K> uas opaes uo hsiado e.tui pela DirvMuna tia Apae que não seja parte das denúncias
aprescntatias. marcando-sc prazo -.le 15 (qtiin/e) dia. para apresentar a defesa que tiver, assemirados
aos dctuinciados a arnnb dcicva c o contradítcu io.

i  D nao aicndiiifcmo. pdo associaiío. aos lerntos da nolillcaçâo, sujeitá-jo-a aos
pioccdinicniüH «dc adveriencia. stispeasão ou exclusão. dccrciaüoN peja Diretoria TAccutíva dh Apjc "m/
/xA7sa7At//;;'Aio (.:\-inae:ho <tc Ad!1liElislr:.!vàí^

.  ' ' " ' " ' ' c^ v noiiciado. cncaiiimiiaiido rcíau-i ii'■o. .m.-.>au.:cUíO pum a f cderviçao ua: .\jCiv . Jw ! ..l.kío c.v).í ftaia a Direimia da Apac. que cxncduvi
parecer coítciusivív

• A mtui.se dos relotórin. scra feita oeia Diretoria Gxecutiva -aj reh>renJiun - do C onseího
dc Admimstmçao da |-cdcraçào das Apues do l.stadu eóm da Apae que expedirá parecer recomendando
i  pvnaikadcs pics isias no uri. /o, a intervenção na .Apae ou ainda o arquivamento da

- V V. aiamco/udu a Usccssidadc tic Iniciscncáo. caberão aos iniervenlores todos os atos de
:;.LU: 11.1 y,!L-, iiK.iuindo üc.i-ociiHií" ..M, I'o.lor l-úhlic». iKx-rw do dividas. rcBulari/.aoào da

vu„!,i,uid.aiv dov aiondimomo.s c d.., pu,|o.u> já o.vistentos. contnUaçíoA- dispensa dc
Mmchmaiuos. cütrc ouíros. *

^ Gs., ;. . , _ , . J', ... " Amvao ícrnmuau cvuu a ciciçai. da ousa Dacioria da Apae. que. assumindo o careo.
,  7 I iralfaüjo. tmciadix. dentro do padrão de ética c unidadev  .. _ 'do :\iovjmcítto Apacanc.!,

4;;
?í!í. :
v/' - • ;
AA ■ div; Cíavciiu
;  ■" ..oíCA' c Dociix;;snti;; c ?u;v V- ■■ /

•<<.<.« l(ic Owíbcí ■ tWlcifp-rf'- / ,,V

■  ■-"•■'V . A9j' x-A.
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Vi Niis liasüs eiri ijuc IikI,» ,js pioccdiiiKiii..s ;kíoI;uíiis pelii l-eilera(:lii das Apacs da I.Mad,..
ia pi(nw,M? dc micnençao, nàa scjani caiia/cs da sii|x-nir as diriculdiidcs exisleiues na Apae. calicr.i a
csiii .nasnn, K-dcr.ivã.. comunicar a I cdcracão Nacional das Apac-s para a aplicacà.i da sanção
coasisicM.c na cassacao da auu.rr/ação do uso do nome. sipla o simholo Apae. com remessa dos liros
apurados ao ivimisirrio. (.nbüc,, Esradaal c i cderal, so lor o caso. para as providências eabiveis. dancio'-
Sv' iiiiipici oivu!L'açai) nu niunicípio

Vil,- (is procedimèmos.para aplicação das penalidades serão regulamemados no lU-eimenir.

<.'"n^hode':« ■Wre/c«.„rÃ„„"do
ívUl.N.. ..k Ví-jacsiuei pciuiíidado aplicatici tcrd ctcílo .sorncníe devoluíivo c scra cliriuídu

^  iiPív..t. í.i:.iíi pCivl Asstfllhívíií \ íCrt.lf i :Xtr;í<M'(iuKH in.

,  - ; : ■ (.• ■Hprni.sí) ui

íki Orí.:ml/i.çà<), du Fitíicfonanirníu c da Admiuislravüo da Apae
.."V - Scvàí? I

.  Íêr;.p5j(i/.:iviin

• u-!. ^íK) orpritjh di! Apae. tvspunw^Vs is p;,r suíí udiniiiisiraçao:

í  As-ícmhtcia Gerai;

it ■ i'un;scliio uc . ui;?!inÍMravA(>;

dl ••• í. rnk>v*lh{> ! ísccii:

Gireioria I .v;v, ijPv,í; ■  «í^cumptos« Psmits J\jiidícr"
^rcbcí -Âgcatâ DoÍMadA

d& Capanerm-PR - 3352-Hi? ?
cínonoRTcbciV^hoím^ilcSr

v-i ^ Onàpílii ' í. I p.

"  Àdmmisirnvao e Inseiil. e os da Dimloriã rxecmiia
• ;sÒ;A.A f > U"» ^"O. prelêreneialmeme com

■ ^ =;ss':  operacionais. brtPos on u,nidrÕ iiiJidcmt Im -r-''! resultados, sobitts. e.xcedcmcs
_ v „ ^ .rm.cct,ça., do rcspovo ufiieio social, ,1c forma auediata ou por iGlo da e.Lil u G r t

paii Uii. Míicil ui! iundo dc resers i. conMUuivdo fundu

; ■ ,AJa;v
,1 090092
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./ 1,1;'.;j V ' .

>  Cí> cargos d(! i onsulho cie Adiiunisliaí^ào. do Conselho I-iscal e t) tia Diretoria Cxccuiivu
üeveClo ser üCnpados., senipre que possível, por, no nunínio. 30'^í. de país ou responsáveis logahneuie
eonsiiuiídos.

■ei] . • ■ .-Sn. -22 ■ üirigeiues Je empresas lereciri/adas. seus cônjuges, clescendenies ou ascendentes,
"C' ccmviventcs é j)arcníc$ ate ó terceiro grau. que maiiienharn qualquer vínculo contratual ou comerciai

^  í' Apaepnào poderão hiiegrar a sua Diretoria Í;\ecuiÍN a. o sou Conselho de Adminislravào nem u
•  . seu C'()nselhn riscalo í

■■3. - ' C • Secj-áo D

•C I^a \s>e»fthka;j Cera!

. vi.-vemoicia l icrai. í íiuíií-íi íU 'ui I siraorduiaria. òrgáo soberano da Apae. sera
:  C'v. !OuiUi'Ju {jeíos as.Hocu!c!r>s ctípecnus c cixilninjinics quo a cia coniparcccrem. quites corn su.i.s

oi~i"ie;!çôcs sociais c- fí nanVciras.

,  ,>. i - I erãt^ diiciio 00 votar, tui^ Asscnfidéirts ( tcraís i),s a,ssocííicios especiais que coiuprtHeui a
mainvuld e a {foqüenciã regular ha pck> nieno.s I tum) am» nos programas de aiendirneiUo da Apac. e
•íssE',. ados conlf jbtíifiíüs, '.wigindo-se destes ,i ,iJcsão ao quadro dc as.sociado.s da Apac há. no míninv.).

!  timii ano. e que esteiam ern dia com suas obrigações sociais e íuiancciras.

s - No va/to de juocuniçao, esta deverá ua iirma reconhecida cm cartório, sestdo que o
' outorgaftte e o «"iiiloigado dev crào ser .:ís;aici .n.io-. Ja \p.ií_-,

.1 - íVao SC íuütjuc nifUs oe uina proeuraçíkí pot asst.iciadti especial tui conuibiiinie.

í-' A Assemnieia Geral .sera iii.slaiuda pelo iMe.sidenlc da Apae. Na .seqdència, serão
piow-cdidas as eleiçoc.s. cio í^rc.sidcnie c do Secretário da .Assembléia para conduzir os trabaiho.s.
í lavi-ndo nuus ile um cimdidáio para ..v cingos .;|o Crevidcnte e.- Secretário da A.ssernbléia Gerai, serão
E.unsiiltiid;i> chapas para \ oíaçáti tlirela.

.  ̂ empate pam os E.a!e. .N do Plv^idcíiIe e Secretário cia Assembléia, con^íüerar-eleüc o associado há mais tempo uo quadro •uh:í..iI da Apao.

■s d aberá ao l-Çeçioente da '\s-.É.uiiiqc!a tietal Ordmári.! pns.sar u palavra ;to atlíai Presidente
liíE -vpac. -ate iam a prestação de contas do seti mandato, aprcseniando o balanço e o relatório dc
.it! V luüdc^. submctcndo-tv.s a aivrov açâti da -Xsscuibícia ( jcnil.

■p ■■ seqiiciicia, scni rcali/uda a clcgs-ui por votação secreta, sendo permifiua pí^i
.'iCiunuiçatK quarii-ir) se ?ni{;.ii*de chapti unii a,

da Assembléia (.lerai rar-.se-á. obrigatoriamenle. por publicação doi.cata, no mtc da Apue e cm jornal bsicu nu online de circulação no município da Apae. quando houver,
admitindo-se a duspombílizaçâo eompKcmeutar nas redes sociai.s. por noiillcaçào uos a.s.sociados por
meu) oe ooíctun. e-mml, ctrcuhu- oi! outrE>s meío> cnov^-aiemes. editais tifixados no quatlro dc m 'so iln

E. mis |,n!k.n..íshe ptíbucos do município. ct»in auiecodcncia de, no mínimo, .-dltlrinía) dia-,.
/■' . '-dnal dc convEícítçào da Assembléia Geral. Ordinária ou F.xiraardinária. devcrài>(i^ifvíai a hoiárac kx.ai e o respediva {»rticn'! dfi dia.

GáAv;'' ciytí ásíi:; PeítvioxE Nfsiuna;;  ■ • :'*! (; !ÍktC!!ir!Siã*'.-.i £ Í'eíiftci-'.b iundicr.'
-  _ Ci/E-h-rr • D; l<ií.>.iV:

;  iíí-Ceípíüeííus-PR - 33dí-l40s

■■ - - A'
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K - - A /\>soin,bicia (icrai (n^^iaiaí-sc-.i. cm piàmcíra conv'ocn<^?io. com a piwscnça cia nutíoria
«íus aN>ociiiJo.cc o. ern scuimcia cens (K-açào. com tiiialqucr número, tiicía hora depois, devendo amlnis
eou^iciioin cios ctiiiais ilc eoiivoeaçatv nao cxpeindo a iei i|U(M'{fní especial.

vi s. 2r- - Al A-sscmbiéía iicml. orçao scibcrarm da .Npae. compete escíusivumenle;

i - nCHncdoeani-VdUciaçoes do Lsuiu.iu>;

I! «.ívctcíi! ■?í.'ot».' íe-sao. ts/invÍ!)! irt.iv.it' csÍMícau \ooe^
=  . ■ ■ •; ■Hi • -eíeger o.s (íiembros da Diretoria !.;xeciiitva. do C<mscIho dc Adminisiração c do C onseilto

."• i iscai:

■''.'■•.d :■ , . .nieinbrus da Dircioi ia l:..\ccn!iva. do Conselho de Administração e do Consclin»
:  • ■ , ■ < isca!: ' : ■ . "

iú' . .

'  . . ^ ítt dc c: !\ idajs.:;. c íi:^ conívi^^ i.i;i i diretoria {■.xccuíiva:

■ ' ' • " ' ^0!ií!c:u n ouaidicavão d<>s membros do Conselho C onsultivo e proclamá-los. na lórma
:-r^. \ esiahekcKia ncsle iiiiUituíu:

■ ■ >-s-

,  r-
■■■ '

A..--

V !i "■ apfcc.liU' rcciíi .sos címir;.; ilci lsòe■^ Ja Difetoria.

/Ce. .'.svovf- .-vS .-xs.scmbleia.t 'victai.s reaíi/.ir-sc-ai). |)teíerem:mlmen{e. na svcieda Apae

\ii. 26 - A Assembiéia Cieral Ordinuria reiimr-.sc-á de tms em ires anos. no mês dc mtvenibro
p:tui ív- iins dcrr;!:n;MOidc«s nov^tneivo;. i(| o \ I do ardoo 25

*  h.'/íi(j ..mm CHcOvao do ano dc elekáo da DIreioriu da Apae. o relatório de
.. , imvmaüc-. c as comas da Direioiia lAceuiiva prcvísn.s no inci.so V do ait. 25 scráo submetidos e

•  ' V!i' Drdm.iri.i, especiuinieiiu eomocadu pura esse lím. ale i> dui .C oedemonsnati%o.s contábeis encerrados ctii 3i de tíe/embro do -mo
anterior. .

, . Cieral l.-.Mraoicíinária será eottvoatda pela Diretoria lêxecutiva. pelowMisclho de AdTnmisLi-açào ou. quando honver requerimento assinado, por. no mínimo, um quinto üt-s
. ... ^ .^a.uis i.ihimaçiJcs sociais íiiuinceiras. paru o.s fins indicados nos inel.sos 1. 11. IV e

"" ''"'i" T'"- iiMiiiiio o.spv;i:iiil. dcUTiiiiiiiiilo mi .sua convocavSo.
l'ara (ins do dispoMo no-, iuu.as i a i V do artigo 25. será exigido o volo

eoncoou- oa ma.ona s,moles do-s asso,. lados da ,\pae „a ,\ssembrcia Geral Rsmrcrcllnária
especiulmeníe 0(iov('criua paru esse fim.

.. íCvgi«iro Civil ('íiggoijo sia;uiCi.r
' ' -'Ac e DoaipefitOá s Pc-aaoae lupatíc;^-

Sí'rão f-M -s Ai}wiA'tícip«^Si■  . .am.i ^■•«.••«MdcCBpeuKíRMi-ríi -
•:finono.ffrcbí:TTÍr5h<vrrr,r.ií

- ''nçellm dc A{'iiíjjji\íniÇúo

,  , .f"; dc .Xdmmo.oaeáo. eoii,|-osio de. no mínimo. 05 ícincol inembnts ser.l
dc seus dlreit,>s. Ivn,c....,m! q. ..it:x i.om NLUS ueveres ussíkuho nrevistr.:, l a Uidiio.

M-eVs-t 000094



Vi

'  ' ■" O ínatidiíto d{»s niembctj.s ci*^ Con^olho de AdniinÍ5!ravào seni de d (írès) nnos.
,  penniíindt>'Sé á ix^tdeivao. '

í  .'• • K''i caso de oe<>ncr v.«e,a üi . ifnpecíiniemo i!e aleiitn tios menibros do Conselho de
Xdminivnaçào, o (>roçncí]inieritíí .scia Icíío dceisâo u ser lornada na primeira reuniào tio

ê oíisciho vic Adrnwiisíraçào ^jue sc cea!i/:ir,

s  V - U (. onNwiiio de Adniiiii>íi viçào minir-^Ne-;: ordinariamente de 06 etn 06 meses.
• ■brieaoMiaincoíc. ou niís pra/os tjoc íixar o Regimento Intertu). e. extraordinariamente, mediante
(oioocnçao da l)!miorí.a,bxccutivá. ou de. pelo nienos. !/o (um terço) de seus próprios membros.

v  I - uetasocs do onseliio de ■\dini!H,^l^<lsàv> vciilo tomadas por maioria, eom a preNenca.,
V. ; uo nduíiilo. 2 j (dois iertv,s>üé seus aien.brox.

■  >■ ■- - !• í í l i-i-.' . ,. . i . , .. i . ; , ■ . . .. .
" ■ . ^ »l I ."í i I 1 (l.^ . i,'li f i I V' ^ lU > Í I! i ,->1 í l • i ' . l,'

.d. Atínuiusinicao e dciiís pari ídpar. setn díEcíiv'a \í>io.
'  . ''-.V

'■ rcufíioe.s do (.{snseliio líe Admiiiislraeào serão presididas e seeretariadaí. peií'>
C'v l'íe■^ldcfUe e peio Diretor Seereiãrio dn Apae. resneeu\amentc. cabendo ao IVcsidcníc o dirciu» ao \oti>

•  rie Minerva.

.  Civil
-^o (' • í *.. tu f ■ . -'^tóscDàiüGienías e PeagüÉS JuiM-c.r'-üi. .. . "A ompK.ti. ao t.í.Ml.sCfho ae .XUmim.stra.eaiO' •'^BÍrtnaQrd)a--Ág4míDi{c;:;..i..

■  v. CoBwcaiícCapancsrtt-r-R - ÍjÍÍ-KíV
.. ' • . _ ""ríonosJrbcríiiiy/imr-ilcíT.'.

■\ : ■■ i ' !ip!'t>varo í<eg?n>c:n!t) inieouMia Apae;
■V' * :; ■ -

tmui' p.iií.xii. para cneamnilAinienio a \s\emfvlcia Cieral. s(»brc as contas da Diretoria
•  , •■ ■seeiiova. previantenVo examinadas pelo Cotiselbo ! íscal;

iii ■ apitjvar t. i^iano Aniiai de Aii\idades da .\pae. o seu orçamento e as propostas dc despe.sa.s
extraordiuririas:

■ " i V cxmniriaí o jeiaiorÁ^ de ato uiado da I )uvtoria 1 xecniiva e a situação flnaneeíra da \ntie.
v:!i cad.í eveieícirv;

'/jlílK '■ i iil I :.í:\ Vn,'!. ! i í::-.;íí!í ! ! ( sM '. !■

■■y.r 'e,-
•'S' ■ '.

> 1 cleíio-i.i,i!, ern cnuíuiiio eom a .Abreíiaia f .•.eciiiiv:! '-.(dire os cusíjs omi-^sos neste I siaruto
.no Reeiineido Inleriio;

di l cxannnar e deiiberui sobre n imlítica de aíendinieiito á pessoa corn denciência intelcciu;!)
(Ht (omlipra iio ambri:;! da .\pae;.

ivieiouia! otí iUiu. hem cü-oo revv:T. .[M.íüdo íor o caso. penalidades aplicadas pela
r .^uxfoo.m \a-uUui. r t j. .

.ncni ivo c .P) h-ocuiador Ad{unt.o. indicados nela
|.Mí ctona ?;.>.eciiiívc.: '

'  ijiie se luiu^ao m no c onseíoo de Administração e no C.onseÍhQ Hscal:

'Ar' V

000085
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•  \l - rcíorendur <>s noiiics para jn vuaas tia Diccioria i:-\ccutiva, itKÍÈcacioj pcia nscsuia.
poínianccendo os qiit' tlesUí rornia roreíii itncsíidos fio cxercíciv! tio cargo pelo resianie do mandau) tfos
sühsiiíinJoM

nV '■ "•

%  Aíl cscolhta. por Dveiu Jc víiU» >cc!V{o, om nome dentre aqueles apresentados pela Direioria
! x-eciilít;í como candidato a Presidência da Apae. [K*rniitíndo-sc ao mesmo indicar ioda a iiominaia

^ onscíno de Auminisiracao, c> ( oia-elhc I isca! c a Diivioriu í xecut.iva;

-  ■ níÍ! assuimr a t-residência da Apae. no ea.so de renuncia ou destiuiiçiio du Diretoria l'xeculi\;í.
'x i' ■ intlicaçMn dc ire.s de scn.s íncmbroí.. eoio.ueafsdo Assenibicia (ieral Extraordiiuiria para cieiçiio da

-Diretoria Kxecuiíva. no prazo máximo dc 60 ( sessenta) dias:

.  ■ - ■ iipri;\a;-aadieiuiçào Oi! aquixA;-" dc i)'. !l^ nnovv-i^;

,  ̂ e aíieançá. i dc bete. dc qia" nata <•■ inciso XiV deste artigo, somente será
' ■- •'•Pi .í!.;,.! [>c: dcv Chu; de. no ntírian!), tiics teíço.^ th; seus mciiibros;

^  X V í - ajaova! po,í. iivi niíiumo, líoo. iciçtfs dcvs \oios dos seus membros, a obtenção dc
.bnuinenimcnto rclcníba no incís<) VI! do atíiüts 3."=^;

' Ã' , y o valor ntí-rnuo ds .-onuabatvào para os osoeiaüos .ondiiH.imc..
anaalmcníe. nn prifvíçirã reunião:,

A vc " 'prOí isi (. .tegulaincido dc comprais. alicíUíçòes e contratações de bens. obras e serviços
"  A :■ ; vievera ser iutli/adt> de maneira obrípaioria na íbrim! úo quanto dispuser.

' X; '

r VA

I  í Fifsâcaj; iuridíc-r"" V - ' ^ 'Oá íírebcr - l>4fçsé-.
VunwiKiíijc Cflpaftçtns-FR . JslAntôj.  .. ^ ^sf^W<JS.TC.S«rí'âfir.t«i«it.An.rr

í?ii i OUSidii,5 f- iScaí

y^ -; -■' ■ P- xoUiiKcio ec ; (hv-j loembros efetivos c 3 (trési suplen!e>.
yVc... y '^•>s.!.5|>|(.ia tiuai vtidinaiia. tíeuire associruios em pleno go.ío dc seus direitos.i'.v!aieo.-',;t!!!enfe eon! exocrienc/a adcifrosiudo ev -niaial c üscal.

' ■ " 'H.S liKMnbr,., roi.scilH, l i.u.i v,-,a do anos. per,-,i,i,tó,.sa a

.; -• 1.1» «iso dc vMtância. o mandai.i será assiimid» pelo iwspcctivo suplente, aié seu lénnino.

.;ò V Oo.jCíi ie; l i: .t., ;i d

I- ve- u-s t drVAd''V''i'r!''''' ■■■ l»'«-er sobre a.s comas da Direioria'7 srini .1 (irr:!,cnea ile seus membros titulares, eoitvoeando-se seus.suflcmcs. untio.s quanln..; necessários. „„ «m. dc ausência, renuncia „u impcdimenUK
M •• examinar os hvros de eseriiuraçáo d.t emid.td;;.

,  , I ' | cs.,miaai .D.aia.cict.: scmc,i, ,d ijMcscm.uio poio Itireior l inaneeins opinando a respeuu:

ibvM 000096



PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

5  TURVO 5260922 1 03.401.009/0001-00 \ APAE

5  PINHÃO

5  FOZ DO JORDÀO

5244471 79.262.556/0001-06 APAK

5244463 08.939.322/0001-02 APAE

5  LARANJAL 5240085 04.613.144/0001-74 APAE

5  NOVA LARANJEIRAS 5152429 1 07.860.255/0001-73 APAE

5  RESERVA DO IGUAÇU

5  GOIOXIM

5115566 02.120.094/0001-68 APAE

5114993 04.678.919/0001-90 .\PAE

5  CANDOI

5  TURVO

5091993 02.684.430/0001-03 APAE

5076714 00.554.940/0001-22 ASSOC. CRISTÀBENEF.

5  RIO BONITO DO IGUAÇU

5  PALMITAL

5072263 03.732.688/0001-92 APAE

5069114 00.867.316/0001-85 APAE

5  JARANJEIRASDOSUl. 5034469 77.290.401/0001-58 APAE

5  PITANGA 5030994 I 78.282.282/0001-54 APAE

5  GUAR-APUAVA 4057155 1 75.643.585/0001-67 AP.\E

5  PRUDENTOPOLIS 4057058 78.599.404/0001-30 APAE

5  GUAR.4PUAVA 4056752 05.486.268/0001-07 FUND. SEMMELWEIS

5  PRUDENTOPOLIS 4055748 75.683.276/0001-10 S.ANTA CASA

5  PITANGA 4055683 1 80.147.804/0001-57 IRMANDADE SÃO VICENTE DE PAULO RS 264,738.41

5  JARANJEIRAS DO SUL

5  GUARAPUAVA

4051513 1Ü.585.U39/0ÜU1-7I ORGANIZAÇÃO SÀO LUCAS

4051165 08.828.617/0001-01 INST. VIRMOND RS 1.086.496,86

5  CANDOI 3989623 08.325.231/0001-87 ÍNST. STA CLARA

5  PRUDENTOPOLIS

5 GUARAPUAVA

5  TURVO

5  JARANJEIRAS DO SUL

3980766 75.608.547/0003-35 ASSOC. HOSP. BOM JESUS

3942864 77.893.469,/0001-21
HOSP. DE CAR. SÃO VICENTE DE

P.AULü

3941310 75.957.431/0001-40 ASSOC. NOSSA SRA APARECIDA

3925382 07.689.270/0001-09
INST. DE ASSIST. SOCIAL E SAÚDE SÃO

RS 2.724.602,70

6  .ANTONIO OLINTO 3923452 68.707.884/0001-52 APAE

6  PAULA FREITAS 3921247 05.815.830/0001-90 APAE

6  CRUZ MACIWDO 3912558 00.900.144/0001-02 .\PAE

6  BITURUNA 3897478 1 01.765.689,'0001-08 APAE

6  PAULO FRONTIN 3890430 1 00.694.754/0001-99 APAE

6  SÃO MATEUS DO SUL 3888835 78.135.688,'0001-04 APAE

6 UNIÃO DA VITORIA

6  UNIÃO DA VITÓRIA

3887820 73,793.812/0001-05 APAE

3823563 81.644.718/0001-12 APMI

6  UNIÃO DA VITORIA 3804771 1 60.975.737/0062-73 SOC. BENEF. SÃO CAMILO

6  UNlAO DA VITORIA

6  SÃO MATEUS DO SUL

3802027 60.975.737/0093-70 SOC. BENEF. SÀO CAMILO

3800792 81.356.321/0001-25 IIOSP. E MAT. DR. PAULO FORTES

7  CORONEL DOMINGOS SOARES 3798194 04.080.091/0001-73 APAE

7  BOM SUCESSO DO SUL 3797481 04.418.594/0001-06 APAE

7  SULINA 3765539 Oi.998.591.'0001-09 APAE

7  HONORIO SERPA 3763102 05.606.034/000 M8 APAE

7 M.4RI0P0LIS 3761320 01.758.153/0001-65 .\PAE

Rua Piquiri, n° 170 -
GABINETE DO SECRETARIO

Rebüuças- CEP; 80.230-140 - Curitiba - Parajiá - Brasil - Fone; (41) 3330-4400
w^vw.saude.pr.gov.br - gafainete@.sesa.Dr.gov.br



PARANA W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

7  SAUD.\DE DO IGUAÇU

7  CLI-VF.LÂNDIA

7  VITORINO

7  SÃO JOÃO

7  CLIZVELÂNDIA

8  AMPÉRE

8  VERE

9  MEDIANEIRA

9  MEDIANEIRA

9 MEDIANEIRA

9 MEDIANEIRA

3761290 01.392.357/0001-25 AP.\E

3750213 78.686.128/0001-48 APAE

3712877 80.87! .023/0001 -00 APAE

3677230 80.872.898/0001-27 APAE

3674436 25.066.410/0001-66 ASSOC. PRÜ SAÚDE

3658279 14.287.803/0001-83 HOSP. EMAT. SANTA RITA

3658236 76.898.378/0001-16 SOC. HOSP. DO TRAB. RURAIS

3654869 78.103.017/0001-61 AMEDEF

3654249 04.696.154/0001-10 RECANTO PARQUE IGUAÇU

3642550 00.883.367/0001-09

3624838 07,736.225/0001-50

ASSOC. MEDIANEIRENSE DE SURDOS E

FISSURADOS

ASSOC. MEDIANEIRENSE DE ATEND.

ESPECIALIZADO

9.845,55

15.513,58

8.139.07

13.825,16

91.946.75

105.540,75

31.042.06

14.411.5!

13.074,81

12.650,83

42.254.01

9 MATELANDIA 3621839 77.818.300/0001-07 APAE RS 18.803.37

9 MEDIANEIRA 3597652 76.414.028/0001-37 APAE RS 12.558.03

9 M1SSAL 3584542 78.101.763/0001-16 APAE RS 21.570,05

9 SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 3584488 77.317.485/0001-76 ASSOC. PHSTALOZZI RS 34.711,14

9 SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 3583376 81.505.117/0001-29 ASSOC. PE.STALOZZI RS 24,483,72

9 FOZ DO IGUAÇU 3578062 00.304.148/0001-10 FUND. DE SAÚDE ITAIGUAPY RS 3.755.515,99

9 MATELANDIA 3577694 61.986.402/0015-05 ASSOC. FILMAS DE SÃO CAMILO RS 103.767.23

9 MEDL\NEIRA 3575373 80.234.826/0011-26
ASSOC. MISSIONÁRIA DE BENEF. DAS

IRMÃS
RS 436.840,04

10 VERA CRUZ DO OESTE 3574229 81.272.981/0001-28 APAE RS 10.727,54

10 BOA VISTA DA APARECIDA 3574199 01.074.438/0001-87 APAE RS 16.691,21

10 CAFEIANDIA 3573745 81.268.765/0001-09 APAE RS 15.952,11

10 TRÊS BARRAS DO PARANÁ 3573710 02.722.514/0001-86 APAE RS 24.581,45

10 CAPIT.ÃO UEONIDAS MARQUES 3561100 00.614.178/0001-22 APAE RS 23.445,71

10 ANAHY 3561070 01.520.258/0001-81 APAE RS 12.117,86

10 IBEMA 3560546 81.269.573/0001-17 APAE RS 10.382,63

10 BRAGANEY 3549453 00.284.582./000Í-85 APAE RS 22.759,17

10 CASCAVEL 3549070 02.203.539/0004-16 FUND. ASSIS GURGACZ RS 293.0.59,11

10 FORMOSA DO OESTE 3546071 80.879.406/0001-25 APAE RS 10.788,31

10 IR.\CEMA DO OESTE 3538516 02.820.833/0001-24 .APAE RS 13.968,88

10 CATANDUVAS 3536823 77.880.490/0001-92 ASSOC. PESTALOZZI RS 17.915,64

10 CÜRRÉLIA 3529231 80.881.345/0001-30 APAE RS 17.878,70

10 GUARANIAÇU 3528766 77.881.217/0001-82 APAE RS 18.165,29

lÜ CAMPO BONITO 3526895 81.270.316/0001-03 AP.AE RS 15.118.58

10 SANTA TEREZA DO OESTE 3525988 81,270.274/0001-00 APAE RS 15.920,91

10 QUEDAS DO IGUAÇU 3525597 78.122.603/0001-53 APAE RS 23.960,61

10 JESUÍTAS 3525252 78.669.769/0001-94 APAE RS 16.864.48

10 LINDOF.STE 3523748 00.572.863/0001-33 APAE RS 17.641.35

10 NOVA AURORA 3514951 81.271.165/0001-08 APAE RS 21.997,90

10 JESUÍTAS 35108.32 3.3.389.322/0001-2.3 ASSOC. BENEF. DE SAÚDE JESUÍTAS RS 32.921.65

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquiri, n" 170~Rebouças-CEP: 80.230-140-Curitiba-Paiuná - Brasil - Fone; (41)3330-4400

www.saude.Di .gov.br - gahÍDete(ã)..sesa.pr.güv.hr
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GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE
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10 CÉU AZUL

10 CASCAVEL

10 CASCAVEL

10 CASCAVEL

10 VERA CRUZ DO OESTE

10 GUARANIAÇU

10 FORMOSA DO OESTE

10 CÉU AZUL

10 CAPITÃO LEONIDAS MARQUES

11 FENIX

11 MOREIRA S.ALES

11 ENGENHEIRO BELTRÃO

II NOVAC.ANTU

11 JURANDA

11 RONCAÜOR

11 ARARIINA

11 CAMPINA DA LAGOA

11 PE ABIRU

11 ENGENHEIRO BELTRÃO

11 BARBOSA FERRAZ

12 SÃO JORGE DO IVAT

12 UMUARAMA

13 JUSSARA

13 INDIANÓPOLIS

13 SÃOTOMÉ

13 JAPUR-Á

13 TAPUJARA

13 RONDON

13 CDADE GAÚCHA

13 JAPURA

13 RONDON

14 PLANALTINA DO PARANÁ

14 ALTO PARANÁ

14 TAMBOARA

14 GUAIRAÇÁ

14 SANTA ISABEL DO IVAÍ

14 SÃO JOÃO DO CAIUÂ

14 SÃO PEDRO DO PARANÁ

14 MARILENA

14 SANTO ANTONIO DO CAIUÂ

14 TERRA RICA

14 QUERENCIA DO NORTE

3509583 77.293.355/000 MO AP.AE

3504948 81.270.548/0001-53 UOPECCAN

3504727 21.998.635/0001-08 FLTTD. HOSP, SÁO LUCAS

3504646 75.905.786/0001-95 .AP.AE

3503224 77.3l8.715/0001-n APMl

3500772 03.434.647/0001-10 FUND. DE SAÚDE DOS TRAB. RURAIS

3500543 35.316.128/0001-4.3 INST. SANTA ISABEL

3498484 00.942.020/0001-81 FUND. DE SAÚDE CÉU AZUL

3498417 77.304.582/0001-24 APMI

3497615 02.234.808/0001-69 APAE

3497607 03.222.266/0001-05 .\PAE

3496457 77.464.303/0001-90 APAE

3490300 01.963.182/0001.69 .APAE

3489124 80.901.028/0001-39 AP.AE

3482650 00.328.207/0001-90 APAE

3481964 76.715.010/0001-75 APAE

3477495 78.675.121/0001-20 APAE

3477347 80.889.744/0001-48 ESC. ESPECIAL MENINO DEUS

3477231 75.367.268/0001-65 SANTA CASA

3477177 84.783.109/0001-32 .APAE

3475212 02.228.080/0001-87 .APAE

3466574 81.270.548/0002-34 UOPECCAN

3462870 79.079.224/0001-90 APAE

3459993 80,888,092/0001-27 APAE

3458393 80.616.352/0001-05 APAE

3456269 80,615.800/0001-56 AP.AE

3456250 76,722.982/0001-97 APAE

3456242 77.239.101/0001-44 APAE

3456234 78.191.632/0001-77 APAE

3455521 30.877.502/0001-66 ^
1 EREZINMA

3454533 78.191.574/0001-81 FUND. MED. ASSIST. TRAB. RURAL

3441083 06.192.607/0001-05 APAE

3440540 80.613.888/0001-77 APAE

3438872 03.517.615/0001-88 APAE

3437604 03.157.937/0001-63 APAE

3437590 80.6]1.22I/00()l-35 APAE

3437078 80.899.495/0001-71 APAE

3433579 78.844.479/0001-30 .APAE

3427951 02.430.522/0001-59 APAE

3427943 72.540.719/0001-26 AP.AE

3427544 80.614.241/0001-60 APAE

3426661 00.444.978/ÜÜÜM2 APAE

R$ 18.004.33

RS 5.161.514,45

RS 1.301.879,92

RS 78.686,62

RS 23.733.12

RS 81.452,86

RS .30.983.18

RS 70.495.09

RS 65.161,96

RS 4.088,83

RS 5.992,41

RS 4.152,89

RS 6.520.45

RS 3.964,01

RS 4.385,29

RS 16.908,83

RS 18.879.75

RS 23.737.24

RS 75.774,28

RS 11.919.94

RS 2.430,80

RS 3.110.338,91

RS 6.453,93

RS 6.061,39

RS 9.203,36

RS 7.239,02

RS 9.138,49

RS 10.430.26

RS 15.477,45

RS 31.613,01

RS 39.347.28

RS 7.261.67

RS 34,823,65

RS 26.991.71

RS 14.635,70

RS 19.591.74

RS 25.069.25

RS 6.820,24

RS 15.338,67

RS 24.770.33

RS 26.200.06

RS 20.920,47

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquiri, n° 170 -Rebouças- CEP: 80.230-140-Curitiba-Paianá - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
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PARANA W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

14 SÂO CARLOS DO IVaí

14 PARAÍSO DO NORTE

U ITAIINADOSUL

J4 DIAMANTE DO NORTE

14 NOVA LONDRINA

3425894 76.716.026/0001-ÜO AP.AE

3424782 76.977.495/0001-75 APAE

3421554 01.203.+34J/0Ü01-27 APAE

3418650 01.085.193/0001-93 APAE

3413624 78.195.906/0001-04 .APAE

14 SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO 3407640 73.274.169/0001-03

14 PARANAVAI

14 LOANDA

14 PARANAVAÍ

14 LOANDA

14 LOANDA

15 NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS

15 MARIALVA

15 PAIÇANDU

15 ITAGUAJÉ

15 DOUTOR CAMARGO

15 MANDAGUAÇU

15 ATALAIA

15 Ft.ORAÍ

15 SARANDT

15 LOBATO

15 PARANACn'Y

15 NOVA ESPERANÇA

15 SANTO IN.ÁCIO

15 FLORESTÓPOLIS

15 SARANDI

15 ASTORGA

16 M.ARUMBI

16 JANDAIADOSUL

16 RIO BOM

16 M.AUÁ DA SERRA

16 ICALORÉ

16 BORRAZÓPOLÍS

16 MARILANDIA DO SUL

16 F.AXIKAL

16 GRANDES RIOS

16 NOVO ITACOLOMI

16 SAB.AUDLA

16 CAMBIRA

16 CALIFÓRNIA

3404366 76.136,589/0001-1 1 .APAE

3402681 78,187,770/0001-82 APAE

3402673 79.724.423/0001-04 SANTA CASA

3402665 78.195.971 /OOO1 -21 ALBERGUE NOTURNO NOSSO LAR

3402630 1 81.040.024/0001-76
CASA DE SAÚDE E MAT, UGO

ROBERTO ACCORSI

3402320 07.299.814/0001-18 APAE

3400522 79,263.570/0001-24 APAE

3397033 79.696.647/0001-50 APAE

3395243 06,222.971/0001-62 RAF.AEL COSTA
ROCHA

3393704 72.426.125/0001-99 APAE

3393690 79.869.954/0001-95 APAE

3382583 80.289.333/0001-11 AP.\E

3381099 80,894.272/0001-1 1 APAE

3380483 76.726.397/0001-65 APAE

3377512 01.794.067/0001-08 .APAE

3376613 76.730.1 18/0001-37 APAE

3374688 77.208.205./0001-9I APAE

3373118 01.784.993/00()]-U() APAE

3371255 78.973.229/0001-08 APAE

3369439 05.550.451/0001-16 SAÚDE
METROPOLITANA

3359921 75.349.795/000M7 FUND. HOSP. DE ASTORGA

3358674 03.717.024/0001-54 APAE

REDE DE ASSIST. A SAÚDE

METROPOLITANA

3356884 33.467.553/0001-08
INST. PARANAENSE DE SAÚDE NOSSA

SRA DE FATIMA

; 3356817 00.532.169/0001-92 APAE

3352986 00.798.001/0001-23 APAE

3345459 0I.999.596/0ÜÜM8 APAE

3345440 80.894.660/0001-00 APAE

3341615 78.975.349/0001 -36 APAE

3341607 78.299.849/0001-03 -APAE

3341593 95.680.989/0001-38 .\PAE

3341534 02.775.095/0001-40 APAE

3340783 02.477.303/0001-25 .^PAE

3338452 80.614.860/0001-54 APAE

3338045 80.922.347/0001-20 .AP.AE

RS 21.666,13

RS 22.104.66

RS 9.170.51

RS 14.503,49

RS 28.459,23

RS 17.358,03

RS 56.746.00

RS 39.380.57

RS 1.855.083,45

RS 189.763,08

RS 13.402,79

RS 2.146,66

RS 1.268.78

RS 20.716,81

RS 11.551,22

RS 11.207.95

RS 16.975,35

RS 15.916.80

RS 8.987,38

RS 20.895.01

RS 9.103,17

RS 16.761.83

RS 46.689.39

RS 21.691,59

RS 22.237,70

RS 3.067.O49.5I

RS 177.660,91

RS 18.567,68

86.941,38

12.018,49

25.839,55

20.905.69

27.960,75

16.776.61

29.584.29

11.880,53

14.795,02

13.438,37

21.988.87

29.649,17

GABINETE DO SECRETÁRIO
Rua Piquiri, n° 170 -Rebouças-CEP: 80.230-140 - Curitiba - Paiuná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400
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6 ARAPONGAS

6  SÃO PEDRO DO ÍVAf

6  JANDAIADOSUL

6 BOM SUCESSO

6 ARAPONGAS

6 ARAPONGAS

6  JANDAIADOSUL

PARANA W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

Mo«...

3337154 75.411.579/0001-84 AP.^E

3336638 95.639.530/00OI-9O APAE

3336093 75.332.411/0001-83 APAE

3325997 01.277.659/0001-52 APAE

3321878 04.169.712/0001-90 IIONPAR

3321517 75.403.287/0001-08 IRM. STA CASA

3321371 75.753.442/0001-08
CENTRO DE TRIAGEM E OBRAS

SOCIAIS DO VALE DO ÍVAI

RS 32.653.17

RS 12.902,12

RS 23.980,32

RS 33.259,23

RS 9.894.446.59

RS 397.978,65

RS 829.605,58

6 SÃO PEDRO DO IVAÍ 3318486 07,900.968/0001-13 MISERICÓRDIA DE SÃO PEDRO DO IVA( RS 31.193,33

ASSAI 3304299 78.019.684/ÜÜÜI-60 APAE ! RS 25.111,95

PRADO FERREIRA 3302725 19.826.902/0001-00 APAE 1 RS 5.250,03

CAMBÉ 3301354 78.3l5.991/0001-99 UNIDEF RS 4.850,03

ROI.ANDTA 3301346 80.906.639/0001-70 ASSOC. BENEF. SÃO RAFAEL RS 391.561,44

TAMARANA 3301273 04.591.605/0001-55 APAE RS 13.479.95

CAFEARA 3281639 02,730.993/0001-82 APAE RS 7.627,45

JATAIZINHO 3278972 77.469.583/0001-29 APAE RS 13.779,18

BELA VISTA DO PARAÍSO 3276716 76.210,319/00014)3 APAE RS 36.191,79

ALVORADA DO SUL 3263886 00.597.348/0001-08 APAE RS 11.729,42

LUPIONÓPOLIS 3244415 00.427.087/0001-88 APAE RS 20.342,33

JAGUAPITÀ 3235106 80.929.466/0001-05 APAE RS 26.194,31

SERTANÓPOLIS 3208931 78.295.631/0001-72 APAE RS 26.123,69

PRIMEIRO DE MAIO 3202410 80.613.292/0001-77 APAE RS 18.416,58

GUARACI 3139301 00.095.591/0001-28 APAE RS 17.335,86

CENTENÁRIO DO SUL 3134423 78.973.021/0001-80 -APAE RS 21.294.12

POREC.ÃTU 3112705 77.235.216/0001-60 APAE RS 23.943,36

CAMBÉ 306427] 75.203.687/0001-61 APAE RS 39.398,64

IBIPOR.Ã 3031519 75.218.750/0001-33 APAE RS 48.553.57

CAMBÉ 3030814 75.757.849/0001-03 SANTA CASA RS 669.532.43

IBIPORÃ 3017346 78.077.906/0001-00 ASSOC, DA STA CASA RS 302.016,39

ROLANDIA 3005046 75.342.691/UUÜl-ÜO APAE RS 35.484,73

LONDRINA 2825589 07.194.341/0001-94 MOFTALON RS 494.798,16

LONDRINA 2817667 78.633.088/0001-76 ÍNST. DO CÂNCER DE LONDRINA RS 48.718,07

8 ABATIA 2S100I8 01.498.066/0001-16 .APAE RS 25.829,69

8 SÃO SEBASTIÃO DA AMORRIRA 2809133 81.883.621/0001-62 APAE RS 18.686,76

8 LEÓPOLIS 2783878 02.475.938/0001-93 APAE RS 825,32

8 SERTANEJA 278385! 00.186.677/0001-66 APAE RS 22.035,68

8 SANTO .ANTONIO DO P.ARAÍSO 2783800 07.629.773/0001-80 APAE RS 4.902,59

8 SAPOPEMA 2783797 84.788.256/0001-03 APAE RS 19.032.49

8 CONGONHINHAS 2783789 01.759.004/0001-10 APAE RS 16.192,73

8 BANDEIRANTES 2781816 77.563.315/0001-03 APAE RS 22.349,38

8 RIBEIRÃO DO PINHAL 2781751 78.596.186/0001-80 APAE RS 35.364.18

8 SANTA MARIANA 2781719 75.390.427/000)^2 APAE RS 25.005,19

GABINETE DO SECRETÁRIO
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18 URAÍ

18 NOVA AMF.RÍCA DA COLÍNA

18 NOVA FÁTIMA

18 NOVA SANTA BÁRBARA

18 CORNÉLIO PROCÓPIO

18 SÃO JERONIMO DA SERRA

18 S.\NTA CECÍLIA DO PAVÀO

18 ANDIRÁ

18 ANDIRÁ

18 SAO JERONIMO DA SERRA

18 RIBEIRÃO DO PINHAL

18 CORNÉLIO PROCÓPIO

18 URAÍ

18 ITAMBARACÁ

18 BANDEIRANTES

18 CORNÉLIO PROCÓPIO

19 S.\NTANA DO ITAR.ARÉ

19 JUNDIAÍDOSUL

19 SALTO DO ITAR.ARÉ

19 JAPIRA

19 TOMAZINA

19 RIBEIRÃO CLARO

19 CAMBARÁ

19 JACAREZINHO

19 CONSELHEIRO MAIRINCK

19 WENCESLAU BRAZ

19 JABOTI

19 TOMAZINA

19 JACAREZINHO

19 SÃO JOSÉ DA BOA VISTA

19 PÍNHALÃO

19 IBAÍTI

19 FIGUEIRA

19 QUATIGUÁ

19 SIQUEIRA CAMPOS

19 JOAQUIM TÁVORA

19 CAMBARÁ

19 CARLÓPOLIS

19 RIBEIRÃO CLARO

PARANA W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

2774925 78.028.313/000M5

2774917 03,024.375/0001-80

2772469 80.920.416/0001-67

2754738 02.760.250/0001-55

2753987 76.126.820/0001-96

2753545 73.577.546/0001-83

2753332 85.430.080/0001-78

2743388 78.038.536/0001-93

2742098 78.038.1 14/0001-18

2742071 53.221.255.''0065-G5

.\PAE

APAE

APAE

' APAE

APAE

APAE

APAE

APAE

soe. HOSP. BENEF.

ASSOC. LAR SÃO FRANCISCO DE ASSIS
NA PROV. DE DEUS

2733579 8l.88O.13O/0OOt-68

2733315

2731312

03.338.968/0001-10

78.060.613/0001-01

01.425.133/0001-72

ASSOC. JACAREZINHENSE REAB.

AXroiTIVO E DEF, VISUAL

ESC. DE EDUC. ESP. MARIA CARVALHO

DE OLIVEntA

2729385 78.059.300/0001-33 APAE

2727188 78.212.271/0001-06 APAE

2686953 01.572.770/0001-71 AP.AE

2686945 01.679.197/0001-08 APAE

2686929 75.969.337/0001-00 APAE

2686899 73.265.456/0001-57 APAE

2686813 84.788.603/0001 -90 APAE

2686791 78.595.857/0001-99 APAE

2684748 78.247.780/0001-66 APAE

2683652 77.655.785/0001-65 APAE

2683210 78.597.135/0001-73 APAE

2681943 00.105.328/0001-72 APAE

14.926.41

12.322,34

10.058.25

13.553,34

37.119,77

22.683,62

20.545.17

33.267.02

80.509,55

26.787.09

2742047 60.975.737/0099-65 soe. BENEF. SÃO CAMILO R$ 80.534,67

2742020 76.256.064/0001-10 CASA DE MISERICÓRDIA RS 737.978.06

2742012 81.722.621/0001-80 S.ANTA CASA RS 14.666.49

2741989 80.926.751/0001-72 HOSP. DR. ÜBIRAJARA CONDESSA RS 32.044,92

2741962 75.623.181/000-01 ASSOC. HOSP. BENEF. RS 603.872,48

2741873 06.233.166/0001-34 CEGEN RS 272.613,52

2740435 05.561.495/00OM1 AP.AE RS 4.286,75

2740338 07.450.470/0001-04 APAE RS 4.631,66

2738309 04.404.686/0001-37 APAE RS 10.371,95

2738120 07.566.443/0001-93 AP.AE RS 16.894.87

2736608 81.609.091/0001-69 HOSP, SÃO VICENTE DE PAUI.O RS 48.147,17

2735962 80.724.586/0001-76 SANTA CASA RS 57.628.93

273.3617 78.297.090/0001-11 ASSOC. BENEF. CASA DE MIS. RS 37.395.51

24.629,08

7.801,55

31.783.51

20.553.38

32.332.08

64.054,82

13.647.78

19.421,75

36.898.04

36.545.74

22.004.47

49.899.52

22.337,89

23.601.98

38.110,15

26.477.09
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19 SANTO ANTONIO DA PLATINA 2681765 78.247.7I5/0Ü01-3Ü APAE RS 45.968.36

19 ^^TNCESLAU BR.\Z 2591049 81.752.347/0001-92
soe. HOSP, DE CARIDADE SÀO

sebastlAo
RS 29.566.48

19 JACARFZINHO 2590727 78.213.014/0001-80 SINDICATO TRAB. RURAIS RS 754.97

19 SANTO ANTONIO DA PLATINA 2590182 77.229.748/0001-95 SINDICATO TRAB. RURAIS RS 1.498,98

19 JACAREZINHO 2590166 78.209.558/0001-79 MISERICÓRDIA DE JACAREZINHO RS 544.215.34

19 SIQUEIRA CAMPOS 2588188 81.818.973/0001-34 SANTA CASA RS 53.709,24

19 SANTO ANTONIO DA PLATINA 2586096 81.161.697/0001-84 HOSP. NOSSA SRA DA SAÚDE RS 200.983,81

19 JOAQUIM TÁVORA 2582716 03.508.210/0001-83
ASSOC. DE ASSIST. MEDICA HOSP. DR.

LINCOLN GRAÇA
RS 31.343,99

20 TUPASSI 2582554 78,670.981/0001-71 APAE RS 326,47

20 SANTA HELENA 2582511 77.820.181/0001-27 APAE RS 18.235,09

20 TOLEDO 2582465 06.958.776/0001-03 HOESP RS 2.679.314.09

20 ASSIS CIIATEAUBRIAND 2582449 17.398.245/0001-11 ASSOC. HOSP. MOACIR MICHELEITO RS 1.027.654.90

20 M.ARECHAL CÂNDIDO RONDON 2582066 76.290.287/0001-01 APAE RS 23.584,49

20 TOLEDO 2582058 75.974,931/0001-90 APAE RS 33.316,72

20 P.ALOTINA 2578506 77,396.588/0001-79 APAE RS 34.472,17

20 TERRA ROXA 2577623 77.806.925/0001-59 APAE RS 21.108.53

20 TOLEDO 2577410 75.517.151/0008-97
ASSOC. PARANAENSE DE ENSINO E

CULTURA
RS 3.593,85

20 S.ÁO PEDRO DO IGUAÇU 2577380 01.823.573/0001-88 APAE RS 18.946,27

20 NOVA SANTA ROSA 2576341 42.918.820/0001-07 ASSOC. HOSP. BOM PASTOR RS 19.572.55

20 1 ASSIS CHATEAUBRIAND 2576198 76.335.124/0001-90 APAE RS 30.754.52

20 SANTA HELENA

21 RESERVA

2! TTBAGI

21 VENTANIA

21 CLTUIJVA

21 ORTIGUEIRA

21 TELEMACO BORBA

21 IMBAÜ

21 TELEMACO BORBA

22 ARIRANHA DO 1VAÍ

22 MATO RICO

22 RIO BRANCO DO IVAÍ

22 NOVA TEBAS

22 GODOY MOREIRA

22 SANTA MARIA DO OESTE

22 LIDIANÓPOLIS

22 CÂNDIDO DE .ABREU

22 JARDIM ALEGRE

2573504 17.398.245/0002-00
ASSOC. HÜSP. MOACIR MTCHELETTO

DE ASSIS

2573466 01.487.427/0001-29 .APAE

2573032 81.645.574/0001-19 APAE

2572443 01.529.169/0001-04 APAE

2572370 01.590.036/0001-35 APAE

2572192 81.393.308/0001-46 APAE

2571811 77.480.135/0001-26 APAE

03.531.154/0001-06
ESC. DE EDUC. ESP ROBERTO KORTZ

DA FONSECA

2568373 08.853.496/0001-58 IDF ÍNST. DOUTOR FEITOSA

2568349 10.820.740/0001-28 APAE

2568292 06.111.898/0001-51 SOSNOWSKI^^^ ESTANISLAU
2557185 08.265.768./00Ü1-07 APAE

2554429 81.644.502/0001-57 .AP.AE

2554097 00.275.506/0001-03 APAE

2554011 03.694.399/0001-46 .AP.AE

2549751 01.388,389/0001-57 APAE

854646 81.649.618/0001-89 APAE

18694 78.277.191/0001-20 APAE

R$ 1.664,06

RS 4.441,13

RS 2.307,62

RS 20.162,49

RS 21.906,75

RS 5.003,67

RS JO.831,0!

RS 15.600,63

RS 1.052.906,24

RS 6.321,72

RS 5.810,10

RS 7.004,15

RS 28.893,65

R$ 12.781.40

RS 5.345,29

RS 6.739,72

RS 26.511,30

RS 19.301,85
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22 ROSÁRIO DO rVAÍ

22 ÍVAÍPORÃ

22 SÃO JOÀO DO IVAÍ

22 MANOEL RIBAS

22 IVAIPORÂ

22 IVAIPORÁ

22 LUNARDELLI

PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

18384 01.796.550/0001-21 .APAE

18090 78.276.847/0001-90 APAE

15644 78.600.426/0001-73 APAE

15407 84.790.088/0001-82 APAE

15245 07.597.753/0001-75 INST. DE SAÚDE BÜM JESUS

14001 28.769.028/0001-07 INST. DE SAÚDE LUCENA SANCHEZ

13633 28.959.388/0001-71 ASSOC. LUN.ARDELLT MAIS S.AÚDE

RS 14.015.69

RS 29.642,60

RS 12.931,68

RS 18.093,02

RS 674.625,57

RS 471.607,87

RS 23.099.77

TOTAL RS 85.432.747,18
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PARANA W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

ANEXO 11 DA RESOLUÇÃO SESA N" 600/2023

VALORES TOTAIS REPASSADOS DO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE AOS
FUNDOS MUNICIPAIS REFERENTES ÀS ENTIDADES DE GESTÃO MUNICIPAL

%.2
1^1 Mo».

R

s
MUNICÍPIO CNES CNFJ ESTABELECIMENTO VALOR

2 CURITIBA 5167604 81917ÜÜ70ÜÜI74
INSTITUTO DE ESTUDOS E

PESQUISAS DA EXCEPCIONALIDADE
RJ 19.021,82

2 CURITIBA 5014808 417085000108
ASSOCIACAO BENEFICENTE

RENASCER
RS 19.175,46

2 CURITIBA 3984583 1343832000173
ASSOCIACAO CURITIBANA DE

APOIO INTEGR DO EXCEPCIONAL
R$ 13,821,06

2 CURITIBA 3895343 76610690000162
PEQUENO COTOLENCK) DO PARANA

DOM ORIONE
R$ 140.130,85

2 CURITIBA 9907939 76610690000243
PEQUENO COTOLENGü DO PAR.^^■A
DOM ORIONE

R$ 57.212,50

2 CURITIBA 7413432 8295371000150 INSTITUTO MADALENA SOFIA RS 553.528,99

2 CURITIBA 6878318 76659820002367
ASSOCIACAO PARANAENSE DE
CULTURA APC

RS 701,52

2 CURITIBA 3316408 78925922000105
UNIÃO DE PROFISSIONAIS P.ARA
ATENDIMENTO DO EXCEPCIONAL

RS 17.335,04

2 CURÍTÍBA 3308715 75051409000136
ESCOLA ESPECIALIZADA
PRIMAVERA

RS 38.836,11

2 CURITIBA 3282910 76579630000396
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS

RS 20.734,05

2 CURITIBA 3282929 76579630000124
ASSOCIACAO DF. PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS RS 29.496,42

2 CURITIBA 3282961 76579630000477
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS

RS 31.506,76

2 CURITIBA 3283356 819I7767000I81 ASSOCIACAO RITTH SCHRANK RS 19.082,59

2 CURITIBA 3294447 75955286000168
CENTRO DE ORIENTAÇÃO E
CONTROl.E DE EXCEPCIONAIS DE
CTBA

RS 69.560,25

2 CURITIBA 3294501 75955286000400
CENTRO DE ORIENTAÇÃO E
CONTROLE DE EXCEPCIONAIS DE
CTBA

R$ 21.225,14

2 CimiTIBA 3295621 76708718000107 ASSOCIACAO FRANCISCANA DE
EDUCACAO AO CIDADAO ESPECIAL

RS 44.926,67

2 CURITIBA 3075516 8]190449000242
FUNDACAO DE ESTUDOS DAS
DOENÇAS DO FÍGADO KOUTOULAS
RIBEI

RS 3.954.754,80

2 CURITIBA 2715864 76562198000240
HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS
GRAÇAS RS 734.055,39

2 CURÍTÍBA 2774925 76693076000101
FUNDACAO ECUMÊNICA DE
PROTEÇÃO AO EXCEPCIONAL

RS 45.863,15
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2  CURITIBA 2639610 960645000176

ASSÜCIACAO MANTENEDORA DO

CENTRO INTEGRADO DE

PREVENÇÃO

RS 24.693.54

2  CURITIBA 60967551002102
INSTITUTO PRESBITERIANO

MACKENZIE
R$ 11.988.245,96

2  CURITIBA 76562198000169
HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS

GRAÇAS
RS 431.987,80

2  CURITIBA 76613835000189
niMANÜADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA
RS 8.351.898,93

2  CURITIBA 76659820000232
ASSOCIACAO PARANAENSE DE

CULTURA APC
RS 6.538.139,43

2  CURITIBA 7404Ü52ÜÜÜ172
CRUZ VERMELHA BRASILEIRA

FILIAL DO ESTADO DO PARANA
RS 1.746.835,69

2  CURITIBA

ASSOCIACAO HOSPU ALAR DE

76591569000130 PROTEÇÃO A INFÂNCIA DR RAUL RS 4.862.901,75
CARNEIR

2  CURITIBA
FUNDACAO DE ESTUDOS DAS

81190449000404 DOENÇAS DO FÍGADO KOUTOULAS RS 165.310,74
RIBEI

2  CURITIBA 76591049000128
LIGA PARANAENSE DE COMBATE

AO CÂNCER
RS 9.735.874,25

2  CURITIBA 76613835001312
IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE OIRITIBA
RS 375.811,92

2  CURITIBA

2  PIEN

75642892000123

76613835001231

ASSOCIACAO SANTA TEREZINHA DE

RE.\BILITACAO AUDITIVA

IRM.ANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITTBA

87.580,41

3.537.04

2  SAO JOSÉ DOS PINHAIS 3567672 75644500000165
ASSOCIACAO DE PAÍS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS
87.192,57

6  GENERAL CARNEIRO 5599946 86754207000177
ASSOCIACAO DE PAÍS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS
12.305,92

7  CH0PIN2INH0 3482766 80871361000142
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

EXCEPCIONAIS DE CHOPINZINHO
3.725,03

7  I CHOPNZINHO 7039344 30836461000160
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E SAÚDE SAO RAFAEL CHOPINZIN ^ .^-5.935,86

7  CORONEL VIVIDA 5068592 80870397000101
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

nos EXCEPCIONAIS
3.869,57

7  CORONEL VIVIDA 2595125 17340842000195
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE

CORONEL VIVIDA
86.732,45

7  ITAPEJARA D'OESTE 3392333 80872856000196
ASSOCIACAO DE PALS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS
7.804,83

7 M.ANGUEIRINHA 5116074 903586000102

ASSOCIAC.AO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE

MANGUEIRINHA

7 MANGUEIRINHA 2595265 262I33160Ü0155

3950204 78685302000138

ASSOCIACAO SALT)E DE

MANGUEIRINRA

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

2738287 29693735000120 INSTITUTO SANTA PELIZZARI

RS 100.824,31

14.858,24

RS 482.601.24
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7  PATO BRANCO

7  PATO BRANCO

7  PATO BRANCO

8  AMPERE

8  BARRACAO

8  BELA \TSTA DO CAROBA

3364968 77130953000107

5440823

ASSÜCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE PATO

BRANCO

1265 i O i 0000176 INSTITl ITO POLÍCLINICA PB

8092615000105

3524094 80884331000170

3401448 80882871000115

7703016000100

ISSAL INSTITUTO DE SALTDE SAO

LUCAS DE PATO BRANCO

ASSÜCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE AMPERE

APAH ASSOCIACAO DE PAIS H

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ASSOCLACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

8  BOM JESUS DO SUL 7930607 16895806000125

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS BOM JESUS DO

SU

8  I CAPANEMA 3388506 80883002000105
APAE ESCOLA DE EDUCACAO

ESPECIAL CAMINHO FELIZ

8  CRUZEIRO DO IGUAÇU

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

9640800 2374009000198 DOS EXCEPCIONAIS DE CRUZEIRO

DO

8  DOIS VIZINHOS

8  DOIS VIZINHOS

3438066 78677093000180

5232511 8298687000103

APAE ASSOCIACAO DE PAIS E AMIG

DOS EXCEPCION D VIZLN PR

INSTITUTO DE SAÚDE DE DOIS

VIZINHOS ISDV

8 DOIS VIZINHOS 7374356 11013735000176
APADV ASSOCIACAO DE PROTEÇÃO

DOS AUTISTAS DE DOIS VIZINHOS

8  ENEAS MARQUES

FLOR DA SERRA DO SUL

8  I-TIANCISCO BELTRÃO

8  FRANCISCO BELTRÃO

8 MARMELEIRO

NOVA ESPERANÇA DO

SUDOESTE

8  NOVA PRATA DO IGUAÇU

3549682 2181560000115

9779043 8942279000134

3469832 77296150000119

6194826 75517151000706

3474488 81265670000131

2660682000194

3401537 81271447000105

APAE ESCOLA DE EDUC ESPECIAL

VIVA VIVA

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS FSS

APAE ASSOCIACAO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ASSOCIACAO PARANAENSE DE

ENSINO E CULTURA

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEP MARMELEIRO

ASSOCLACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

APAE ESCOLA DE EDUCACAO

ESPECIAL RENASCER

8  PÉROLA D'OESTE 3401510 80883226000117
APAE ESCOLA DE EDUCACAO

ESPECIAL MUNDO DA ESPERANÇA

8  PINHAL DE SAO BENTO

8  PLAN.ALTO

8  PRANCHITA

3524051

3401480

48823960Ü0107

3403106 808843150ÜOI88

1050017000116

APAEESCOLA DE EDUCACAO

ESPECIAL RAIO DE LUZ

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

APAE ASSOCIACAO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

Rua Piquiri, n° 17Ü -
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8 REALEZA 3402703 78114748000148 ASSÜCIACAO DE PAIS E AMIGOS 1729409
DOS EXCEPCIONAL DE REALEZA ^ 17.294,09

8  RENASCENÇA .3753875 78677507000171
APAE COMECO DE VIDA

RENASCENÇA
Rí 26.591,60

8  SALGADO FILHO 5933668 2375023000106
ASSOCÍACAO DE PAÍS E AMIGOS

DOS EXEPCIONAÍS SALGADO FILHO
4.664,01

8  i SALTO DO LONTR A 3401561 78687480000106
APAE ESCOLA DE EDUCACAO

ESPECIAL ARCO IRIS
21.271.95

8  I SANTA IZABEL DO OESTE 3401529 78114907000179

8  SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 3402657 ! 78113826000154

APAE ESCOLA DE EDUCACAO

ESPECIAL MUNDO DA CRÍANCA

ASSOCÍACAO DF. PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE S A SUD

41.196,05

45.314.22

8  1 SAO JORGE D'OESTE

8  VERE

3964809 78687332000183

3804593 81271694000101

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS APAE

APAE ASSOCÍACAO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

10.845,79

11.745,03

9  FOZ DO IGUAÇU

9  FOZ DO IGUAÇU

77413649000169

5450152 8674773ÜOOOI76

ASSOCÍACAO DE PAIS R AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

CENTRO DE NUTRIÇÃO INFANTIL DE

FOZ DO IGUAÇU LTDA

18.341.24

9  FOZ DO IGUAÇU 5010454 75423954000106
NOSSO CANTO CENTRO DE

ADAPTACAO NEUROLÓGICA TOT.AL
20.439,24

9  FOZ DO IGUAÇU
ASSOCUCAO CRISTA DE

75429605000100 DEFICIENTES FÍSICOS DE FOZ DO

IGUAÇU

5.114,53

10 ( CASCAVEL
APOITLAB ASSOCÍACAO DE

2736616 81273112000 í i 8 PORTADORES DE FISSURA LÁBIO

PALATAL

11 AI.TAMIRA DO PARANA

APAE .ASSOCÍACAO DE PAIS E

9599703 8043056000135 AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

ALTAM

1.220,33

11 CAMPO MOURAÜ 80612294000141
HOSPITAL SANTA CASA DE 2 733 31108
MISERICÓRDIA DE C.AMPO MOURAO ^ i.us

11 CAMPO MOURAO 6353041000148
SISNOR SISTEMA INTEGRADO DE

saúde DO NORTE DO PARANA
R$ 1.322.042,00

11 CAMPO MOURAO

11 I GOIOERE

11 I GOIOERE

34441391 78191293000129

3765997 75838672000170

2735970 75887471000162

ASSOCI.ACAO DE PAIS E AMICiOS

DOS EXCEPCIONAIS AP.AE

ASSOCÍACAO DF. PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE GOIOERE

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

MARIA ANTONIETA

R$ 56.572,72

R$ 22.735,37

R$ 519.136.26

11 i IRETAMA 7848137 I 95640058000106 ASSOCÍACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE IRETaMA
R$ 3.523,01

li JANIOPOLIS 7516215 2582685000157
ASSOCÍACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE JANIOPOLIS

GABINETE DO SECKETyiRIO
RuaPiqum,n" 170-Rebouças-CEP: 80.230-140 - Curitiba - Paraiiá-Brasil - Fone: (41) 3330-4400

w^vw.saude.pr.gov.hr - 2abinete@.sesa.Dr.gov.br



PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

11 MAMBORE 5472849 7380044300Ü130
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEP APAE DE MAMBORE

11 TERRA BOA 3543803 I 79867412000183 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE TERRA BOA

1J TERRA BOA 2334755 77238947000160
IRMANDADE DA STA CASA DE S

VICENTE DE PAULO DE TERRA B

11 UBIR^ATA 2733633 6305711000150
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA

CASA DE UBÍRATA ASCAU
R$ 238.023,84

11 UBIRATA 3589773 77845287000185

APAE ASSOCIACAO DE PAIS H

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE

UBIRATA

22.284,51

12 1 ALTO PARAÍSO

12 ALTO PIQUIRI

12 ALTONIA

5989329 7393772000180

3459748 80891062000170

3459721 77871416000I0O

APAE ASSOCIACAO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS ALTO PIQUIRI

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE ALTONIA

12.213,94

25.385,42

34.426,18

12 f CRUZEIRO DO OESTE 3400077 I 78J85352000I56
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

EXCEPCIONAIS DE CRUZEIRO DO

OEST

29.911,96

12 DOURADINA 3459756 | 2184137000179 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE DOUR,ADINA
26.679,65

12 IVATE 5975360 8688284000162
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

12 í MARIAHELENA 3982289 4145569000104
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

EXCEPCIONAIS DE MARU HELENA
8.404,32

12 NOVA OLÍMPIA

12 TAPIRA

12 UMU ARAMA

3482871 80616097000109

3500004 56991000124

9481818 77218048000103

ASSOCIACAO DE PAIS E AM DOS

EXC DE NOVA OLÍMPIA PR

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS TAPIRA

ASSOCIACAO DE ASSISTÊNCIA AOS

SURDOS DE UMUARAMA

16.508.08

22.994,04

12 UMUARAMA

ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES

7135475 1651506000123 FÍSICOS DE UMUARAM.4 E REGIÃO

AD

9.727,90

12 IMUARAMA 300501, 5866492000,16

12 UMUARAMA

12 UMUARAMA

12 UMUARAMA

3271943 78187085000156

2679736 6019110000181

2594366 5961193000!60

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO

FRANCISCO DE ASSIS

INSTITUTO NOSSA SENHORA

APARECIDA

R$ 67.361.03

RJ 836.569,05

R$ 1.120.178,33

13 CLANORTE 2735989 95641007000107 FUNDACAO HOSPITALAR DE S.AUDE R$ 1.308.728.08

GABINETE DO SECRETÁRIO
RuaPiquiri, n" 170 -Rebouças-CEP; 80.230-140-Cuiitiba- Paraiiá-Brasil - Fone: (41) 3330-4400

w^vw.saude.Dr.gov.br - gabinetc@scsa.nr.gov.br



13 CIANORTE

13 CL^^NORTE

13 CTANORTE

15 COLORADO

15 CüLOR.\DO

15 MANDAGUARI

15 MANDAGUARI

PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

2733676 6339994000151 INSTITUTO BOM JESUS

2731819 1 0491826000154 INSTITUTO MAFRA IMAGEM

3213218 75781252000102

2733307 77251544000150

3378799 78092517000145

9497935 13675135000107

2194783000117

; ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
; DOS EXCEPCIONAIS

FUNDACAO VALE DO

PARANAPANEMA

ASSOC DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE COLORADO

CASA DE RECUPERACAO ESPAÇO

ESPERANÇA

SOCIEDADE BENEFICENTE CRISTO

REI

R$ 277.387.30

R$ 83.876,23

RS 52.776.24

R$ 897.717,38

RS 13.344.99

59.313.29

15 MANDAGUARI 2585855 78961034000130
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE

MANDAGUARI
RS 36.623.75

15 MARINGA

15 MARINGA

15 MARINGA

15 1 MARINGA

15 MARINGA

15 MARINGA

15 SANTA FE

16 APUCARANA

16 I APUCARANA

16 APUCARANA

16 APUCARANA

16 I APUCARANA

17 LONDRINA

17 LONDRINA

17 LONDRINA

2743469 4792670000149

2594714 79115762000193

2586525 79140828000103

2586797 479267Ü0U120Ü

2587203 [ 80289895000165

ASSOCIACAO BENEFICENTE BOM

SAMARITANO

IRMANDADE .SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE MARINGA

ASSOCIACAO NORTE PARANAENSE

DE REABILITAÇÃO

ASSOCIACAO BENEFICENTE BOM

SAMARITANO

ASSOCIACAO APOIO FISUR LÁBIO

PAL MARINGA

2587289 79129110000108 SANATÓRIO MARINGA

3400689 80890825000168

5055237 73243164000II3

2619520 I 78300944000171

2439263 76562198000401

2439360 76562198000592

3317927 75295188000141

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS ESCEPCIONAIS DE SANTA FE

CESUAP CENTRO DE ENSINO

SUPERIOR DE APUCARANA

ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES

FÍSICOS DE APUCARANA

HOSPITAL NOSSA SENHORA D.AS

GRAÇAS

HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS

GRAÇAS

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS

3703835 1569095000121 ASSOCIACAO FLAVIA CRISTINA

7497563 1879346000174 GERACAO INTEGRAR

3247031 86771136000110
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE

PORTAIXIRES DE SINDROMF. DE

DOW

RS 5.700.168.38

RS 3.299.855,81

RS 281.800,98

RS 265.585,26

RS 1.770,51

RS 356.635,39

RS 18.628,45

RS 1.593,89

RS 130.484.56

RS 677.931,06

RS 2.791.238.01

RS 126.540,83

RS 23.056,57

RS 19,241,57

RS 12.908,63

17 LONDRINA 3272583 4648444000199
CENTRO INTERDISCIPLINAR DE

AVALLACAO E TRATAMENTO DOS
PROBLE

RS 9,251,39

17 LONDRINA 3346439 78962263000179
CENTRO OCUPACÍONAL DE

LONDRINA
RS 24.924,94

17 LONDRINA 3385760 78022746000193 INSTITUTO ROBERTO MIRANDA IRM RS 20.398,91

GABINETE DO SECRETÁRIO
RuaPiquiri, n" 170 -Rebouças - CEP; 80.230-140-Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400

w^^^w.saude.pr.uov.hr - gahinete@sesa.pr.i?ov.hr



R^VRANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

17 LONDRINA 3114902 7829412IOÜ0I8O [^STITUTO LONDRINENSE DE
EDUCACAOPCRIANCASEXCÍ-PCrON ^

17 LONDRINA 3250652 75222018000137 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE LONDRINA ^

17 LONDRINA 2577623 78633088000176 INSTITUTO DE CÂNCER DE

LONDRINA

17 LONDRINA 2578409 ! 2531492000258
ASSOCIACAO DE AMIGOS

FAMILIARES E DOLENTES MENTAIS
DE LONDRI

17 LONDRINA 2578417 i 78622370000158 INSTITUTO LONDRINENSE DE

EDUCACAO DE SURDOS

17 LONDRINA 2578468 2531492000177
ASSOCIACAO DE AMIGOS

FAMILIARES E DOENTES MENTAIS
DE LONT)RI

17 LONDRINA 2578506 7194341000194
IIOFTALON CENTRO DE ESTUDO E
PESQUISA DA VlSAO 1.022.271,91

17 LONDRINA 2578530 381447100012! CENTRO DE APOIO EREABILÍTACAO -,,0^00,
DOS PORTADORES DE FISSURA I.AB ^1.928,81

17 I LONDRINA 2579294 81761777000170

GRUPO DE ESTUDOS PARA O

DESENVOLVIMENTO E

TRATAMENTO ODONTOL

17 LONDRINA 2580055 78614971000119
IRMANDADE DA SANTA CASA DE

LONDRINA
5.100.929.67

17 LONDRINA 2550792 78613841000161
ASSOCL^CAO EVANGÉLICA

BENEFICENTE DE LONDRINA
3.105.492,18

20 GU.AIRA 2810123 75564625000185
ASSOCIACAO ASSISTENCIAI. DE

GUAIRA
124.086,59

20 TOLEDO 30315J9 75517151000897
ASSOCIACAO PARAENSE DE ENSINO

F. CULTURA
42.882,89

TOTAL
99.017.940,30
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO • APAE
Entidade Mantedora da Escola dc Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida dc Utilidade Pública Municipal - Lei n" 703/92 dc 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n°91 de 12/12/95
Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca dc Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal dc Assistência Social - CM AS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n" 1123/06

FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: apaeplanaltofãlsmail.coni - Rua Balduino Menesazzi. n"275 85750-000 - Planalto - Pr.

rfcõ
5 / K-'

Ofício n° 024 Planalto, 14 d© junho d© 2023.

Exmo Senhor Prefeito Municipal

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto,

Pr, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na Modalidade de Educação Especial, situada na Rua Balduino

Menegazzi, 275 Centro, credenciada e autorizada a funcionar pela Resolução

n® 720 de 07 de março de 2017, vem por meio deste informar a Vossa

Excelência que tem interesse em formalizar Termo de Fomento, com o Poder

Público Municipal, com o propósito de ampliar a oferta de atendimento para

estudantes com Deficiências intelectuais, múltiplas deficiências e Transtornos

globais do desenvolvimento.

Juliano Possatto

Presidente da Entidade

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

Excelentíssimo Senhor

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
Planalto / PR

000112
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Prefeitura Municipal de Planalto - 2023
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 16/06/2023

ôrgâo / Unidade / Projeto ou Ati^dade / Conta de despesa / Fonte de recurso (F. PADRÃO/ ORlG/ APU DES/ DET) Vdor auttrizado Valor atuâizado Liqiido empenhado

Q.|01.1001.2027 -Gerè^artanlTOQuaiitlcagtetlaÃfençâo.Priinãfta^^^^^^j
'a3.5a43.00.M SUBI^NÇÕES SOCIAIS
01912 E 01811 Od96/OEKC/Oa20 CusteioServPres- APAELa Ccmpl. 197

(LOO 208^85

0,00 20.869,55

HjOO 20.889,85

0,00 20.869,55

0,00 20.889,86

Critérios de seleção:

Datadocãlciio: 16/06/2023

Órgão entre: 09e09
Natureza de despesa ertre: 13.50,43,00.00 e 3 3.S0 43.00.00
Fonte de recurso entre: 01811 e 01811

Errttidopor: CADASTRO DE PPA, na\ersáo: 5532 e

E - Grupo da fonte do ejercido/ EA - Grupo da fonte de ewrcícios antaiaes

16rt»2023 09:37:29



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E .mOOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIAN.ALTO - APAE
Enlidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedmna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n'' 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n'^ 91 de 12/12/95

No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n" 28987. 0009950/93-0719/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS - Registro n°01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n" 02
CNPJ80.884.315/0Ü01-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX(46) 35SS-1372 - E-mail: apaeplmahofãsmail.com- Rua 77^ 85750-000- Planallo - Pr.

PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇÃO 2023

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

Nome da instituição:
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - PR

CNPJ:

80.884.315/0001-88

Endereço:
Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto -
PR

CEP: 85750-000

Telefone:

(46) 3555-1372
Fax:

(46)3555-1372
E-mail institucional:

apaeplanalto@gmail.com

Banco

001 - Banco do Brasil

Agência
4754-6

Conta

Nome do responsável legal da instituição proponente
Juliano Possatto

Função
Presidente

RG:6.901.815.-7 CPF:

038.398.749-04

Telefone

(46)999156775
E-mail:

Juliano possatto@htmail.com
Endereço residencial:
Av. Rio Grande do Sul, 937, Centro - Planalto

CEP: 85750-000

Nome do responsável técnico pela execução do serviço:
Dilvani Aparecida Libardi

Função:
Diretora

RG:

5.289.752-1

CPF:

870.114.849-49

Telefone:

(46) 99920-1549
E-mail:

dilvanilibardi@hotmail.com

Formação:
Pedagoga

N° do Registro no Conselho
Não se aplica

000114



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIAm\LTO - AP.AE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à l-ederação Nacional das APAES sob n" 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n" 91 de 12/12/95

No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n'' 129 - Livro A/2
Reg, CNAS n° 28987. 0009950/93-0719/10/94

Certificado de Entidade de Fins l''ilantr6picos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n" 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA — Registro n"' 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 355S-I372 - E-mail: gogeolanalto^emaiLcom- Rua BalduhioMenegcazi. ti"275 85750-000 - Planalto — Pr.

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto foi fundada no ano de

1991, através da mobilização da sociedade que sentia naquele momento a

necessidade urgente do atendimento as crianças com Deficiência Intelectual e

Múltiplas Deficiências que estavam á margem da sociedade.

Com sua sede localizada na Rua Balduíno Menegazzi, 275, centro da cidade de

Planalto, sudoeste do Paraná, esta é uma Entidade Civil Filantrópica, de caráter

Assistência!, Educacional, Cultural, de Saúde, de Estudo e Pesquisa, Desportivos e

outros. Ela tem entre seus objetivos o de integrar a comunidade em geral, alunos, pais,

amigos, demais entidades como o Rotary Club, Igrejas e também seus Sócios

Contribuintes. Esta integração em parceria com órgão governamentais, garante a

eficácia dos direitos sociais assegurados pela Constituição à Pessoa com Deficiência:

saúde, educação, trabalho e lazer, desenvolvendo suas potencialidades em todas as

áreas. A APAE é mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, que trabalha no sentido de

ser democrática, com o objetivo de dar condições de acesso e permanência aos

alunos, propiciando uma educação de qualidade para todos, nos Programas de

Educação Infantil, Ensino Fundamental/Anos Iniciais e Profissional/Inicial, mantida pela

entidade filantrópica - APAE com parcerias entre as esferas municipal, estadual e

federal.

A APAE é filiada à Federação Nacional das APAEs sob n. 908; reconhecida de

Utilidade Pública Municipal - Lei n. 703/92 de 06/07/92; reconhecida de

Utilidade Pública Estadual - Lei n. 10841 de 05/07/94; reconhecida de

Utilidade Pública Federal - Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado no Cartório de

Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema. sob n.

129 - Livro A/2; Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07 em 19/10/97;

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS rf

235874.0128107/2021; Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS -

00115



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E.WIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLAN^UJV ■ AP.AE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaipina de Vedmna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à ledcração Nacional das Al^AES sobn''908
Reconhecida de Utilidade Fública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Fedcral-Lei n°91 de 12/12/95

Êg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n" 129 - Livro A/2
Reg. CNAS iP 28987, 0009950/93-0719/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos — Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS - Registro n®ül

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n''''02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) S55S-J372 - E-mail: aoaeDlanaliofãieniail.com- Rua BaldiimoMenesazzi. n''275 83750-000 - Planalto - Pr.

Registro N°. 02 que confere a Lei N°. 819 de 18/09/95, Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, confere a Lei

N°. 660/91. Inscrita no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-8. Iniciou suas atividades

na área educacional em março de 1992, autorizada a funcionar através da

Resolução n. 4.081/92, de 13/11/92, tendo sua última renovação de

funcionamento em 30 de março de 2017 sob Resolução N.° 720/2017. Vincula-

se diretamente ao 27° Conselho Regional de Santa Isabel do Oeste, NRE de

Francisco Beltrão, DEEIN, SEED e Secretaria Municipal de Educação.

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE
Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE COLABORAÇÃO - PREFEITURA E APAE

Endereço e infra estrutura disponível para execução do Projeto

A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua Balduíno Menegazzi, 275 -

Centro de Planalto/Pr. Sua Infra estrutura conta com:

A Área total de 27.400 m^ o prédio Principal mede 1.051 m^, composto por Sala

de Direção, Sala de Direção Auxiliar, Secretaria, Coordenação Pedagógica,

Almoxarifado, Sala de Professores, Laboratório de Informática, 16 salas de

aula, Almoxarifado, Sala de Assistência Social, Sala de Integração Sensorial,

Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia/Psiquiatria, Refeitório, Cozinha, Sala

de merenda. Lavanderia, Sanitários Masculino e Feminino para Funcionários,

Sanitários Masculino e Feminino para Alunos, Estacionamento, Ginásio

Poliesportivo, Campo de Futebol, Playground, Estufa de hortaliças, estufa de

flores, bosque e amplo pátio descoberto. Todas as dependências são

equipadas com mobiliário e equipamentos necessários. Todo o espaço físico da
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escola foi projetado levando em consideração as necessidades específicas dos

alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, portanto segue os

critérios de acessibilidade arquitetônica, sendo adequados para os usuários de

cadeiras de rodas, pessoas com comprometimento motor e também para

idosos.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é mantenedora

da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino Fundamental na

Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento educacional a 102

alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências, nas Etapas de

Educação Infantil (O a 5 anos). Ensino Fundamental - Anos Iniciais (6 a 15

anos) e Educação de Jovens e Adultos - Fase I (acima de 16 anos). Seu corpo

docente é composto por profissionais Graduados com formação específica ou

especialização em Educação Especial.

A Escola conta com o apoio da equipe multiprofissional, contrata através do

credenciamento da APAE junto ao SUS aprovado em 06 de dezembro de 2004

devendo prestar atendimentos para os beneficiários do mesmo em serviços de

Reabilitação Mental/Autismo. Os atendimentos são realizados na forma de

procedimentos, diagnóstico, avaliação, acompanhamento e atendimentos

ambulatoriais, se procedem no horário de contra turno escolar, servindo como

apoio ao desenvolvimento Educacional de todos os educandos matriculados,

tendo como foco a habilitação e reabilitação das pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências.

O quadro de funcionários se enquadra de acordo com o regimento interno da

Instituição regido pelas leis trabalhistas, cada qual em sua função, carga

horária e regime de trabalho. A infraestrutura para os atendimentos é realizada

em salas específicas e equipadas para Habilitação e Reabilitação, bem como

consultório de acordo com as Normas da saúde. Este trabalho tem por função
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oferecer suporte ao trabalho pedagógico, contribuindo no trabalho do professor,

orientando e informando as ações que promovam um melhor desempenho do

aluno, realizando intervenções quando necessário e desenvolvendo ações para

o fortalecimento das famílias, atuando no campo das políticas públicas e

prestando atendimento a um público que tem em comum os sinais de

vulnerabilidade, do risco social e da precária inclusão social e educacional. A

Equipe Multiprofissional também oferece suporte à rede regular de ensino

estabelecendo intercâmbio pedagógico, adaptações de pequeno e grande

porte, promovendo palestra, debates e trocas de experiências, visando à

qualificação e articulação da educação inclusiva junto a escolas do ensino

comum, com adaptações curriculares de modo a favorecer a aprendizagem de

todos os alunos.

3. CARACTERIZAÇÃO DO SERVIÇO
A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de

direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família,

direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à

construção de uma sociedade justa e solidária.

O atendimento aos educandos segue o calendário escolar, conforme as normas

e orientações da Secretaria de Estado da Educação, sendo um total de 200

dias letivos e 800 horas aulas anual.

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil, Ensino Fundamental -

Modalidade de Educação Especial oferta a Etapa de Educação Infantil numa

carga horária de 20 horas semanais, distribuídas em 200 dias letivos, divididos

em dois programas: Estimulação Essencial destinado às crianças de zero a três

anos e onze meses e Pré-Escolar de quatro a cinco anos e onze meses, sendo

que o currículo recebe complemento com atendimentos terapêuticos em contra
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turno nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional. psicologia,

psiquiatria e serviço social.

O Ensino Fundamental constitui nível de ensino obrigatório e gratuito para o

alunos de seis a quinze anos e onze meses, tendo por finalidade o

desenvolvimento de disciplinas, conteúdos, objetivos e estratégias

metodológicas correspondentes aos anos iniciais do núcleo comum de ensino

com adaptações curriculares de médio e grande porte de acordo com as

necessidade dos alunos, tendo como base as Diretrizes Curriculares da Rede

Pública de Educação Básica do Estado do Paraná, o Currículo Básico Para a

Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para os Anos Iniciais do

Ensino Fundamentai de Nove Anos e Diretrizes Nacionais para a Educação

Especial na Educação Básica incluindo recursos e serviços de apoio

especializados e atendimento terapêutico em contra turno.

Objetiva a aprendizagem de leitura, escrita e cálculo; a compreensão dos

conhecimentos científicos, do ambiente natural e social e formação integral que

os tornam aptos ao convívio.

Ao aluno, cujo comprometimento não permite o pleno domínio da leitura,

oralidade, escrita e cálculo, será desenvolvimento um currículo funcional,

podendo demonstrar sua capacidade de aprender por formas diferentes de

expressão tendo acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e a

uma inserção social produtiva.

A Etapa de Educação Jovens. Adultos e Idosos destina-se a alunos acima de

15 anos, com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o

desenvolvimento da capacidade de aprender, a formação de atitudes e valores

para a vida, ampliando a autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social,

bem como a melhoria da comunicação, organização e aprimoramento

ocupacional com currículo flexível e adaptado as necessidades e
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especificidades de cada aluno, bem como o currículo acadêmico funcional que

visa garantir o acesso, a permanência e o êxito destes no espaço escolar.

Na aprendizagem, o sujeito precisa viver o processo da descoberta para que o

objetivo do conhecimento tenha significado para ele. A escola por ver o aluno

como produto das relações sociais oportuniza a aquisição de uma visão de

mundo mais ampla e ao mesmo tempo, mais articulada com o seu mundo

pessoal e familiar.

Para realizar o atendimento nas diferentes áreas em que a entidade atua

(educação, assistência social e saúde), a APAE conta com Direção. Direção

Auxiliar, Pedagoga, Secretário, Equipe de Docentes, Motorista, Instrutor

Viveirista, Agentes educacionais I e II e Equipe Multiprofissional da Unidade de

Saúde.

Para desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas com

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências a Entidade conta e mantém

parcerias com a Secretaria de Estado da Educação, Secretaria Municipal de

Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de

Saúde, Secretaria Municipal de Esporte, Secretaria Municipal de Cultura e

organizações como Rotary Club, Associação de Senhoras de Rotarlanos,

Rotaract, Grupos Diversos (Idosos, CTG, Trilheiros, Religiosos) e

Universidades.

A fim de fortalecer e garantir o atendimento aos Diretos das Pessoas com

Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém

representatividade e atuação nos Conselhos Municipais de Saúde, Assistência

Social, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, Bolsa Família,

Comitê Gestor do Programa Leite das crianças e Conselho da Alimentação

Escolar.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - PR possuí 30
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anos de atuação neste município e devido ao seu comprometimento com sua

MISSÃO e VISÃO devidamente expressas em seu Estatuto Social e

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto.

4.0BJETIV0S

-  Ofertar suporte ao trabalho pedagógico realizado pela escola.

- Desenvolver ações intersetoriais de promoção e prevenção á saúde e

educação em parceria com demais organizações e sociedade civil.

- Desenvolver campanhas de conscientização, saúde e prevenção à deficiência

eliminando preconceitos e discriminações:

- Acompanhar visitas domiciliares da assistente social e psicóloga atendendo

demandas específicas das famílias dos educandos;

5. METAS DE ATENDIMENTO

- Garantir a remuneração dos serviços do Profissional pedagogo através da

parceria do Termo PREFEITURA / APAE;

- Oferta de trabalho diferenciado para assegurar todas as oportunidades e

facilidades para o desenvolvimento da Pessoa com Deficiência Intelectual e

Múltiplas Deficiências;

- Proporcionar a melhoria na qualidade de vida das Pessoas com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências;

- Estreitar vínculos entre escola e famílias através de visitas e atuações da

Pedagoga na Escola.

6. METODOLOGIA DE TRABALHO
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Os atendimentos serão realizados na forma de avaliação, acompanhamento e

orientações á educandos, bem como. seus familiares, servindo como apoio ao

desenvolvimento Educacional de todos educandos matriculados, tendo como

foco um trabalho coiaborativo com os professores, contribuindo na

aprendizagem, buscando consolidar os objetivos propostas, realizando

intervenções que se fizerem necessárias.

A Entidade conta com um espaço físico próprio para o desenvolvimento deste

trabalho, dispondo de sala devidamente adaptada, com materiais e

equipamentos específicos para o desenvolvimento do trabalho.

7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA OBJETIVOS

OBJETIVOS

Viabilizar

financeiramente

recursos para

manutenção do
Termo.

- Desenvolver ações

intersetoriais de

promoção e

prevenção á saúde

e  educação em

parceria com

demais

organizações e

ATIVIDADES

Formalização de
Termo de

Colaboração entre
APAE e Prefeitura

Municipal de Planalto
para repasse dos
recursos do Termo

- Promover palestras
informativas em

parceria com
secretarias municipais
com profissionais
diversos, buscando

atingir famílias
consideradas em

situação de risco
social, alunos e

Periodicidade das atividades

- Junho e Julho de 2023

- Durante toda a vigência do Termo.
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sociedade civil;

Desenvolver

campanhas de
conscientização,
saúde e prevenção
à  deficiência

eliminando

preconceitos e
discriminações;

- Estreitar vínculos

entre família e

escola;

- Ofertar suporte ao
trabalho pedagógico
realizado pela
escola.

funcionários do ensino

regular.

• Manter a parcerias
com Conselhos

Municipais e
Estaduais e demais

organizações da
Sociedade Civil,
contribuindo

efetivamente com

ações voltadas a
Saúde da pessoa com
Deficiência.

- Acompanhar visitas
domiciliares conforme

demandas surgidas ou
agendadas.

Reuniões com

equipe da escola,
famílias, para troca de
informações e
procedimentos a fim
de garantir o sucesso
e  permanência do
aluno.

- Durante toda a vigência do Termo,
conforme calendário de campanhas ou
reuniões.

Durante toda a vigência do Termo.

Durante toda a vigência do Termo.

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU
MODALIDADE

Todo o trabalho realizado pelo profissional contratado será supervisionado e

avaliado pela Equipe Diretiva da Escola e pela Diretoria da Mantenedora.

Os avanços e condutas dos educandos podem ser verificados nas realizações

dos Conselhos de Classe, que contam com a participação do profissional

Pedagoga.

A
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Quanto o acompanhamento às visitas domiciliares e atendimentos de

emergência/urgência, os mesmos são devidamente registrados em livro próprio

e quando for o caso em prontuários pelo profissional.

A aplicação dos recursos e sua devida prestação de contas será devidamente

realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo a mesma

acompanha pela gestão municipal e lançada no sistema SIT do Tribunal de

Contas do Estado.

9.PRAZ0 DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente plano de trabalho está condicionado a partir
da data de publicação do TERMO DE COLABORAÇÃO, em parcela única.

Nome do Técnico responsável
pela elaboração do projeto

Dilvani Aparecida Libardi

Telefone (46) 99920-1549

E-mail dilvanilibardi@hotmail.com
Formação/ Registro no Conselho Pedagoga
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FUNDADA EM 16/10/91

Filiada á FüdcraçÜLt Nacional das APAHS sob iv' 908
Rcconiiecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n"'' 703/92 de 06/07/92
Reconhecida dc Utilidade Pública Estadual - Lei n'"' iu84i de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n"' 91 de 12/ii'95

No Cartório de Títulos e Doe. L Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanenia sob n" 129 - Livro A/2
Rcg. CNAS n" 28987. 0009950/93-0719/10.'94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.0U0520''96-6218/1 l/9o
Conselho Municipal dc Assistência Social -CMAS - Registro n" 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança c do Adolescente - CMDCA - Registro n"02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n" i 123/06
FONE/FAX (46) 3SS5-I372 - E-niail: aDucnluiiulio lianiailx oni- Rua BaldiiinnMcwvazzi. D"275 ã'5750.099 - Planutlii-

PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇÃO
PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

COD.
3.1.90.11.0I

3.1.90.13.01

DESCRiÇÂÒ
VENCIMENTOS H SALARIOS

FGTS

TOTAL

ViM. fOTAL _
19.320,29

^  1.549,26
20.869,55

PROGRAMA DE DESEMBOLSO:

CONCEDENTE:

Parcela única: R$ 20.869,55

Planalto, 13 de junho de 2023

Protocolo n® /202
Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura

Nome:
Assinatura
Uso exclusivo da Comissão de

PLANO DE APLICAÇAO APROVADO
/2023

nitoramento

JuMano Pos&atto

Prcsidcíite

CPF. 038.398.749-04

000124



PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA SAÚDE

RESOLUÇÃO SESA N" 600/2023

Disciplina e autoriza a transferência do valor
referente ao auxílio financeiro federal,
destinado ao custeio de serviços prestados por
entidades privadas sem íins lucrativos que
complementam o Sistema Único de Saúde
(SUS), nos termos da Lei Complementar o"
197, de 6 de dezembro de 2022, da Portaria
GM/MS n" 96, de 7 de fevereiro de 2023, e da
Portaria 443, de 03 de Abril de 2023.

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no
liso da atribuição que lhe confere o art. 4", incisos 1 e XIII, da Lei Estadual n" 21.552, de I de
janeiro de 2023, e o art. 8", inciso IX, do anexo I13060_3013l, do Decreto Estadual n" 9.921,
de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, além do
disposto na Lei Estadual n" 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do
Estado,e

- considerando o disposto no artigo 9", inciso O da Lei Federal n" 8.080, de 19 de
setembro de 1990, que a direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o
inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelo
órgão competente. No âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de
Saúde;

- considerando a Lei Complementar vf 197, de 6 de dezembro de 2022, que alterou a
Lei Complementar n" 172, de 15 de abril de 2020, e a Lei 14.029, de 28 de julho de 2020,
para conceder prazo para que os Estados, o Distrito Federal c os Municípios executem os atos
de transposição e de transferência e atos de transposição e de reprogramação,
respectivamente;

- considerando a Portaria GM/MS n" 96, de 07 de Fevereiro de 2023, que estabelece
os parâmetros para a definição do auxílio financeiro às entidades privadas sem fins lucrativos
que complementam o Sistema Único de Saúde (SUS), decorrente da transposição c
transferência dos saldos financeiros remanescentes de exercícios anteriores a 2018, nos
termos da Lei Complementar n°l97, de 6 de dezembro de 2022;

- considerando a Portaria GM/MS n° 443, de 03 de Abril de 2023, que estabelece
recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção
Especializada, a ser disponibilizado aos estados, ao Distrito Federal c aos municípios, relativo
ao auxílio financeiro às entidades privadas sem fins lucrativos que complementam o Sistema
Único de Saúde - SUS, referente à diferença entre os saldos financeiros remanescentes de
exercícios anteriores a 2018 e o montante estabelecido na Portaria GM/MS n° 96, de 07 de
fevereiro de 2023, nos termos da Lei Complementar n° 197, de 6 de dezembro de 2022;

G.\BINETE DO SECRETÁRIO
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- considerando a Nota Técnica 01/2023 do Conselho Nacional de Secretarias de

Saúde - CONASS, de 17 de fevereiro de 2023, que descreve as orientações sobre a
operacíonalização da Portaria GM/MS n"96 de 07/02/2023;

- considerando a Nota Técnica do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de
Saúde - CONASEMS, de 24 de fevereiro de 2023, que orienta acerca da instrumentalização
do repasse dos recursos oriundos da Portaria GM/MS n" 96 de 07/02/2023;

RESOLVE:

Art 1" Disciplinar e autorizar a transferência do valor total de R$ 85.432,747,18
(oitenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e dois mil, sctecentos e quarenta c sete reais e
dezoito centavos), referente ao auxílio financeiro federal, destinado ao custeio de serviços
prestados por entidades privadas sem fins lucrativos que complementam o Sistema Único de
Saúde (SUS) e que estão sob a gestão estadual, confonne elencado no Anexo I desta
Resolução.

§1® O depósito será realizado diretamente às entidades, nas contas bancárias oficiais
que estão registradas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES.

§2® Conforme o §4° da Lei Complementar n® 197/2022 o recebimento dos recursos
previstos nesta resolução independe de eventual existência de débitos ou da situação de
adimplência das entidades beneficiadas em relação a tributos e contribuições, excetuados os
débitos de que trata o §3® do art. 195 da Constituição Federal.

§3" O recurso referente à Portaria GM/MS n® 96/2023 destinado às entidades sem
fins lucrativos cuja gestão não pertence a esta Secretaria de Estado da Saúde, terão seus
valores repassados diretamente pelos municípios, uma vez que o recurso foi transferido
diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Municipais, conforme valores
elencados no Anexo íí desta Resolução.

Art. 2®. O Fundo Estadual de Saúde fará a prestação de contas, via Relatório de
Gestão, dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde em relação ao auxílio
financeiro depositado no Fundo Estadual de Saúde, quando da apresentação ao Conselho
Estadual de Saúde.

Art. 3® Independente da apresentação do Relatório de Gestão, o Fundo Estadual
apresentai-á a prestação de contas no Sistema de Informação Eletrônica de Dados - SEI-CED,
do Tribunal de Contas do Paraná, confonne disciplinado na Instrução Normativa 113/2015.

Art. 4® Confonne §5" da Lei Complementar n® 197/2022, as entidades beneficiadas
elencadas no Anexo I desta Resolução, por sua vez, deverão prestar contas da aplicação dos
recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde.
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Art. 5° A utilização dos recursos objeto de repasse realizado por este instrumento
deve ser realizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar de seu efetivo
recebimento em conta-corrente, pelas entidades beneficiadas.

§1° A Secretaria de Estado da Saúde criará formulário padrão para a prestação de
contas, o qual será enviado às Regionais de Saúde correspondentes de cada entidade
beneficiada. A docmnentaçâo deverá ser anexada ao protocolo digital individual de cada
entidade e ficará disponível para consulta e interesse de terceiros.

§2® Em caso de ausência de prestação de contas no prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias a contar da data do depósito na conta-corrente das entidades beneficiadas, ou caso a
entidade apresente a prestação de contas parcial, ou quando as contas forem rejeitadas, fica
autorizada a retenção automática e posterior desconto do valor de outros repasses devidos pela
Secretaria à entidade inadimplente.

Art. 6° Os recursos orçamentários objeto desta Resolução ocon-erão por conta do
orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, no exercício 2023, destinado exclusivamente
para atender o disposto na Portaria GM/MS n® 443/2023.

I - Ação: Auxilio Financeiros.

II - Modalidade: 50 - Transferência a Entidade Privada sem fins lucrativa.

III - Elemento de Despesa: 4102 - Contribuição.

IV - Função:

V - Subftinção:

10-Saúde.

122 - Administração Geral.

Art. 7" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Assinada e/clivnicamenff

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto

(Beto Preto)
Secretário de Estado da Saúde
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA N" 600/2023

ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS SOB GESTÃO ESTADUAL

RS MUNiaPIO

I  MORRETES

1  P.\RANAGUÂ

1  ANTONINA

1  GUARATUBA

I  MATINHOS

1  PARANAGUÁ

2 AGUDOS DO SUL

2  CURITIBA

2  TUNFJRAS DO OESTE

2  PINHAIS

2  CAMPINA GR-ANDE DO SUL

2  TIJUCAS DO SUL

2  CAMPO DO TENENTE

2  RIO BRANCO DO SUL

2  BOCAIÚVA DO SUL

2 ADRIANÓPOLIS

2 M.ANDIRUUBA

2  FAZENDA RIO GRANDE

2  QUITANDINHA

2  LAPA

2  CAMPO LARGO

2  ITAPERUÇU

2  QUITANDINHA

2  CURITIBA

2  CAMPINA GRANDE DO SUL

2  COLOMBO

2  ALMIR.ANTE TAM.ANDARÉ

2  CONTENDA

2  RIO NEGRO

2  PIRAQUARA

2  PINHAIS

2  CURITIBA

2  CURITIBA

2  CURITIBA

CNES CNP.T

3327302 68.599.703/0001-U APAE

9023569 S0.296.213/0O0MI .APAE

3802035 79.103.420/0001-53 APAE

3402649 80.294.358/0001-03 .AP.AE

3941337 80.299.480/0001-72 APAE

15563 79.628.277/0001-13 APAE

9540962 03.730.379/0001-83 APAE

ESTABELECIMENTO

6737471 I 76.591.569/0001-30 ASSOC. HOSP. DE PROT. ÍNFANCIA DR.

RAUL CARNEIRO

VALOR

1.980,77

38.492.02

25.576,26

33.967.94

45.398.47

49.419,93

2.249,66

1.145,01

9570993 80.908.031/0001-84 APAE R$ 5.728,80

9524754 08.611.136/000 MO APAE RS 2.039,08

9439242 01.270.153/0001-11 AP.AE RS 5.524,91

3431789 02.828.669/0001-00 APAE RS 4.787,35

3809242 11.739.442/0001-70 APAE RS 3.261,05

3762904 80.841.430/0001-75 .APMI RS 33.848,86

9560912 40.270.514/0001-81 APAE RS 24.036,16

9560637 40.432,668/0001-22 APAE RS 17.176,55

9560432 77.529,352/0001-63 APAE RS 10.639,67

9556613 40.186.298/0001-90 APAE RS 22.477,49

9553177 02.049.944/0001-89 APAE RS 22.527,59

9543376 40.298,143/0001^6 APAE RS 11.278,34

9542655 77.051.977/0001-62 ASSOC. ERCEANACAMPOLARGUENSE RS 27.338,27

9541772 72.106.289/0001-39 AP.MI RS 57.277,32

9541764 77.509.479/0001-10
FUND. MEDICA E HOSP. DO TRAB

RL*RAL
RS 48.932,45

9540245 76.693.076/0001-01
FLT>ÍD. ECUMÊNICA DE PROT. AO

EXCEPCIONAL
RS 1.544.868,í

9539727 00.558.325/0001-94 ASSOC. PADRE JOÃO CECONELLO RS 18.043,22

9539468 76.613.835/0007-74 STA CASA DE MIS. DH CTBA RS 241.563,43

9539425 81.908.1 13/0001-91 SINDICATO TRAB. RURAIS RS 11.636,17

9539212 01.951,850/0001-38 APAE RS 20.963,17

9539085 80.860.273/0001-45 soe. HOSPITAL BOM JESUS RS 112.156,15

9538798 07.070.735/0001-30 ASSOC. SAN JULIAN RS 1.025.114,37

9537430 04,803.609/0001-50 FUNDAÇÃO PRO PINHAIS RS 34.562,91

9534962 76.591.049/0001-28 LIGA PR DE COMBATE AO CÂNCER RS 176.544.37

9530037 76.659.820/0002-32 APC RS 37,84

9521178 60.967.551/0021-02 INST. PRESBITERUNO MACKENZIE RS 293,50
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2  CAMPO LARGO

CAMPfNA GRANDE DO SUL

SÃO JOÃO DO TRRJNFO

SENGÉS

PONTA GROSSA

rvAí

CARAMBEÍ

CASTRO

ARAPOTl

PALMEIRA

PIR-AÍ DO SUL

IPIRANGA

JAGU.ARIAIVA

PORTO AMAZONAS

PONTA GROSSA

PONTA GROSSA

PALMEIRA

3  PONTA GROSSA

3  SÃO JOÃO DO TRIUNFO

PONTA GROSSA

3  PONTA GROSSA

PONTA GROSSA

CASTRO

INÁCIO M.ARTINS

MALLET

RIO AZUL

GUAM IR AN G A

FERNANDES PINHEIRO

TEIXEIRA SOARES

REBOUÇAS

IMBITUVA

IRATI

IRATI

TEIXEIRA SO.ARES

RIO AZUL

REBOUÇAS

MALLET

PARANA W
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9494413 S0.205.685/000l-41 APTA

í«iaoeiiwmH3™iiiin

7847939

7845138

7464118

IBSmiBI

IHIfflflnRIflMIliiflIS

6735657

6486711

6237967

6098282

6053874

5986850

140.317.21

5884004

5878357 78.599.651/0001-37

HllKJeUKlilHllSnjBU

5661137 95.683.264/0001-01 APAE

5621674 81.643.348/0001-07 .AP.AE

5600782 79.322.293/0001-83 APAE

5529514 78.148.707/0001-37 APAE

5477891 78.143.153/0001-85 1 IRM.C

ANGELINA CARON RS 21.630.295,34

APAE RS 6.887.83

APAE RS 8.382,15

ASSOC. DE PROT. DOS AUTISTAS RS 23.382,47

APAE RS 20.586,23

.APAE RS 22.722.21

APAE RS 9.571.27

APAE RS 18.696,62

APAE RS 22.337,89

APAE RS 14.599.57

APAE RS 25.718,83

-APAE RS 43.924,36

.AP.AE RS 5.227,04

S.ANTA CASA RS 3.903.632,97

SOC. BENEF. SÃO CAMILO RS 182.077,86

HOSP. DE CARID.ADE DE PALMEIRA RS 77.958.15

ASSOC:. PONTAGROSSENSE DE ASSIST.

A CRIANÇA DEF
RS 60.104,83

HOSP, E MAT. IMACULADA

CONCEICÀO
RS 13.971,19

ASSOC. HOSP. BOM JESUS RS 1.527.371,08

ASSOC. ARTESANALDO EXCEPCIONAL

DE P. GROvSSA
RS 12.397,07

APAE R$ 29.523,52

CRUZ VERMELHA RS 445.896,48

APAE RS 4.190,82

APAE RS 3.485.05

APAE RS 3.321,00

APAE RS 1.826,94

APAE RS 4.182,06

APAE RS 3.775,89

.AP.AE RS 6.203,94

APAE RS 2.047,36

APAE RS 17.882.79

IRM.DO HOSP. DE CARIDADE RS 866.228,49

.APAE RS 21.715,69

HOSP. DE CARIDADE SÃO FRANCISCO

DE ASSIS
RS 55.140.61

HOSP. DE CARIDADE DONA DARCY

VAItGAS
RS 105.432,59

HOSP. DE CARIDADE SÃO PEDRO RS 34.792,64

MARQUINIIO 5320631 18.109.844/0001-30 AP.AE

CANTAGAI-0 5312434 01.156.547/00OM3 APAE 5.322,59
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